
PREÇOS

ASSIGNATURAS
*2U KaTAMPXLMA

Por um anuo.............................  104000
Por seis ..................................... 54600
Por tres ....................................  34000

Avulso por folha........................ 4040
Aununcios, por linha................  4060

A  correspondência official da capital de­
ve ser dirigida ao escriptorio do D ia b io  db 

L is b o a , na imprensa nacional, aonde igual­
mente se deve remetter, franca de porte, a 
correspondência das províncias, assim co­
mo os periódicos que trocarem com o D ia u io  

DB L is b o a .
Annunctam-se todas as publicações lit- 

terarias, de que se receberem dois exem­
plares.

Anno 1860-Numero 138
P Á Ouarta-reira 20 de junho

LISBOA
FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

PREÇOS

ASSIGNATURAS
COM BSTAMnUlA

Por um anuo.............................  124000
Por seis meses...........................  64600
Por tres meies...........................  84600

Communicados e correspondências, 
por lin h a ..................................  4O6O

A  correspondência das prOTÍncias, assim 
a official como a particular, ou seja para 
realisar assignaturas da folha, ou para a 
publicação de editaes, annuncios ou com­
municados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações pedidas, sem 0 que não se Ibe 
dará destino. Os annuncios serão dirigidos 
á loja da venda do D ia r io  de L is b o a , rua 
Augusta n.** 224 e 226.

As pessoas que quizerem subscrever para 
o D ia r io  d e  L is b o a  no semestre e 3.” tri­
mestre do corrente anno podem dirigir-se á 
loja da venda do mesmo D i a r i o , na rua Au­
gusta n.® 224; os preços da assignatura são 
08 seguintes:

COM E S T A M P IL H A
Semestre........................................  6̂ 6̂00 réis
Trimestre........................................3^600 »

SE M  E S T A M P IL H A
Semestre..........................................5^^600 réis
Trimestre........................................3^000 »

A correspondência para as assignaturas 
deve ser dirigida á referida loja, estampilha­
da e acompanhada da respectiva quantia. Os 
srs. assignantes do 1.® semestre e 2.® trimes­
tre, que não quizerem soffrer interrupção na 
remessa do D i a r i o , deverão em tempo reno­
var a sua assignatura.

Suas Magestades passam sem novidade 
em sua importante saude.

Com a licença para aceitar a nomeação de commendador 
da ordem brazileira de Ghristo

Luiz Antonio Godinho SimSes, residente no Rio de 
Janeiro.

Com a licença para aceitar a nomeação de caralleiro 
da ordem brazileira da Rosa

JoSo José dos Reis, residente no Rio de Janeiro.
Com a licença para aceitar a cruz de S. Fernando 

de primeira classe, de Hespanha
D. Manuel Telles da Gama.

Confirmações 
do perfilha- 
mento.

PARTE OFFICIAL
M IXISTERIO  DOS MEGOCIOS DO REIXO

DIRECÇiO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO POLÍTICA 
2.* RepartiçSo 

DESPACHOS DO MEZ DE MAIO

Tendo consideração ás distinctas qualidades, ser­
viços 0 mais circumstancias, que concorrem na pes­
soa do marquez de Louló, Nuno José Severo de 
Mendoça Rolim de Moura Barreto, do meu con­
selho e do d’estado, par do reino, ministro e secre­
tario d’estado honorário, á honra e lealdade do seu 
caracter, não menos que á sua devoção pdos inte­
resses da casa real; hei por bera fazer-lhe mercê do 
officio de meu estribeiro-mór, vago pelo fallecimento 
do duque da Terceira.

O ministro e secretario d’estado dos negocios do 
reino assim o tenha entendido e faça executar. Paço 
das Necessidades, em 10 de maio d e l8 6 0 .= R E I .=  
Antonio M a ria  de Fontes Pereira de Mello.

Attendendo ao merecimento e mais partes que 
concorrera na pessoa do brigadeiro do exercito, do 
estado da índia, João Antonio Salinas, presidente 
do supremo conselho de justiça militar em Goa, a 
cujo logar é inherente 0 titulo do meu conselho; e 
annuindo á proposta do ministro e secretario d es­
tado dos negocios da marinha e ultramar: hei por 
bem fazer mercê do mesmo titulo ao mencionado 

-João Antonio Salinas.
O ministro e secretario d'estado dos negocios do 

reino assim 0 tenha entendido e faça executar. Paço 
das Necessidades, em 8 de maio de 1860. = R E I .  
== Antonio M aria de Fontes Pereira de Mello.

Conde de BernstorfF, conselheiro intimo cffectivo 
c enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
de sua magestade el-rei de Prussia na corte de Lon­
dres. Eu El Rei de Portugal e dos Algarves etc., 
vos envio muito saudar. Attendendo aos vossos dis- 
tinctos merecimentos e qualidades; e querendo con­
ferir-vos um publico testemunho da minha conside­
ração: hei por bem elevar-vos á dignidade de gran- 
cruz da real ordem militar portugueza de Nosso Se­
nhor Jesus Christo. O que me pareceu participar- 
vos para vossa intelligencla e satisfação; e para que 
possaes desde já  usar das respectivas insígnias vos 
mando esta carta. Escripta em Lisboa no paço das 
Necessidades, em 8 de maio de 1860.=REr.=sAn- 
tonio M aria de Fontes Pereira de Mello.=Ve.TB. 0 
conde de BernstorfF, conselheiro intimo effectivo e 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
de sua magestade el-rei de Prussia na corte de Lon­
dres. ____________

Por diplomas de 3, 8, 9, lõ , 25 e 30 de maio 
dc 1860 foram agraciados:

Com 0 grau de commendador da ordem militar 
de Nosso Senhor Jesus Christo

O barão Esebeck, gentil homem da real camara de 
sua magestade el-rei de Prussia ao serviço de 
sua alteza 0 príncipe de Hohenzollern-Signiarin- 
gen.

O conde R. de Robersart, encarregado de negocios 
da Bélgica na corte de Lisboa.

D. José Balanzat y  Baranda, coronel de artilheria 
do exercito hespanhol.

. Por-diplomas das datas abaixo indicadas tiveram 
logar os seguintes despachos:

1 Rosa Maria de Sousa 
8 Maria Eugenia 

15 Antonio de Oliveira 
19 Maria Carolina Pinto de Figueire­

do Homem
22 Albertina Emma Luiza 
» Florinda Rosa 
» Maria da Luz

23 Luiza dos Santos Christovão 
28 Leopoldina Rosa
» Luiza Bernardina 

30 Maria da Conceição Correia daSilva^
23 O presbytero Fernando Eugênio da Silva, egresso 

da extincta província de Santa Maria da Arrá­
bida—  promoção do logar de capellão interino 
a capellão vitalieio da real capella de Nossa 
Senhora do Cabo de Espichei, no concelho de 
Cezimbra.

Repartição de contabilidade 

Para os effeitos de que trata 0 artigo 2.® da carta 
de lei de 24 de agosto de 1848, annuncia-se haver 
requerido por este ministério Maria Joaqnina Car- 
lota Pereira, na qualidade de unica herdeira de seu 
finado irmão Francisco Pereira, 0 pagamento do que

a.

centeio, com vencimento em setembro, imposto em 
um praso, que se compCc de um chão, terra cen- 
teeira, e outra dita, ambas na fr^uezia de S. João 
de Corveira. Emphyteuta Joaquim Gomes, da ci­
dade de Braga— 30<J250.

Somma R,*........  522^874
Declara-sc que os féros estão reduzidos, e que 0 

laudemio é de quarentena conforme a lei.
Primeira repartição da direcçSo geral dos pró­

prios nacionaes, 30 de maio de 1S Q 0.=  Antonio 
Joaquim da tSilva.

a este se ficára devendo como soldado que fôr 
n.® 259, da 5.* companhia da guarda municipal (
Lisboa.

ipal de

MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS DA FAZENDA
DIRECÇÃO G E R A L  DOS PRO PRIO S NACIO NAES

VENDA DE FOROS, CENSOS E PENSÕES
KA rossji R ADMINISTRAÇÃO DA FAZENDA MACIONAI,

NA CUNFOnMIDAOE DOS DECRETOS 
DE 50 DE AGOSTO E S I DE OUTUBRO DE 1082, 

DECL.VRADO PELuV CARTA DE LEI DE 9 DE MAIO DE 1887, 
COM APPL1CAÇ.\0 AO CAMINHO DE FERRO DO NORTE

Em cumprimento dos referidos decretos e carta 
de lei se annuncia, que vão andar em praça os fó- 
ros constantes da seguinte lista, para se proceder 
á sua arrematação, no dia abaixo designado, pelo 
maior lanço que se ofierecer, devendo o seu paga­
mento verificar-se nos cofres respectivos, dentro de 
30 dias, pela fórma seguinte: uma quarta parte em 
moeda metalica, e tres quartas partes em títulos de 
divida fundada interna ou externa, pelo seu valor 
nominal; sendo porém livre aos arrematantes paga­
rem em prestações, e nas mesmas especies de moeda, 
entregando a primeira terça parte dentro do mesmo 
praso, e aceitando letras pelas restantes, a um, dois 
e tres annos, com o juro annual de 5 por cento; fican­
do os mesmos arrematantes, no caso de falta, res- 
lonsaveis pelo prejuízo que resultar á fazenda na- 
úonal da nova praça, a que os fóros serão levados, 
lem como inhibidos de lançar n’ellos; tudo em con- 
brmidade com a respectiva legislação, cuja obser­
vância foi suscitada pela portaria do ministério da 
azenda de 21 de agosto de 1837, e mais disposi­

ções posteriores. .
Lista 1750

ARREMATAÇÃO PERANTE O GOVERNADOR CIVIL 
DO DISTRICTO ABAIXO DECLARADO 

NO D IA  9 DB  JULHO D E  1860 

FóroR incorporado» na fazenda nacional
quo voltam A praça pela 1.‘ fórma do artigo 1 1 .* 

do docroto do 21 de outubro de 1852
DISTRICTO DE V ILLA  REAL

CONCELHO DE AL ljÓ

Inventario n.'’ 432
27410 Foro de seis alqueires e tres quartas es- 

quifados de centeio, pago annualmente por possua- 
ria, em dia d̂o Nossa benhora de agosto, imposto 
era onze propriedades rústicas, sitas no limite de 
Alijo; praso em vidas. Emphyteuta Maria Teixeira 
' '' 52j5í991«

CONCELHO DE MCRÇA

Inventario n.° 432
27411 Foro de doze alqueires esquifados de cen­

teio, imposto em vinte e sete prédios rústicos e ur­
banos, sitos no limite de Villares de Jallcs: praso
nfirnof.im. V.iT>nVnr*íii.*o ..i__ir -n _____

Lista 1751
ARREMATAÇÃO PERANTE O GOVERNADOR CIVIL 

DO DISTRICTO ABAIXO DECLARADO
NO DIA 18 DE JULHO DE 1860 

F ó r o s  in c o rp o ra d o s  n a  fa z e n d a  n a c io n a l 
q u e  v o lta m  á  p ra ç a  po la  1.‘  fó rm a  do  a r t ig o  11.* 

do  d e c r e to  d e  21  de o u tu b ro  do 1 8 5 2  

DISTRICTO DE SANTARÉM 

CONCELHO DA CHAMUSCA

Coininenda de Santa Maria do Pinheiro Grande

27419 Fôro de l,ij500 réis, imposto em umas ca­
sas, sitas no logar do Pinheiro. Emphyteuta Maria 
Ignacia —  26^250.

27420 Fôro de lj^275 réis, imposto em umas ca­
sas, sitas no logar do Pinheiro. Emphyteuta Sebas­
tião de Almeida— 22^312.

27421 Fôro de 900 réis, imposto em uma horta,
sita no logar do Pinheiro. Emphyteuta João Loba­
to— 15^(750. ^

27422 Foro de 750 róis, imposto em umas ca­
sas, sitas no logar do Pinheiro. Emphyteuta Catha- 
rina, filha de Patrício Dias — 13,^125.

27423 Fôro de 600 réis, e tres gallinhas, impos­
to em umas casas, sitas no logar do Pinheiro. Em­
phyteuta Rosaura, filha de Rita Maria Caxuda —  
18^1500.

27424 Fôro de 750 réis, e tres gallinhas, impos­
to em umas casas, sitas no logar do Pinheiro. Em­
phyteuta Maria de Gouveia — 21^125.

27425 Fôro de tres alqueires e tres quartas de 
milho, imposto em uma vinha de cinco astins, sita 
nos limites do logar do Pinheiro. Emphyteuta Ma­
nuel Dias, do Relvão — 17í5(916.

27426 Fôro de tres alqueires e tres quartas de 
milho, imposto em uma vinha de tres astins, sita 
nos limites do logar do Pinheiro. Emphyteuta Ma­
ria Ignacia — 17^916.

27427 Fôro de tres alqueires e tres quartas de 
milho, e dois frangãos e um quarto, imposto em 
umas casas, sitas no logar do Pinheiro. Emphyteu­
ta Helena Parola —  20^666.

27428 Fôro de tres alqueires e tres oitavas de 
milho, e tres quartos de um frangão, imposto em 
uma vinha de tres astins, sita nos limites do logar 
do Pinheiro. Emphyteuta Manuel Vicente Vaceas 
— 17)$041.

27429 Fôro de tres alqueires de milho, e tres 
quartos de um frangão, imposto em uma vinha de 
dois astins, sita nos limites do logar do Pinheiro. 
Emphyteuta Manuel Francisco Pastor— 15)J250.

27430 Fôro de 900 réis, e duas gallinhas e um 
quarto, imposto em umas casas, sitas no logar do 
Pinheiro. Emphyteuta João Rodrigues Casaes —  
21éí750.

27431 Fôro de 450 réis, imposto em umas ca­
sas, sitas no logar do Pinheiro. Emphyteuta Joa­
quim Marques Maltez —  7fJ875.

27432 Fôro de dois alqueires e uma quarta de 
milho, imposto em ura baldio, sito nos limites do 
logar do Pinheiro. Emphyteuta Bernardino de A l­
meida—  Í0)$7õ0.

27433 Fôro de tres gallinhas e tres quartos, im­
posto em umas casas, sitas no logar do Pinheiro. 
Emphyteuta Anna Rosa — lOj^OOO.

^  , Somma R . '......... 256^226
Declara-se que os fóros estão todos reduzidos, e 

que 0 laudemio é de quarentena conforme a lei.
Primeira repartição da direcção geral dos pró­

prios nacionaes, 30 de maio de 1SQ0.:= Antonio

cellos, filho de Francisco José da Cruz e de Ma­
ria Luiza da Silva.
O que se faz publico para conhecimento dos in­

teressados, 08 quaes, para mais amplas informa­
ções, poderão dirigir-se a esta secretaria d’estado.

Secretaria d’estado dos negocios estrangeiros, em 
4 de junho de 1860. = E w«7mi Achilles Monteverâe.

M INISTÉRIO  DAS OBRAS P liR LIC .lS , 
GOMMERCIO E INDUSTRIA

Repartição central
Tendo concluído seus cursos de engenharia eip 

França, e estando proximos a regressar das suas 
viagens de estudo, os tres officiaes que foram es­
colhidos para aquella coramissão; manda Sua Ma­
gestade El-Rei, pelo ministério das obras publicas, 
commercio e industria, que se abra concurso pu­
blico pelo espaço de tempo que decorrer desde a 
data da publicação d esta portaria até o dia 9 de 
julho proximo futuro, a fim de serem escolhidos 
outros tres indivíduos, habilitados com os estudos 
das escolas de ensino superior, os quaes serão des­
tinados a seguir o curso de engenharia civil na es­

cola imperial de pontes e calçadas em França, e a 
visitar e estudar as obras em construoção nos pai- 
zes estrangeiros mais adiantados, devendo óbser- 
var-sc no mencionado concurso as seguintes dispo­
sições:

1. * A té 0 ultimo dia do praso acima menciona­
do, deverão os concorrentes entregar os seus re­
querimentos no ministério das obras pubHcas, acom­
panhados dos documentos que provem a sua appro- 
vação nos cursos das escol^ superiores que tenham 
frcq^{^*ado, os prémios, distineções e  i^ormaçÕee 
qu«» tenham obtido, e quaesquer outras habilitações 
litterarias e scientificas.

2. * Estes documentos serão immediatamente en­
viados ao conselho das obras publicas, o qual, de­
pois de 08 ter examinado, classificará os candida­
tos na ordem do seu mérito relativo.

3. * O governo, sobre a consulta do conselho das 
obras publicas, escolherá os tres indivíduos que ju l­
gar mais aptos para o desempenho da commissão a 
que são destinados.

Paço, em 18 de junho de ISQ O .=Antonio de 
Serpa Pimentel.

DIRECÇÃO GERAL DO COMMERCIO E INDUSTRIA 
Repartição do commercio e industria

SOCIEDADE DO CREDITO MOVEL PORTUGUEZ 
Balanço em 31 de maio de 1860

DESIGNAÇÃO DAS CONTAS

Acções........................... .
Capital........................... .
Acções (1.‘ prestação).. . .

C a ia .
Gastos geraea..................
Ganhos e perdas.............
Portes dc cartas...............
Mobilia...........................
Letras descontadas.........
Letras apagar................
União commercial...........
Valores estrangeiros.......
Immoveis de Almeida. . . .  
Contas correntes diversas. 
Títulos diversos...............

TOTAES

DBBITO CREDITO

1.881:828^000 1:0555000
3.600:0005000

791:640^000 -5 -
5:922^000 3245000

75:835í757 75:4095644
65:947^477 755765
1:708^888 25:8655699

331^030 5490
6:191,^337 - 5-

69:348,5815 36:1595903
54:8205940 82:7045251

168:8005600 -5 -
285800 -5 -
-5 - 24:6005000

818:0485462 144:6095354
68:2525000 18:0005000

4.008:7045106 4.008:7045106

SALDOS

DSBITO

1.880:773^000
- í -

791:640^000
5:598^000

426^113
6 5 :8 7 U 7 1 2

330^540
6:191á;337

33:188*5912
-á -

168:800iS600
28^800

- 5 -

673:439^108
5O:252í0OO

3.676:540^122

CRKDITO

3.600:000^000

24:157ifi811

27:883íi311

24:500^000

3.676:540^122

Lisboa, em 1 de junho de 1860. = 0  director do credito movei portuguez, A . Argaux.

Está conforme.=Repartição do commercio e industria, em 18 de junho de 1860. =  Jb5o Palha  
de Faria  Lacerda.

Nota dos preços correntes dos ftindos públicos na praça dc Londres, em 8 de junho de 1860

Consolidados.. . .  ............................................  a 95

Fundos da ín d ia .................................................................  106 ,  IO6I/4— 1063/̂

FUNDOS ESTRANGEIROS
Austríacos....... de 5 por cento............................  ~ >

de 21/2 » • ................................... ! -  - _
de 4 ^  » » ..................................... 95
de 1858, de 41/» por cento......................  88
de 1852 ...................................................
dc 5 por cento....................................  99

Belgas.

Brazileiros

Joaquim da Silva.

perpetuo. Emphyteuta João Ribeiro dos Villares—  
1090(437.

27412 Fôro de seis alqueires e nove dezeseis avos
• rt ÓAV J-\ ______________  .* •.cto exeicito hespanhol. do centeio, imposto em cinco prédios rústicos, sitos

LI. Luiz de Lstrada, director da repartição dos no logar do Fiolhoso: praso em vidas. Emphyteuta 
bens rio estario no r^ înn ri« Manuel Joaquim Teixeira — 50^327.bens do estado no reino de Hespanha.

Mathias de Carvalho e Vasconcellos, lente substi­
tuto ordinário da faculdade de philosophia da uni­
versidade de Coimbra.

O cavalheiro Phererain, conselheiro de legação e 
chefe do pessoal do ministério dos negocios es­
trangeiros no reino de Prussia.

Com 0 grau de cavalleiro da ordem militar 
de Mossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa

O cavalheiro Cottel, conselheiro intimo da corte no 
reino de Prussia.

O cavalheiro de Croix I ,  conselheiro intimo da 
corte no reino de Prussia.

Marianno Peres de Castro, capitão de artilheria do 
exercito hespanhol.

Com 0 grau de cavalleiro da ordem militar 
de Nosso Senhor Jesus Christo

O conde Villermont, súbdito de sua magestade cl- 
rei dos belgas.

João Raphael da Silveira Baião, segundo tenente 
da armada.

Maxiroiliano Bohrer, súbdito de sua magestade el- 
rei de Baviera.

D. Raimundo Peres Villorio, vice-consul de Portu­
gal era Fregeneda, no reino de Hespanha.

Com 0 grau de cavalleiro da ordem militar 
de S. Bento de Aviz

Antonio José da Silva, capitão do batalhão de ca­
çadores n.* 6.

Luiz Bernardo Leitão, capitão de artilheria com exer­
cício no estado maior do real coliegio militar.

Manuel Joaquim Veríssimo, capitão do batalhão de 
caçadores n.® 6.

27413 Fôro de quatro alqueires e vinte e cinco 
trinta e dois avos de centeio, imposto em cinco pré­
dios rústicos, sitos no logar do Fiolhoso: praso em 
vidas. Emphyteuta Alexandre de Ava  —  41jj(037.

CONCEI.no DE m o n t ’a l e c e e

Inventario n.‘  181
27414 Fôro de 750 réis, imposto era um lamei­

ro, situado na freguezia de S. Pedro de Torem. 
Emphyteuta Antonio José Vieira— 134I12Õ.

c o n c e lh o  d e  v a l l e  passos 

Commeiida de S. João da Corveira
27415 Fôro de tres aimudes de vinho, e galli- 

nha e meia, com vencimento pelo S. Martinho, im­
posto em uma terra que outro temjx) foi vinha, e 
hoje é linhar, tapada sobre si, situada onde cha­
mam a Fonte Detraz do Poço, e mais outra terra, 
sita onde chamam 0 Outeiro: praso em vidas. Em­
phyteuta Manuel Antonio Alves dc Santa Valha—  
72^916.

27416 Fôro de 75 réis, doze alqueires e tres quar­
tas de centeio, e tres quartas de ura alqueire de tri­
go, cora vencimento em setembro, imposto em um 
praso, que se compõe de terras, vinhas e lameiros, 
situado Atraz das Vinhas: praso em vidas. Emphy- 
teutas Maria Angélica, e seu marido João Antonio 
de Fiães— 102<$791.

27417 hôro dc seis alqueires dc centeio, com 
vencimento em setembro, imposto em um praso, que 
se compõe de casas c eira, um linhar, e duas leiras 
de terra, situado em Aguas Frias. Emphyteuta Cle­
mente José Ferreira, de Aguas Frias —  44^000.

aiIN ISTERIO  DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Relação dos suhditos portuguezes fallecidos no Rio de 
Janeiro, cujos espolios foram arrecadados pelo cônsul 
geral de Portugal n’aquella cidade, desde janeiro até 
abril do presente anno, segundo consta do officio do 
mesmo cônsul geral de 8 de maio proximo findo.

José Pereira Elias.
Anna Margarida do Valle Porto.
João Pereira Luiz.
Manuel Alves Moreira.
Siraão José de Figueiredo.
José Gonçalves Vieira.
João Manuel Lopes.
José Joaquim da Costa Machado.
José da Silva.
Manuel da Costa Ribeiro.
José Sdveira Duarte, natural da ilha do Fayal, fi­

lho de outro e de Victoria Luiza.
Joaquim da Silva.
M ^u el José da Rocha, natural de V illa  Nova da 

Cervei^ra, filho de João Bernardo da Rocha e de 
Rosa Maria.

natural da ilha da Madeira, 
filho de Sebastião dos Santos e do Anna Maria.

Manuel Joaquim de Almeida.
Bibianna Nogueira.
Antonio Alves Ferreira Leite, natural de Fafe, fre­

guezia de Silvares, filho de outro 0 de Maria Jo- 
sepha Cerqueira.

Serafim Martins da Costa Jobim.
João Antonio Maduro.
Francisco de Barros l^into, natural de Ponte do Li- 

ma, filho de outro e de Rosa Margarida.
Condessa de Ferreira.
Francisco Teixeira Bernardes.
Francisco Antonio Vieira, natural de Barcellos, fre­

guezia de Grimancellos, filho de Servulo Antonio 
Vieira e de Maria Joanna.

Manuel Vieira de Sousa.
José Vieira de Sousa.
Narciso Fernandos.
Manuel Ignacio Pereira.
João Antonio Meira.
José Bento Duarte Braga, natural de Braga, fre­

guezia da Nogueira, filho de Francisco José Duar­
te e de Maria Josepha Lourença.

Chilenos...........

Dinimarquczes.. 

Allemães...........

Peruviauos

97
89 ex div.—88

de 6 
de 3 
de 41/2 
de 3 
de 5 
de 21/2 
de 4

Mexicanos..........de 3
de 41/2
de 3 
de 3 
de 4J/2 
de 5

Sardos............... de 5
de 3

101—991/2
104

73
84 ex div.

Russos.

Hespanhoes.

Turcos.

................ .
differida.................................................  371^
passiva...................................................  15^
certificados.............................................
interna, de 3 por cento............................
de 6 por cento...........................................  7$
de 4 - » ....................................  10IV2
de 1858, de 6 por cento..........................  59
de 1853, de 3 » »    441/
de 1856-1857-1859.................................  441̂
differida.....................................................  _

67
102
21V8- 21V6 
93—92— 93 
70>/2—70 
65 
98 

109
84 ex div. 
48t/2-48Vj 
38—S7V4—38V4 
I6Í/2
43/,_4V4-4»/4

77—76V4 
102V*
60—591/2—59% 
46V2-^V4-45V4
451/2Portuguezes. . . .

Empréstimo brazileiro — 41/2— 1/4 des. —  par. — % des.— par.

Está conforme.=Repartição do commercio e industria, em 14 de junho de 1860.=t7õ3o Palha de 
Fa ria  Lacerda.

Repartição de agricultura

ALFÂNDEGA MUNICIPAL DE LISBOA
Mappa do movimento dos cereaes, e seus preços, em junho de 1860, nos dias abaixo designados

Entrada!"*'"'’" " ^ "Dja 6 (estrangeiros
Saída.. 1 ••(estrangeiros,

Existência...........................

Dia.. 8
Entrada 'j estrangeiros

Saída.. ( estrangeiros 
Existência..........................

Preços

Dia.. 9
Entrada

Saída..

Existência...

[Entradal"®"*'’'^.®

nacionaes .. 
estrangeiros 
nacionaes .. 
estrangeiros

Dia 11
I Saída. 

Existência...

estrangeiros 
nacionaes .. 
estrangeiros

Preços

TBIQO CEVADA H ILBO CENTEIO FABINU A

Hoios Alq. Molos Alq. Moios Alq. Moios A lq . Moios A lq .

62

14
109

16:008
20

49
192

15:784

26

6

52
56

42

12

16

21

466
55

30

491

24

8

2
18

20

357

39
12

1:668

75

1:612

26

36
40
24

56

45

565

565

-

13

23
1

365
9

34

347

. 6

46

28

9
19

600 a 760 380 a 420 440 a 480 400 a 420 -

- - - 20— — — —

13 42 9 30 36 6
111 4 — 12 12

15:654 8 481 50 1:561 16 565 - 363 19
3 24 52 59 — — - — 6 24
— — — — — — — _

6 - 10 10 54 - — 6 12233 22 8
15:407 41 524 39 1;517 16 565 - 363 19
590 a 760 360 a 400 440 a 480 - -

Repartição de agricultura, em 16 de junho de \3Q 0.=Rodrigo de Moraes Soares.

27418 Fôro de quatro alqueires e uma oitava de | Domingos Antonio da Cruz Silva, natural de Bar-

DIRBCÇÃO GERAL DAS 0BRA8 PUBLICAS £  MINAS 
Repartição de minas—2.‘  Secção

Tendo requerido José Dionizio que nos termos do 
decreto com força de lei de 31 de dezembro de 1852, 
e respectivo regulamento de 9 de dezembro de 1853, 
se lhe concedesse certidão dos direitos de descober­
ta da mina de manganez sita no serro dos Coelhos, 
junto ao monte Quintam, concelho deMertola, dis- 
tricto de Beja.

Vistos 08 documentos por onde consta que 0 re­

querente satisfez a todos os quesitos do artigo 12.® do 
citado decreto;

Visto 0 relatorio do inspector das minas do quarto 
dístricto do reino João Ferreira Braga, que por or» 
dem do governo examinou a posição do jazigo e ve­
rificou a existência do deposito, como determina 0 
artigo 13.® do citado decreto;

Visto 0 parecer do conselho de minas, emittido 
na sua consulta de 22 do mez proximo passado, na 
qual 0 mesmo conselho julga o requerente legalmen-

Ayuntamiento de Madrid



656
te habilitado na qualidade de descobridor da mina 
de que se trata:

Ila  por bem Sua Magostade El-Rei, conforman­
do-se com a mencionada consulta do conselho do 
minas, declarar:

1. ° Que 0 supplicante é reconhecido como pro­
prietário legal da descoberta da mina dc nianganez 
sita no serro dos Coellios junto ao monte Quiutani, 
concelho de Mertola, districto de Beja, cuja posiçflo 
se acha topographicamcntc designada na planta que 
por copia acompanha a presente portaria.

2. ® Que os limites de deraai’caçào provisória da 
referida mina, notados na planta junta cqni traços 
do cor vermelha, formam um triângulo, cujos vérti­
ces são: casa da Quintam, Portella de Mertola, 
Malhadal das Hortas das Alvercas, comprohenden- 
do uma superfície de 58:000 metros quadrados.

3. ® Que nos termos do artigo 14.® do citado de­
creto são concedidos ao supplicante seis mezes con­
tados d’esta data, para organisar uma companhia, 
ou mostrar que tem os fundos precisos para a lavra; 
na intelligencia dc que, não se habilitando n’estes 
termos dentro d aquelle praso improrogavel, será a 
concessão d’esta mina posta a concurso na confor­
midade da lei;

4. ® Que pelo presente diploma são conferidos ao 
supplicante para todos os eífeitos legaes, segundo 
as disposições do predito artigo 13.®, os direitos que 
lhe competem como descobridor da mencionada 
mina.

O que tudo se lhe communica para seu conheci­
mento e mais effeitos, ficando obrigado a apresen­
tar n’este ministério certidão de haver feito registrar 
na respetiva camara municipal na sua iptegra^a pre­
sente portaria, sem o que não terá inteira validade.

Paço, 4 de junho de 18GO.=si4níonío de Strpa 
Pimentel.=^&.v& José Dionizio.

Recurso n.® 583, recorrente Bonifácio Martins, 
por seu filho Joaquim, da froguezia de Nossa Se­
nhora da Assumpção, concelho dc Pedrogao Gran­
de, districto de Leiria, por ser applicavel ao re­
crutado a disposição do n.® 2.® do artigo 8.® da lei 
citada.

Recurso n.® 587, recorrente Maria Freire, viuva, 
por seu filho Manuel, da freguezia de S. Tbiago da 
Guarda, concelho de Ancião, districto do Leiria, 
por aproveitar ao recrutado a mesma disposição do 
n.® 2.® do artigo 8.® da lei.

O ministro e secretario d’estado dos negocios do 
i*eino assim o tenha entendido e faça executar. Paço 
das Necessidades, em 28 de maio de 1860. =  RE I. 
— Antonio M aria  de Fontes Pereira de Mello.

Está conforme.=A7i<07iíí) de Rohoredo.
Para constar, e para os fins designados no artigo 

40.® da lei do 27 de julho dc 1855, se passou a 
presente, que conferi com o chefe da respectiva re­
partição. Secretaria do conselho d’estado, ein 14 de 
junho de 18G0.=Jbs6 Gabriel Holbechej secretario 
geral.

Conferida.=0 chefe da repartição do contencio­
so, João Ântunio Ferreira de Passos.

BKCT1FICAÇOE8

No D iá rio  de Lisboa n.® 137 do 19 de junho de 
1860, pagina 650, columna !.*•, na parte relativa 
ao recurso n.® 388, onde d iz=M anu el Domingos 
Fcitosa=deve lcr-se =  Manuel Domingues Feitoso 
= e  na parte relativa ao recurso n.® 419, onde diz 
= d a  freguezia de Celorico =  deve ler-sc=da  fre­
guezia de Celavisa.

ADSIIX ISTRAÇÃO O EXTRAL DO CORREIO 
DE LISBOA

Pela administração central do correio de Lisboa 
se faz publico que sairá a 20 do corrente, para Li- 
vcrpool, 0 vapor lla tia .

A  correspondência será lançada na caixa geral até 
ás onze horas, c na da estação postal do Terreiro do 
Paço até ás onze c meia horas da manhã do dito dia.

Pela administração central do correio de Lisboa

se faz publico que salnl, a 24 do corrente, para Per­
nambuco, 0 brigue Soberano.

A  correspondência será lançada na caixa geral 
até ao referido dia, e na da estação postal do Ter­
reiro do Paço meia hora antes da que ali for annun- 
ciada para a inala ser levada a bordo.

Administração central do correio dc Lisboa, em 
19 de junho de 18G0.=O administrador, Luiz José 
Botelho Seabra.

ADM INISTRAÇÃO CENTRAL DO CORREIO DO PO RTO
Mappa do movimento geral das correspondências entradas na administração central do correio

do Porto, no mez de maio de 1860

Tendo requerido José Dionizio e Francisco An­
tonio Collaço que nos termos do decreto com força 
de lei de 31 de dezembro de 1852, e respectivo re­
gulamento de 9 de dezembro de 1853, se lhes con­
cedesse a certidão dos direitos de descoberta da mi­
na de raanganez sita no Valle de Abelheira, frcgiie- 
zia de Santa Anna de Cambas, concelho de Mer­
tola, districto de Beja;

Vistos 08 documentos por onde se prova que os 
requerentes satisfizeram a todos os quesitos do ar­
tigo 12.® do citado decreto;

Visto 0 relatorio do inspector das minas do quarto 
districto do reino João Ferreira Braga, que por or­
dem do governo examinou a posição do jazigo e ve­
rificou a existência do deposito, como determina o 
artigo 13.® do mesmo decreto;

Visto 0 parecer do conselho de minas, emittido na 
sua consulta de 22 do mez proximo passado, na qual 
o mesmo conselho julga os requerentes legalmeiitc 
habilitados na qualidade de descobridores da mina 
de que se trata;

Ha por bem SuaMagestade El-Rei, conformando- 
com a mencionada consulta do conselho de minas, 
declarar:

1. ® Que os supplicantes são reconhecidos como 
proprietários legaes da descoberta da mina de nian­
ganez sita no Valle da Abelheira, freguezia do Santa 
Anna de Cambas, concelho de Mertola, districto de 
Beja, cuja posição se acha topographicamente desi­
gnada na planta que por copia acompanha a pre­
sente portaria.

2. ® Que os limites da demarcação provisória da 
referida mina, notados na planta junta com traços 
de cor vermelha, formam um triângulo, cujos vérti­
ces são; Fonte da Ribeira da Abelheira, Portella da 
Abelheira e Portella de Santa Anna, comprehen- 
dendo uma superfície de 313:000 metros quadrados.

3. ® Que nos termos do artigo 14.® do citado de­
creto são concedidos aos supplicantes seis mezes con­
tados d’cstadata, para organisarem uma companhia, 
ou mostrarem que têem os fundos necessários para 
a lavra; na intelligencia de que, não se habilitando 
nestes termos dentro d’aquelle praso improrogavel, 
será a concessão d’esta mina posta a concurso na 
conformidade da Ici.

4. ® Que pelo presente diploma são conferidos aos 
supplicantes para todos os effeitos legaes, segundo 
as deposições do predito artigo 13.®, os direitos que 
lhes competem como descobridores da mencionada 
mina.

O que se lhes communica para seu conhecimento 
e mais effeitos, ficando obrig.ados a apresentar n’este 
ministério certidão de haverem feito registFar n^ 
respectiva camara municipal a presente portaria na 
sua integra, sem o que não terá inteira validade.

Paço, em 4 de junho de 1860.=Aníonío de Scr- 
pa  Pimentel.==Para. José Dionizio c Francisco An­
tonio Collaço.

SECRETARIA DA CAM ARA DOS DIGNOS 
PARES 1)0 REINO

A  próxima sessão terá logar ámanhã 20 do cor­
rente, sendo a ordem do dia a discussão já  anmm- 
ciada dos pareceres n,® 19 sobre o projecto de lei 
n.® 20, n.® 21 sobre o projecto de lei n.® 30; bem 
como os pareceres n.® 22 sobre o projecto de lei n.° 
24, que tem por fim relevar a camara municipal de 
Braga da responsabilidade que contrahiu, por haver 
desviado varias quantias do seu destino legal; e ii.° 
23 sobre o projecto de lei n.® 31, que tem por fim 
ampliar á alfandega do Funchal as disposições do 
decreto com força de lei do 4 de novembro de 1852, 
que regulou os direitos que devem pagar nas alfan- 
degas os tecidos mixtos em que entra a seda.

Secretaria da camara dos dignos pares do reino, 
cm 19 de junho de lSQ 0.=D iogo Áícgusto ãe Castro 
Constando. ______________

SECÇÃO DO CONTENCIOSO ADM INISTRATIVO  
DO CONSELHO DE ESTADO

José Gabriel Holbeche, do conselho dc Sua Mages- 
tade, moço fidalgo com exercício na sua real casa, 
bacharel formado em direito pela universidade de 
Coimbra, e secretario geral do conselho destado 
administrativo, etc.

Certifico que o ex.™® conselheiro João de Sousa 
Pinto de Magalhães, servindo de presidente da sec­
ção do contencioso administrativo do conselho does­
tado, leu, em audiência publica dc 12 do corrente 
mez, na conformidade do disposto no artigo 86.® 
do regulamento do tribunal, a copia do decreto de 
28 de maio proximo findo do teor seguinte: 

Conformando-mc cora a consulta do conselho d'es- 
tado pela secção do contencioso administrativo, para 
que foi ouvido o ministério publico, ácerca dos re­
cursos de recrutamento d’este anno abaixo relacio­
nados: hei por bem dar provimento nos mesmos re­
cursos, a fim dc que os respectivos mancebos recru­
tados fiquem isentos do serviço do exercito: 

Recurso n.® 527, recorrente Nuno Gomes Bento, 
por seu filho Manuel, da freguezia do Cadima, con­
celho de Cantanhede, districto dc Coimbra, por ha­
ver fallecido o recrutado.

Recurso n.® 551, recorrente Antonio Baptista dos 
Santos, filho de Antonio José Baptista e de Marian- 
na Ferreira da Cruz, da freguezia de Ventoza, con­
celho da Mealhada, districto de Aveiro, por apro­
veitar ao recorrente a disposição do n.® 2.® do ar­
tigo 8.® da lei de 27 de julho do 1855.

Recurso n.® 57‘J, recorrente Bernardino Ribas, 
filho de José Ribas, e de Maria Gertrudes do Nas­
cimento, do concelho de Peniche, districto do L e i­
ria, por aproveitar ao recorrente a disposição do 
n.® 4.® do artigo 8.® da lei citada.

SUPREMO TR IBU NAL DE J l STIÇA
rnocE ssoN .'’ 8:7So

nBLATOH o  E X ."" CONSELHEIRO FERRÍO

Nos autos eiveis da relaçào de Lisboa— recorrentes, Manuel 
José Machado, e Jacinto José Guerreiro — recorridos, José 
Farinha Relvas de Campos, e outros, ee proferiu oaceor- 
dào seguinte;

Aceordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça: que mostrando-sc dos autos e seus termos 
ex-fl. 226 e ex-fl. 234, que o despacho de íl. 222 
V ., íi. 230 V ., c íl. 251, transitaram em julgado; 
mostrando-se que o aggravo interposto para a rela­
ção de Lisboa do despacho íl. 264 fora ali apre­
sentado fóra dc tempo, mesmo quando se tivesse 
cumprido o que determina o artigo 675.® § 3.®, e 
artigo 750.® § unico, da reforma judiciaria: annul- 
Iam todo o processado e julgado desde íl. 273, e man­
dam que os autos desçam ao respectivo juizo de 
primeira instancia para os effeitos legaes.

Lisboa, 29 de maio de 1860. =  Ferrão— Vellez 
Caldeira--Cabral =  Visconde de Fornos = G ra d e .

Está conforme. — Secretaria do supremo tribunal 
de justiça, 6 de junho de 1860.—  O secretario, José 
M aria Cardoso Castello Branco.

DESIGNAÇÃO DAS CORRESPONDÊNCIAS

• KLL

CXKTAB

àDAt

jokkasb
B

luruusoB

VÃO SE 

CARTAS

LLADAS

JOKKAU8
B

lUrKEBBOS

UEGIST

DB
orricio

UADAS

PARTICU­
LARES

PARA SEREM DISTHIRlIinAS KO ClRCtTLO POSTAL 1)0 PORTO

De posta interna................................................................................ .......... 728 1:525 18
Do reino e i lh a s ................................................................... •...................... 50:714 14:942 939 444 2:654 170
De Hespanha................................................................................................. — 1:874 937 -
D ’alem dos P yren eos.................................................................................. 937 1:228 - —

Das províncias ultramarinas..................................................................... 4 90 11 -
De portos estrangeiros, por navios........................................................... - — 1:547 61 - -

De Inglaterra, pelos paquetes................................................................... — 1:233 1:063 - -

Do Mediterrâneo, pelos paquetes............................................................. 17 1 •• -

Dos portos do Brazil « outros, pelos paquetes transatlauticos . . . . - - 10:400 692 - -

PAIIA SIRUM REMETTIDAS PARA TERRAS DO REINO B 1LI1A8, 
ULTRAMAR E PAIZES ESTRANGEIROS

Para Lerras do reiuo e ilhas....................................................................... 100:G43 131:034 3:054 2:942 2:858 142
Para H espanha............................................................................................ — - 6:914 816 - —
Para alem dos Pyreneoa..............................................................................
Para as províncias ultram arinas.............................................................

1:060 613 8 — — —
— — 4 - — —

Para o Brazil, por navios........................................................................... 2 :315 188 567 522 — —
Para os portos do Brazil e outros, pelos paquetes transatlânticos 4:865 255 — —
Para Inglaterra, pelos paquetes................................................................ 60 - 822 91

8Para dita, por vapores................................................................................ - — 143 —
Para o Mediterrâneo e índias, pelos paquetes..................................... 7 - — •• —

160:396 148:557 28:567 8:816 5:512 312

No mez de maio de 1859 o movimento da correspondência foi de 147:941 140:223 21:891 8:855 5:170 336

Segundo dispõe o novo regulamento postal, as 18 cartas de posta interna, nao selladas, existem na adininistraçao 
centrai, e nào se mandam entregar por nào se acharem franqueadas com o sfllo dc 25 réis. Pelo mesmo motivo de falta 
de séllo existem por expedir as 8 carta.s p.ara alem dos Pyreneos.

Nas correspondências para terras do reino c ilhas, ultramar e paizes estrangeiros, são comprehendidas ts do Porto, 
• as que de diversas terras vieram a esta administração para serem por aqui expedidas.

Administreação central do correio do Porto, em 1 de junho de 1860. = 0  administrador, Manuel 
Joagxdin Lobo.

PROCESSO N .* 8:850

RELATO R O E X ." *  CONSELHEIRO V E LLE Z  C ALD E IRA

Nos autos eiveis da relação de Lisboa—  recorrente, D . Joaii- 
na Ulmaii da Veiga, viuva —  recorrida, D, PauliuaFran- 
cisca da Veiga, se proferiu o accordào seguinte: 
A ceo rd am  cm conferencia os do conselho no su­

prem o tribunal do justiça : que annullam  o processo  
com eçado pe la  petição íl. 3, pela incom petência com  
que foi instaurado; por quanto, tratando-se d a  re ­
moção do deposito ordenado pelo ju iz  da  prim eira  
instancia, e ra  n ’esta quo dev ia  propor-sc e segu ir a 
opposição ouvidas as partes, p a ra  terem  depois lo ­
g a r  03 recursos competentes. B a ix em  os autos á  p ri­
m eira  instancia.

Lisboa, 29 de maio dc 1800 .=Vellcz Caldeira 
=  Cabral =V isconde de Fornos =  Mello e Carva- 
valho =  Grade. =  Fui presente, Sousa Azevedo.

Está conforme. Secretaria do supremo tribunal 
de justiça, 6 de junho de 1860.— O secretario, José 
M aria Cardoso Castello Branco.

TRIBU NAL DE GONTAS
No processo de julgamento da conta da responsabilidade 

de Antonio Nunes da Silva Fevereiro, dircctor da alfan­
dega de Castello Branco, no anno economico de 1855 a 
1856, se proferiu o aceordao do teor seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal de contas: 
visto o presente processo dc ajustamento de con­
ta da responsabilidade de Antonio Nunes da Silva 
Fevereiro, na qualidade de dircctor da alfandega 
de Castello Branco, pela sua gerência no anno eco­
nomico de 1855 a 1856; visto o estado de ajusta­
mento dc conta a íl. 2, comprovado e justificado 
pelas demonstrações a fl. 4, 5, 7, 8 e 21; vista a 
informação da primeira direcçao a íl. 22, e resposta 
fiscal a íl. 26; mostra-se que o debito e o credito 
d’cstc cxactor estão corapletamente balanceados na 
importância de 912,$499 réis; mostra-se igualmente 
que elle fura citado para allcgar o que lhe convies­
se com respeito ao dito ajustamento de sua conta, 
e que elle, nem por si, nem por quem o represen­
tasse, apresentára reclamação alguma contra o mes­
mo ajustamento dentro do praso legal já decorrido. 
Pelo que, e cm vista do artigo 63.® do regimento 
do tribunal, julgam bem e devidmncnte ajustada a 
conta dc que sc trata no presente processo, e decla­
ram quito para com a fazenda publica o supramen­
cionado cxactor, Antonio Nunes da Silva Fevereiro, 
pela sua gerencia como direelor da alfandega de 
Castello Branco no anno economico de 1855 a 1856.

Tribunal de contas, 18 de maio de 1860 .=  Lar- 
cher=M argiochi =  A lbcrgaria=D r. Nogueira Soa­
res .=Fu i presente, Ramiro Coutinho.

Está conforme. =Sccrctaria  do tribunal de con­
tas, 29 de maio de 1860 .=  Ca«ía7w Francisco P e ­
reira Garcet.

CONSELHO U LTRAM ARINO

Por espaço de sessenta dias, contados da data da 
publicação do presente annuncio, recebem-se reque­
rimentos na secretaria do conselho ultramarino para 
0 provimento, por meio de concurso, do logar dc 
escrivão da descarga, servindo de guarda-raór da 
alfandega da ilha de S. Thomé, na província de S. 
Thomé c Príncipe, com o oi‘donado de 160,^000 réis, 
e C0f)000 réis de emolumentos, afóra a respectiva 
percentagem, tudo em moeda provincial.

Os que pretenderem ser jirovidos no dito empre­
go deverão exhibir certidão de idade, attestados de 
bom comportamento moral, civil e religioso, certi­
dão de folha corrida, e a de recenseamento o sor- 
teamento a que se refere o artigo 54.® da lei de 27 
de julho de 1855, documentos com que provem as 
suas habilitações litterarias, e os empregos quo ti­
verem servido, com certidão de corrente dos de res­
ponsabilidade fiscal. Todos os citados documentos 
deverão ser originaes.

Secretaria do conselho ultramarino, em 12 de ju ­
nho de 1860.=No impedimento do secretario, An­
tonio Jalio de Castro Pinto Magalhães^ l.®officÍal.

INTENDÊNCIA DAS OBRAS PUBLICAS 
1)0 D ISTRICTO  DE LISBOA

A  intendência das obras publicas do districto de 
Lisboa pretende comprar duzentas e seis varas de 
lagedo desbastado de condição. Quem quizer fazer 
este fornecimento pôde comparecer n’csta intendên­
cia no dia 28 do corrente, ao meio dia.

Intendência, 19 de junho de 1 8 60 .=0  contador, 
Antonio Fernandes Leal Jxmior.

REPARTIÇÃO  DE SAUDE 1)0 EXERCITO

Quem quizer fornecer quatrocentas arrobas de pa­
lha de centeio para enxergas, e cincoenta arrobas 
de palha de milho para almofadinhas, pode coinpa- 
i”ecer no hospital militar permanente de Lisboa, á 
Estrella, no dia 20 do corrente mez, pelas dez ho­
ras da manhã, onde serão recebidas as respectivas 
propostas em carta fechada.

Em 14 de junho de 1860.=O  cirurgião em chefe 
do exercito, Francisco de Assunij^ção.

PiVIlTE ^ilO OFFiCIAL
C O ^ E S

CAMARA DOS DIGNOS PAR)':S
EXTIÍACTO DA SESSÃO DE 12 DE JUNHO

1’UESIDENTE 0 EX.™® SU. VISCOKDE DE LABORIM 
YICE-PRESIDENTE

„  , . ,. (Viscoiido de Ovarbeci-ctanos: 08 digno» pRvesjj^

Depois das duas horas da tarde, tendo-se verifi­
cado a presença de 26 dignos pares, declarou o ex.“ ® 
sr. presidente aberta a sessão.

I^cu-Ro n. .neta da antecedente contra a qual n3o 
houve reclamação.

Por não haver correspondência a mencionar, teve 
a palavra

O sr. Visconde de Sá:— sr. presidente, eu pedi 
a V. ex.* a palavra para mandar para a raesa um 
requerimento que passo a ler (leuj.

Peço que se julgue urgente.
Requeiro que seja convidado o sr. ministro da 

marinha e ultramar, para vir á camara o mais cedo 
possível, a fim de a informar de qual era o estado 
de segurança publica cm que se achava a provín­
cia dc Angola na data das ultimas noticias de ali 
recebidas: e também para dizer quaes são os auxí­
lios que 0 governo tem mandado e se propõe man­
dar para a mesma província.

Camara dos pares, 12 de junho de 1860.=*5á 
da Bandeira.

Depois de consultada a camara foi expedido ao 
ministro competente.

O sr. Marquez de Vallada:— declara que sc as­
socia complctaraente aos desejos do sr. visconde de 
Sá, que ha de tomar parte na interpcllação dc s. 
ex.^, dando-lhe maior desenvolvimento, pois ha de 
fazer algumas perguntas ao sr. ministro da mari­
nha, ás quaes está certo que s. ex.* ha de respon­
der, e que nao imitará um sr. ministro, o qual, 
quando elle, orador, lhe pergunta alguma cousa, 
está piompto sempre a responder; mas no fim pouco 
adiantam as suas respostas.

É  necessário que se saiba, quo o nosso regimento 
ordena duas especies de interpellações; nmad’aquel- 
las a que se responde logo que são feitas; a outra 
d’aquellas a que os srs. ministros só podem respon­
der no fim de um espaço de tempo, que elles mes­
mos marcam.

E acrescentou que dizia isto sabendo, que não 
foi alem do seu direito, e que é só no uso d’elle 
que procede.

Tornando á sua intcrpellação, disse que tinha ten­
ção de perguntar ao sr. ministro dos negocios da 
marinha e ultramar, que meios intenta empregar, 
para obstar a que a África portugueza seja com- 
pletaniente perdida para Portugal? c espera que s. 
ex.® lhe dará explicações satisfatórias, quando vier 
a esta camara. Não manda para a raesa nota algu­
ma de interpcllação, porque lhe parece que s. ex.* 
poderá responder a perguntas tão simples.

O sr. Presidente:— eu vou mandar á camara dos 
srs. deputados participar ao sr. ministro da mari­
nha a interpellação de v. ex.*; e em quanto s. ex.* 
não vem, parece-rae que podemos passar á

ORDEM DO DIA
DISCUSSÃO DO SEGUINTE 1'ÀRECEn » . *  Í8

Foi mandado ás conimissões do fazenda e do re­
gimento a proposta n.® 8 do digno par marquez de 
Vallada, que tem por fim igualar os ordenados dos 
empregados subalternos d esta camara com os que 
vencem os empregados das mesmas classes da ca­
mara dos senhores deputados.

As commissões, tendo examinado com a devida 
attenção a referida proposta, c reconhecendo que 
em uma e outra camara são idênticas as obrigações 
que têem a desempenhar os empregados subalter­
nos, 0 que onde ha igualdade de serviço deve ha­
ver igualdade de vencimento, não acham motivos 
para impugnar esta medida, que consideram justa, 
e são por isso de parecer que a referida proposta 
seja approvada por esta camara para produzir os 
seus devidos effeitos.

Sala das commissões, 30 de maio de 1860.= F fs -  
conde de Laborim, vice-presidente=Ft8conde de Cas- 
tro::=Visconde de Castellues=Francisco Simões Mar- 
g io c h i~ T c m  voto do sr. Felix  Pereira de Maga­
lhães — Thomás de Aguino de Carvalho.

N.® 8
Proponho que esta camara eleve todos os seus

empregados subalternos ao mesmo vencimento aque 
a camara dos senhores deputados, em sessão de 28 
de maio de 1859, elevou todos os seus empregados 
subalternos, com urgência.

Camara dos dignos pares do reino, 27 de feve­
reiro de 1860. =  JLíir5'w<z de Vallada.

O sr. Presidente:— como contém uma só dispo­
sição esta proposta, a discussão será uma só tanto 
para a generalidade como para a especialidade.

O sr. Visconde de Athoguia: —  sr. presidente, é 
sempre desagradavel fallar diante dos interessados 
sobre qualquer questão que lhes diga respeito, e 
principalmcntc quando se falia em contrario do que 
pedem; comtudo, a camara tem visto que todas as 
vezes que se trata n’esta casa, ou de augmentar os 
vencimentos aos empregados da camara, ou dar- 
lhes gratificações, tenho sempre votado contra, com 
excepção da.s especialidades tachygraphicas. Tenho 
rasão n’este modo de votar: 1.®, porque attendendo 
ás representações que se tccin feito, aquellas que 
são rasoaveis, resulta o dever, que já  o era, de m i­
norar a cifra das despezas publicas, augiuentando 
0 orçamento tão sómente no que é de ahsoháa ne­
cessidade para o serviço do paiz; 2.®, em attenção 
ás consequências que necessariamente se darão quan­
do taes despezas passem n’esta casa; 3.®, porque esta 
camara não pótlo, só por si, augmentar os venci­
mentos dos seus empregados, o que só póde ser 
feito pelo concurso das duas casas do parlamento.

Sr. presidente, alguns dignos pares apresenta­
ram n’esta casa em 1855 e 1856 representações de 
muitos nossos concidadãos no continente e ilhas ad­
jacentes, e entre cilas algumas dignas de serem at- 
tendidas; por isso que nao eram envenenadas pelo 
espirito de partido e de opposição acintosa. N ’estas 
diziam os seus signatários, que o paiz póde e deve 
pagar mais, mas que os contribuintes têem direito 
de exigir dos seus representantes que se façam to­
das as economias possíveis para com rasão se pro­
ceder ao augraento dc tributos.

Sr. presidente, de 1851 a 1856, quando eu fiz 
parto do ministério, os nossos compatriotas exerce­
ram todos os seus direitos politicos e civis em toda 
a sua plenitude, exercendo-os dentro dos limites da 
lei, e assim tem continuado; e tiveram amplíssima 
liberdade, o esse era o seu direito, os que se qui- 
zeram associar para se auxiliarem mutuamente, c 
para melhor desenvolvimento das suas profissões; foi 
n’essa epocha também que na maior latitude foi 
exercido o direito dc petição, c o governo nunca 
lhe poz obstáculos, c nem uma só ordetn foi expe­
dida que contrariasse a vontade e desejos dos que 
então, contra o governo, dirigiram ás camaras le­
gislativas representações, impugnando as medidas 
de fazenda que o mesmo governo havia propo^ t̂o, 
D essas medidas de fazenda, no que era para rece­
ber, foram postas em pratica pela administração 
quo se seguiu! E  os orçamentos do estado longo de 
diminuirein nos capitulos de despezas certas, aii- 
gmentarani muito na cifra total dc despeza! Então 
a minha boa fé levou-me a suspeitar que nas re­
partições a meu cargo (marinha e estrangeiros), eu 
tinha deixado de reduzir, sem inconveniente do 
serviço publico, as verbas do orçamento suscepti- 
veis de diminuição. Mas já  são passados quatro an- 
nos, c as economias não appareceram, e pelo con­
trario augmentaram muitas verbas de despeza no 
orçamento do estado! Algumas reducções que eu 
havia feito, foram alteradas desde logo, c só tirei 
indisposições com muitos indivíduos e famílias que 
contavam com a continuação de vencimentos não 
votados, e a quem eu indicava o g^'anto me era 
arbitrado c para que fim, no orçamento approvado 
pelas cortes.

A  muitos respondi n’este sentido, c ainda ha pou­
cos dias sei que fui arguido por não querer, quan­
do ministro da marinha, abonar forragens a alguns 
officiaes da armada; e sei também quo sou censu­
rado por um indivíduo quo exerce emprego fóra de 
Portugal, dizendo que o ministro que foi (referia-se 
a mim) tinha a culpa de elle residir, contra sua 
vontade, no jiaiz onde sc acha, porque lhe levan­
tava a rci^ãv!

Sabem o que elle cora isto queria dizer^ era que 
eu tinha-o mandado servir o emprego pelo qual re­
cebia dinheiro do estado, não lhe consentindo pas­
sear por Lisboa vencendo o seu ordenado que só 
lhe ora devido quando partisse para o seu destino.

Faço estas referencias, porque são passados qua­
tro annos, c ainda não esqueceram aos interessados 
as reducções que a lei de despeza me impunha o 
dever de por em pratica. Estes queixumes e censu­
ras, e muitos outros, de que sei, não me incommo- 
dam, porque entendo que fiz o meu dever, e que 
agora também o cumpro, oppondo-mc á proposta de 
lei; proposta de lei não é! Mas o quo é, e está em 
discussão.

Sr. presidente, diz o parecer da comniissão que 
«aonde ha igualdade de serviço, deve haver igual­
dade dc vencimento.»

Quererão os dignos pares que eu lhes apresente 
uma relação de todas as repartições publicas, onde 
ha empregados da mesma categoria, que têem o 
mesmo e mais trabalho, e que têem vencimento me­

nor do que já  effectivamente recebem os emprega­
dos d’esta casa?

O mesmo principio deve com mais rasão ser ap- 
plicado áquelles, e é consequência forçada que re­
querendo elles a esta camara o que for decidido em 
favor dos que n’olla são empregados, tem dc ser- 
lhes concedido; veja a camara até onde nos leva­
rão taes concessões irregularissiraamentc feitas. De­
mais, já  disse, e repito que o aiigmento nos venci­
mentos dos empregados de qualquer denominação 
só póde ser feito por lei que passe nas duas casas 
do parlamento.

Que quer dizer uma camara, por si só, elevar 
a seu aruitrio, e esperar que se dê execução ás suas 
decisões, os vencimentos dos seus empregados á

or, a que tem execuçãontantes? Nao é lei cm vis 
mianente, de 17 de julho de Í855? E  esta no 
tigo 18.® diz:
«Fica prohibido introduzir no orçamento do es- 

do toda a alteração de ordenados c de outros

Com esta lei tão explicita, tão clara, como é que 
a camara dos dignos pares, só por si, pretende dc- 
roga-la?

Direi mais; entre esta camara e o governo dá-se 
um conflicto tácito em relação á matéria que se dis­
cute.

D ’esta camara vac para o governo um orçamento 
privativo d’ella, que nunca ouvi discutir, assignado 
pelo seu official maior e dircctor. Quer a camara 
saber a nota que a este orçamento foi posta pelo sr. 
ministro da justiça, que ettão era (em 1857) Julio 
Gomes da Silva Sanches? Eu a leio. É  o orçamento 

le regula ainda de 1857 a 1858.
Nota a que me referi:
«No orçamento confeccionado na secretaria da 

camara dos dignos pares, junto com o documento 
do orçamento geral, acha se proposta para a des­
peza da mesma camara no anno economico de 1857 
a somma de réis..................................  19:904f5í000

Incluindo-se, porém, na despeza do 
pessoal d’cste orçamento para mais do 
que fora votada na ultima lei da des­
peza a quantia de 4:066d000 réis em 
resultado de alterações feitas nos ven­
cimentos dos empregados, mas ainda 
não auctorisadas por lei, as quaes por­
tanto não podem ser introduzidas no 
orçamento do estado, conforme se dis­
põe no artigo 18.® da carta de lei dc 
17 de julho de 1854, abate-se por 
isso a referida quantia d e ................... 4:066^000

Sendo a despeza d’csta camara que 
sc propõe no orçamento......................  15:838($000

Que se deduz, senhores, d esta leitura? 1.® Que 
é preciso passar leis para serem pagos os novos au- 
gmentos dos ordenados. 2.® Que o governo, sem esta 
lei, não póde pagar esse augraento. 3.® Que desde 
muito se tem procedido, contra leis, da parte d’esta 
casa, e contra leis e irregularmente os diversos mi­
nistros da fazenda, que têem pago os arbitrários 
augmentos dos vencimentos e gratificações dados 
por esta camara aos seus empregados. Estas irre­
gularidades temos o direito de as examinar, e re­
querer que cessem; e o tribunal de contas o dever 
de as reprovar nos exames que fizer dos exercícios 
findos.

Direi também o que acho no orçamento priva­
tivo d’esta casa, e que ao governo é enviado pelo 
sr. ofiScial maior e direelor.

Diz este empregado: «que, para attenuação do 
augmonto jjroposto, se deve ter em consideração 
que de então para diante cessariam as gratifica­
ções que os dignos pares annualmente votavam aos 
seus empregados.»

Isto escreveu-se; raas o que aconteceu? Agmento 
e continuação das gratificações! Ainda na ultima 
sessão sc deu um mez de gratificação; isto é, o es­
tado teve um anno de treze mezes para pagar aos 
empregados d’esta camara, que só estíí aberta, 
quando muito, oito mezes no anno!

São justas, portanto, sr. presidente, as arguições 
que, com toda a rasão, nos fazem, dizendo-se que 
áquelles que estão ao pé dos que podem dar, mes­
mo (lo que não é totahnente seu, são filhos; os que 
estão longe, c sem padrinhos, são enteados!

Permitta-mc a camara que eu lho mostre como 
a nossa despeza tem augmentado, sendo estes au­
gmentos contrários á lei.

Em 1855 e 1856 gastára esta camara 16:278)$ 
réis, em 1857 a 1858 19:904)$000 réis, em 1860 a 
1861 21:082j$000 réis, isto é hoje, que a camara 
não faz mais do que fazia em 1855, gasta mais 
3:714^000 réis, isto é, mais 20 por cento de au- 
gmento; c note-se que já  deduzi da differença réis 
1:828$000, que se gasta com o corpo tachygraphi- 
co, a mais do que se dispendia em 1855.

Teve a minha approvação este augraento dc réis 
1:828)$000 (menos no modo), porque os tachygra- 
phos são uma especialidade, que não tem os outros 
empregados. Por consequência, attendendo a quo 
a camara póde e deve, quanto antes, reformar o 
corpo tacliygraphico, de modo que satisfaça ao que 
toda a camara deseja, que 6 a publicação cxacta 
do que se passa e se diz nas nossas sessões, sendo 
esta publicação feita com o intervallo de dois ou 
tres dias, e o resumo, se se quizer, no dia irame- 
diato, devemos augmentar a cifra da despeza e o 
numero dos tachygraphos (aqxtiados); não tenho em 
vista os indivíduos, mas o bom serviço d’esta casa.

Vou a proposito, raas talvez um pouco fóra da 
ordem (temos porém só este assumpto a discutir 
hoje), fazer uma observação ao que hontem ouvi 
aqui dizer, e foi que, tendo esta camara menor 
numero de sessões do que a camara doa srs. depu­
tados, não seria preciso tão grande numero de ta­
chygraphos como os quo se empregam na outra ca­
mara.

Não 0 entendo assim. No dia em que temos ses­
são, para poder exigir dos tachygraphos d’esta casa 
igual trabalho ao que sc faz na camara dos srs. 
deputados, é indispensável o mesmo numero de ta­
chygraphos que ali se emprega n’este utilissimo tra­
balho.

O navio que sc aprorapta para viagem dc alto 
mar, se contasse com bonanças sómente, tomaria 
muito menor tripulação; mas contando cora as tem­
pestades toma 0 numero de gente precisa para a 
manobra do navio e segurança delle n’essas ocea- 
siões.

Ora, para a tachygraphia, precisamos os empre­
gados necessários para os dias das sessões, que para 
ella são os de tempestade; e os dias que nao ha 
sessão, é para cila, em verdade, tempo de bonan­
ça, raas está prompta a apparecer quando esta cesse. 
Agora para se ter o serviço bem íéito, como ó pre­
ciso, teremos de elevar a despeza respectiva, e eu 
votarei por ella, porque é da maior necessidade, o 
é 0 que se pratica em todos os governos represen­
tativos, para a historia parlamentar do nosso paiz, 
e tambera para se conhecer dos motivos das leis.

A  tachygraphia na camara dos srs. deputados 
custa ao estado 9:700$500 réis, nós gastamos réis 
4:468ét000. Quanto ao pessoal para a tachygraphia 
d’csta camara, entendo que deverá ser tal que se 
possa distribuir o trabalho por fórma que cada em­
pregado durante cinco minutos ouça e tachygraphi- 
camente escreva o discurso do orador, quinze mi­
nutos para o traduzir, e dez minutos para descan-
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ço, O que dá trinta minutos, e do que se deduz que 
Berilo precisos um chefe de tachygraphos, seis pri­
meiros tachygraphos, tres segundos, dois pratican­
tes, dois rcdactores e dois amanuenses; com este 
pessoal e a boa vontade dos que se empregam n’esto 
serviço, terá a camara, como deseja, a publicaçiío 
das suas sessSes com exactidão transcriptas em dois 
ou tres dias, e o resumo, querendo-o, no dia imme- 
diato á sessão.

Já B<y ve, portanto, que 6 necessário augmento do 
pessoal e da cifra que está votada (apoiados). Tam­
bém me parece necessário que os dignos pares, que 
deram parecer favoravel, nos dissessem a quanto 
monta este acréscimo; estimo ver que o digno par 
e meu amigo o sr. visconde de Castro tome nota, 
porque devo assim suppor que s. ex.* nos ha de in­
formar.

Sr. presidente, não tenho a mais leve pretenção 
de influir no animo d’aquelles que pensam de ou­
tro modo, 0 que eu quero é que a minha opinião 
fique consignada para pela minha parte poder mos­
trar aos peticionários, que pediram que se fizessem 
reducções na despeza publica antes de se lhes exi­
g ir tributos, que eu satisfaço aos seus desejos, sen­
do eu assim um procurador que não apresentando 
taes representações me associo a elles no que é ra- 
soavel e justo, para o fim que tiveram em vista.

Tenho exposto francamento os motivos que me 
levaram a votar contra a proposta do digno par o 
sr. inarquez do Vallada, sobre a matéria em discus­
são. (O si\ Marquez de Vallada:— mas é só n’essa 
parto?) E  em tudo que o digno par apresentar con­
ducente a minorar a despeza publica, e desde já  
me oífereço para mo por ao seu lado todas as vo­
zes que s. ex.* julgue dever tomar a iniciativa; en- 
tenda-se poróm que me comproraetto só em relação 
ás propostas devidamente especificadas, e excluo 
assim as80ciar-me a propostas genericas e a argui­
ções vagas, que o tempo mostra a inexactidão d̂’el- 
las. Ainda ha pouco se proferiu n’esta camara que 
a dictadura de 1851 e 1852 apresentára uma ca- 
nastra de leis e que todas passaram, mas o certo 
é que nem o governo que se seguiu nem nenhum 
membro do corpo legislativo tem feito proposta para 
a derogaçao no todo ou em parte d’essas leis! do 
que se póde bem deduzir que não foram más, quanto 
ao efièito que produziram, devendo eu notar que, 
achando-me assignado em todas ellas, não sustento 
que algumas não precisem de alterações que o go­
verno que lho succedeu podia ter apresentado, e 
isto mesmo pela rasao de que as leis humanas na 
sua maxiraa parte não são feitas para durar sempre.

Sobro a matéria direi ainda, que cu concorreria, 
quando a camara assim o quizesse, para uma sub- 
scripção, porque n’esse caso dava do meu, e direi 
também que em tudo que proferi só tive em vista 
a matéria cm discussão, e de fórina alguma os em­
pregados requerentes, porque quanto a clles enten­
do que cumprem bera cora as suas obrigações.

O sr. Marquez de Vallada:— disse que o ter sido 
auctor da proposta, sobre a qual a illiistre commis- 
são de fazenda deu o seu parecer approvativo que 
se discute, lhe impõe o dever de entrar u’esta dis­
cussão para responder aos argumentos do digno par 
que acabou de fallar. Para isso dividi-los-ha cm duas
partes; uns pertencem á generalidade da matéria 
e tocam com a política em geral, outros affectain 
espccialmente, a elle, orador, como homem publico, 
puis tem relação com o seu procedimento politico 
n’esta casa.

O primeiro argumento do digno par foi o da sur- 
preza que lhe causou ver que se pedia aqui um au­
gmento na despeza publica, e que o pedissem aquel- 
les mesmos que tinham apresentado requerimentos 
contra as medidas financeiras do governo, e como 
0 orador é ura daquelles que tom apresentado taes 
requerimentos, e como com os meios suasorios de 
que póde dispor e que Deus lhe concedeu promoveu 
outros contra algumas medidas do ministério de que 
fez parte o digno par o sr. visconde de Athoguia, 
claro está que este argumento diz-lhe respeito, e en­
tendo por isso dever responder-lhe, o que faz dizendo 
0 que i*espondcu um illustre publicista hespanhol 
a mr. Proudhon: «Surprchendeis-vos de achardes a 
theologia era todas as questões políticas? pois eu sur- 
prehcndo-me da vossa surpreza, porque, sendoathco- 
logia a sciencia de Deus, é o Cleeano que contém to­
das as sciencias, como Deus é o Oceano que contém 
todas as cousas.» K  adoptando estas palavras do il- 
lusti'C marquez de Valdegaraas dirá que o que osur- 
])rchende é a surpreza do digno par o sr. visconde 
de Athoguia. O que fez clle orador? apresentou uma 
repi‘esentação contra as medidas do governo, que 
reputa inconvenientes e até improficuas para a or- 
ganisação da fazenda. Mas que relação tem isto com 
0 argumento de vencimento aos empregados subal­
terno d’csta casa, que com toda a rasão desejam ser 
igualados aos que tecni os empregados correspon­
dentes na outra camara? a isto julga o sr. visconde 
de Athoguia que responde dizendo: «Mas nós ca­
recemos de economias primeiro que tudo, que as­
sim 0 requerem os peticionários d ’aquellas repre­
sentações. Assim é, também o sr. inarquez tem pe­
dido economias, cque-las dentro dos limites do justo 
e rasoavel, não, como dizem os francczcs, de folhas 
de papelão, que em logar de produzirem bem pro­
duzam mal.

E agora também vac surprehender-se dizendo: 
«pobres empregados!» O sr. visconde de Athoguia 
apresentou um argumento que é a traducção d’a- 
quelle antigo rifão portuguez: «quem não tem pa­
drinho morre mouro.» S. ex.* disse que lá fóra se 
nota que aquellcs que estuo mais proximos de nós 
obteem o que outros não alcançam; o que elle, ora­
dor, traduziu por aquclle rifão; e com effeito vé pe­
los resultados que os empregados subalternos d’esta 
casa toem poucos ou nenhuns padrinhos; o que o 
digno pai* o sr. visconde de Athoguia assim reco­
nhecerá com aquclle esjúrito de justiça que o cara- 
cterisa, e de que o orador lhe tem dado sempre tes­
temunho.

Tambcm o surprehcndcu ver que apesar de todo 
esse espirito rccto c justo (ha muitas vezes uma es- 
pecie de nuvem que circumda os homens, e que os 
não deixa ver as cousas como ellas são). S. cx.*̂  
sendo mini.sícrial,.. (O sr. Visconde de Athoguia:—  
Agora.) Pois cu não o sou, pódo ser que ainda o 
venha a sor; e querendo, como diz, e o orador acre­
dita, economias, ainda não tenha chegado ao conhe­
cimento de B. cx.'^ 0 que se tem escrijito, e dito mes­
mo na outra casa do ])arlainento, sobre o espirito 
pouco economico daactual administração; nem saiba 
0 que também se tem dito na mesma camara e jm- 
blicado cm diversos jornaes sobro certas accumula- 
ções que ha, do contrario dir-se-ía que, como ellas 
sc dão com altos empregados, isso não influe para 
que SC reclamem as economias, que só se encarecem 
quando sc trata dc empregados subalternos.

Surprehcndc-o mais ver que o digno par não te­
nha pedido a palavra, não tenha iiiterpcllado os srs. 
ministros, para llics peair que regulem n serviço de 
modo que nao liaja esto grande numero do aceumu- 
laçocs. (O sr. Visconde de Athoguia:— sHo |X)r lei.)

O Orador:— accumulações por lei?!
Continua dizoiido que‘julgará sempre que seria 

muito mais jiroficua a opposição que s. ex.'‘ faz a 
uma medida d’esta ordem, se antes se tivesse asso­
ciado^ com elle, orador, para se opporem ambos á 
creaçao de certos tribunaes que sómente foram fei­
tos para accoinmodar como membros indivíduos que 
nunca lá vao; e para também sc associar com elle 
n outra oceashio mais remota, quando aqui notou 
que havia lentes que não concorriam ás aulas c per­
cebiam os respoctivos ordeiiadus.

Disse que o digno par de certo lhe permittiria 
que fizesse estas observações em boa paz e em fa- 
niilia, para nao deixar de responder aos argumen­
tos que s. ex.®’ apresentou, em que arguia a elle, 
orador, de contradicção. Apesar delia ser a ordem 
do dia dos partidos políticos na Europa, deseja ver 
se não começa ainda a ser contradictorio comsigo 
mesmo; e quo por isso espera que s. ex.® não le­
vará a mal esta explicação para mostrar que está 
de aceordo comsigo.

Negou também s. ex.'‘ que esta camara tivesse 
direito a fazer este augmento; e acrescentou que já 
se tinha n’outra oceasiao augmentado os ordenados 
para acabar com as gratificações, não obstante o 
que ellas tcem sido concedidas aos empregados; e 
todavia o digno par sabe que rasõea se invocaram, 
era que os dignos pares viscondes do Castro o dc 
Algés acompanharam a elle, orador. Provou-sc que 
as gratificações eram justas, porque se davam as 
circumstancias de augmento de trabalho, da cares­
tia dos generos, da elevação dos preços das casas, 
etc. Portanto, não lhe parece haver injustiça no 
precedente quo s. cx.® referiu.

Observou quo os empregados da camara dos de­
putados estavam com os seus vencimentos aiigmon- 
tados; c perguntou se alguém podia reputar justo 
que 08 d’esta camara fossem monos considerados, 
especialmente n’esta oceasião em que têeiii do mais 
0 trabalho do tribunal de justiça que se está vendo? 
E  pois que o digno par disse que as economias se 
deviam fazer dentro dos limites do justo, o s. ex." 
não póde dizer quo seja uma injustiça igualar os 
empregados d’esta camara aos da camara dos srs. 
deputados; pelos seus mesmos príncipios deveria s. 
cx.® approvar o parecer da commissão.

0  orador tem sempre sido o primeiro a concor­
dar era que é necessário que so façam economias e 
muitas, com quanto se não encarregue do fazer uma 
reforma geral de todas as repartições, porque o di­
gno par sabe que as leis são quasi sempre a2>resen- 
tadas pelo governo, que é quem tem todos os da­
dos para o fazer; e sabe também que quem censura 
uma lei qualquer, nao póde ser encarregado da re­
forma dessa lei. O quo dizia para arredar de si a 
especie de censura que s. ex.® fez aos que arguiam 
as canastras de leia das dictaduras da regeneração, 
mas não proimnham a reforma d’ellas; posto que s. 
ex.* foi 0 proprio que disso, logo depois, que algu­
mas leis do ministério de que fez parte seria con­
veniente altera-las ou revoga-las. N ’esta parte de­
clara que está de aceordo cora s. ex.®, e fica com a 
sua consciência tranquilla.

0  orador não võ que nenhum dos argumentos do 
digno par o sr. visconde de Athoguia ]>ossa des­
truir os que são apresentados pela coniinissão. En­
tre clles appareco um novo, o de que a camara não 
tein auctoridade 2>ara o augmento. A  respeito do 
qual dirá unicamente que, tendo ambas as cainaras 
reconhecido desde 1826 que têem esse direito, cada 
uma a respeito dos seus empregados, sem quo nunca 
fosse contestado, nao lhe parece curial, nem mesmo 
lógica a exigência de ser a camara dos pares a pri­
meira a contesta-lo a si, e á dos srs. deputados; pa­
rece-lhe melhor deixar que os outros o contestem ‘ 
e não ser a camara que a si própria se queira des­
pojar de um direito seu.

Disse que o digno par também tocou por inciden­
te e do i)assageni n’uma subscripção, e disso que se 
se tratasse d’ella estava prompto a concorrer. 0  ora­
dor não tem fé nas subscripções, a não serem as da 
caridade: sempre se ha de lembrar que lho conta­
ram, que numa loja maçónica, correndo o sacco de 
beneficencia ))or todos os iiunãos para uma subscri- 
pção extraordinaiáa, sómente produziu 5 réis, de­
pois de se ter esgotado o vocabulário do enthusias- 
mo politico era pomposas declamações que tendiam 
a atacar as algibeiras de alguns mais dinheirosos 
que ali so achavam (r is o )! e que ficaram surdos. 
Mas aqui não se trata do subscripção, porque os 
empregados da caanara técm a dignidade precisa 
para a recusar, se se lhe propozer.

Concluiu dizendo que ofíerecera estas summarias 
rasões em resposta ao sr. visconde de Athoguia, e 
que esporava que a camara, não para seguir os seus 
conselhos, mas para fazer um acto de justiça de que 
está compenetrado, approvará o parecer da commis­
são que i-econhece a justiça da proposta quo elle, 
orador, mandára em tempo para a meaa.

0  sr. Visconde de Fornos: —  sr. presidente, 2̂ cdi 
a jtalavra (embora desejasse ouvir jorimeiro algum 
dos membros da commissão quo deu o seu parecer) 
porque tenciono apresentar uni additamento, se o 
parecer for approvado.

Eu devo declarar que voto pelo parecer da com­
missão por todas as rasões em que se funda, e mui­
to principalmente jielo principio a que no mesmo 
sc recorre, de que aonde ha igualdade de serviço 
deve haver igualdade dc retribuição; principio de 
eterna verdade, que, tendo sido adoptado pela ou­
tra camai‘a, não póde deixar de o ser também n’es- 
ta, porque as circumstancias são as mesmas.

0  meu additamento diz respeito aos guardas por­
tões. Não posso propor que sejam igualados aos da 
outra camara, porque ali parece se esqueceram d’cl- 
les. Pois assim como o digno par o sr. marquez de 
Vallada, na sua proposta que o parecer da illustre 
commissão apjirova, propõe que os empregados su­
balternos desta camara se igualem nos seus venci­
mentos aos da outra; eu, com os mesmos fundamen­
tos, proponho que aos guardas iiortÕcs desta casa 
sc de também um augmento em relação com os ou­
tros empregados subalternos, a que se refere a pro­
posta do digno par.

A  minha proposta ó esta (leu j:
«Como additamento ao jiareccr proponho que se­

jam  ̂ considerados em igual proporção os guardas 
portões desta camara. de Fornos de A l-
godres.»

O sr. Marquez de Vallada:— tinha-me comjileta- 
mente esquecido dizer durante a discussão, que se 
achava sobre a raesa um requerimento dc um habil 
empregado d’esta casa, muito honrado e muito di­
gno, para se lhe contar a antiguidade do emprego 
que exerce; pedia, portanto, que este negocio fosse 
resolvido cm oceasião opportuna. Não lhe jjarcce 
que seja n esta, em quanto se não vota o projecto, 
mas podo respeitosamente ao sr. presidente quo o 
faça resolver logo que esta discussão acabar.

0  sr. Visconde de Sá : — pedi a palavra simples­
mente para dizer que approvo a proposta do digno 
par 0 sl\ inarquez do Vallada, pelas rasões que dá 
a commissão, c também por se ter feito o mesmo 
na outra camara; mas devo declarar que me jia- 
recc irregular este modo do proceder, tanto n’osta 
como na outra camara, porque não ha direito de 
elevar os ordenados senão por uma lei.

0  sr. Visconde de Athoguia:— desejava quev. ox.® 
tivesse a bondade de me dizer qual é u objecto do 
additamento do meu nobre amigo o sr. visconde de 
Eornos, e se está era discussão?

O sr. Presidente: — creio que o espirito do addi­
tamento do digno par, é que não sondo o porteiro 
da camara dos srs. deputados da nação portugueza 
contemplado n esse augmento, pede que o nosso seja 
contemplado em relação aos outros empregados d’cs- 
ta casa; c a camara admittiu este additamento, e 
está em discussão.

0  Orador: — muito bem. Desejava que o digno 
par me dissesse se o seu additamento está incluído 
na proposta do digno par o sr. marquez de Valla­
da, c no parecer da illustre coinraissão que a ap- 
provou. l*arece-me porém que não é incluindo 
11 aqucllajiroposta. (O sr. Visconde de Fornos: —peço 
a palavra para uma explicação.) A  verdade é que

0 additamento é cousa nova. 0  digno par o sr. mar­
quez de Vallada, fundando-se no que so pratica na 
camara dos srs. deputados em relação ao vencimen­
to dos seus empregados, jiropoz quo o mesmo fosse 
concedido aos cmjiregados da camara dos digno» 
pares do reino.

0  additamento do digno par o sr. visconde do 
Fornos evidentemente tem por fim augnientar o 
vencimento do porteiro d’esta camara, isto é o quo 
não se fez na camara dos srs. deputados, para esto 
additamento infelizmente nem póde allegar-se como 
motivo, 0 de que os empregados do estado estão mal 
retribuídos.

0  sr. Presidente:— tem o sr. visconde de Fornos 
a palavra.

Lida na mesa é admittida á discussão a proposta.
0  sr. Visconde de Foi'nos:— na camara dos srs. 

deputados augmentou-se o ordenado a todos os seus 
empregados subalternos, e deixou de sc augnientar 
ao guarda portão. A  proposta do digno par o sr. 
marquez de Vallada tem Jior fim o augmento de or­
denado aus empregados subalternos d’esta camara 
com o equivalente ao quo na outra casa do parla­
mento so augmentou aos seus empregados subalter­
nos.

Ora, digo eu, que assim como é do justiça que 
os nossos empregados subalternos sejam considera­
dos, 0 equiparados aos da outra camara pela já  allc- 
gada rasão, de que aonde lia igualdade de serviço 
deve haver igualdade da 2>aga e retribuição, do 
mesmo modo o é que n’esta retribuição, e beneficio 
seja considerado o emprego de guarda portão; ctan­
to mais 2>orque o seu serviço não é certainentc me­
nos jjenoso do que o do alguns empregados subal­
ternos, que agora vão ser mais remunerados em 
ambas as caniaras; pois alem de outras obrigações 
que sobre elles pesam, bastará attender á da bas­
tante assiduidade no seu logar, donde nem um mo­
mento deve arredar-se.

Parecia me que se a camara dos srs. deputados 
deixou por alguma rasão, de considor ir aquclle em­
pregado subalterno, que nós quando tratamos de fa­
zer justiça aos empregados subalternos d esta cama­
ra, equiparando os seus vencimentos aos dos empre­
gados subalternos da outra camara, nao devemos 
lazer uma excepção, para a qual não acho funda­
mento justo (apoiados).

 ̂Portanto, a minha proposta consiste em incluir 
n este augmento do ordenados, também o emprego 
de guarda portão, que a meu ver deve considerar- 
se nas mesmas circumstancias dos mais empregados 
subalternos, e não acho rasão nenhuma para que 
deixe de ser comprehendido n’cste beneficio que sc 
faz aos outros, por que se na outra camara foi cx- 
cluido, talvez por um esquecimento, 6 natural que, 
á vista do que praticamos a este respeito, se faça lá 
0 mesmo que nós agora fazemos, isto é, que se siga 
0 nosso exemplo; e que assim coiuo nós, seguindo 
0 que primeiro nos deram, equiparámos os nossos 
aos seus empregados, no augmento de ordenado, e 
pela fórma que ali se observou, o mesmo se poderá 
agora praticar também n’aquella casa, equiparando 
0 seu guarda portão aos nossos, coiicedendo-lhe o 
mesmo augmento quo aqui se lhe vae conceder, uma 
vez approvado o meu additamento á proposta do 
digno par.

E nada mais tenho a dizer sobre este objecto, que 
ino parece da maior evidencia.

O sr. Visconde de Athoguia:— eu continuo com 
a palavra, porque só esperei saber o que s. cx.* ti­
nha em vista em relação ao additamento, o tam­
bém tenho de responder ao digno par sr. marquez 
dc Vallada, mas nada mais direi sobre a proposta 
de 8. ex.*', eu impugnei-a, s. ex.® defendeu-a: o que 
dissemos ha de ser publicado o os contribuintes ju l­
garão dos nossos argumentos.

Sr. presidente, se fossemos á origem do que se 
tem j)raticado para sc darem aos omjiregados d’csta 
camara o da outra maiores ordenados, achariamos 
quo augmenta a camara dos dignos pares, augmenta 
a dos srs. deputados. N ’cste jogo, só perde o paiz 
porque dispende mais.

Agora, sr. presidente, vejo um additamento pelo 
qual propõe o meu nobre amigo o sr. visconde de 
tornos que se augmente também o vencimento ao 
guarda portão o que parece não se fez na outra ca- 
inara. Se o additamento for approvado, continua o 
jogo, 0 guarda portão da camara dos srs. deputa­
dos lá irá requerer c terá também o seu augmento. 
Ora, em verdade, a maior parte dos empregados pu- 
plicos estão mal retribuídos, mas não é mal retri­
buído com 200i$000 réis annuaes o guarda portão,
G votarao também esta maior verba para o orça­
mento os que se consubstanciaram nas representa­
ções dirigidas a esta camara, nas quaes se pediam 
economias e reformas?!

Pois 200í$000 réis por anno, mesmo com decima, 
não ó um ordenado equivalente á categoria, empre­
go e serviço, de um guarda portão?

Durante alguns annos residi era casa quo não po­
dia dis])cnsar essa entidade, o era todo esse tempo 
sempre fui servido e achei quem quizesse ser guarda 
portão com o ordenado de 4,^800 réis, 6^000 réis, 
e quando muito 8^000 réis raensacs, acrescido de 
6^000 réis para comedorias. E  o digno par c meu 
amigo, auctor do additamento, por certo não paga 
ao seu guarda portão 180^000 réis annuaes. E  nao 
se diga que o guarda portão d’esta camara tem mais 
trabalhos e mais horas do dia oceupadas do que os 
guardas portões dos particulares e inifiistros estran­
geiros, porque o contrario é que é exacto, estes os- 
tíio todas as vinte e quatro horas do dia no exer­
cício do seu emprego, aquellc quando muito tem, 
c só duranto a luz do sol, seis a oito horas oceupa­
das!

Agora ]X5rraitta-se-me que eu diga a posição em 
que se colloca a cftmara dos dignos pares, dando a 
uni guarda-portão 240j$000 réis ou mais (ainda não 
sei que augmento propõe o digno o digno o sr. vis­
conde de Fornos), ao mesmo tempo que, em con- 
cursoj ha pouco foi empregado na repartição supe­
rior de instrucção publica um bacharel formado, c 
com 0 curso administrativo, com 240ÓÍ000 réis an- 
nua(^, sujeitos a decima! E  digam agora onde ha 
igualdade de serviço deve haver igualdade de ven­
cimento. 

E m vista d’este facto ninguém póde estranhar 
que eu mo opponha a que se augmente o venci­
mento dos empregados subalternos e do guarda 
portdo desta camara.

Direi também ao digno par o sr. marquez de 
Vallada, que s. ex.* nao entendeu bem o que eu 
disse a respeito da subscripção, os empregados des- 
ta casa, so eu mo referisse a elles, não a aceitavam, 
porque tenho boa opinião d elles, não nos estendem 
a mão para pedir uma esmola, pedem o mesmo quo 
se ])raticou na outra camara, estão no seu direito, 
0 eu c elles nos envergonhariamos «e cm seu favor 
se fizesse uma subscripção ( ipoiados). Mas foi para 
tirar a consequência, que não tirei e fiz mal, e 
que do dinheiro que ó meu posso dispor como qui- 
zer, inas do que pertence ao estado, não mo é per- 
inittido dispor com liberalidade, porque ao paiz, ou 
para melhor dizer, aos cofres públicos não sobram 
meios. Porém n’esta terra geralraente não se julga 
assim; lembra-ine quo sendo ministro da coroa, uma 
senhora allcgava que tinha direito a uma pensão. 
E  dando-lhe eu asVasões por que não podia ser 
desde logo attendida, me observou um tanto enfa­
dada «V. ex.® não dá do quo é seu» (r iso ), aqui 
está como se pensa.

Agora direi que, fazendo opposição ao ministério 
ou dando-lhc o meu apoio, pugnarei sempre por to­
das as reducções possíveis, e votarei sempre contra

dÍ8))endios desnecessários. (O sr. Visconde de Fon 
te Arcad.a: —  apoiado).

O digno par que acabou de me apoiar, não conta 
creio tres dias de ministerialisnio (o sr. Visconde ds 
Fonte Arcada:— sr. presidente, eu peço a palavra). 
Parece-me que ser ou não ministerial iiuo é injurio­
so a ninguém (apoiados), c declaro que não tive 
cm vista oflender o digno par, e o que disse to­
maria 2'ara mim, c jior certo antes quero ser oppo- 
siçiio (o sr. Marquez de Vallada:— Éinaiscoimno- 
do). E  também mais facii, e acabarei dizendo ao 
digno par que me apoiou, que me comprometto com 
s. ex.“, como mo comprometti já com o sr. marquez 
de Vallada, a approvar todas as propostas^ quo in­
diquem economias a fazer, e nisto não tenho ein 
vista íazer a menor censura ao diguo par (apoia­
dos).

tír. presidente, rejiito o quo cu disse, e o que dis­
seram os outros dignos pares, ha dc ser tudo im­
presso, c 0 publico será o juiz. (Vozes: —  votos, vo ­
tos).

O sr. Presidente:— tem o sr. marquez de Vallada 
a palavra.

O sr. Marquez de Vallada:— jiedi a ])alavra uni­
camente para dizer ao digno par o sr. visconde dc 
Athoguia, em resposta ao que acabava do ouvir a 
8. cx.“, quo os seus discursos, hoje aqui pronuncia­
dos, hão de apparccer depois taes c quaes publica­
dos no D iá rio  de Lisboa, no extracto da respccti- 
va sessão d esta camara, os d clle, orador, tainbein 
lá hão de apparecer como aqui os pronunciou, ou 
por extracto; o assegura as. ex-*que não lhes emen­
dará nem uma palavra, nem os vorá mesmo para 
que assim o digno par fique satisfeito, como dc certo 
ha do ticar.

O ar. Visconde de Gouveia:— para uma exjilica- 
ção, ou ])ara motivar u meu voto.

Eu voto pelo parecer da commissão, e hei de vo­
tar tainbem jiclo additamento do digno ]>ar o sr. 
visconde de Fornos. Sei que ha empregados poior 
retribuídos quo os d’esta casa, e em jiosição c com 
direitos incontestáveis a melhorar de vencimen^, 
como, por exemplo, os delegados do procurador ré­
gio, espccialmente os de Lisboa e Furto. Q.uandu 
vier ao parlamento uma jiroposta sobro esse justo 
augmento,liei de votar por cila. Mas esta falta não 
faz que eu negue o meu voto ao augmento que hoje 
se propõe. Eu voto porém no sentido de que esta 
proposta ha dc sor votada nas duas casas, e sanc- 
cionada ])clo poder real, como qualquer jirojccto de 
Ici. Não sei que esta camara tenha direito de dis 
pôr das rendas publicas scin o concwrso da outra 
casa, e sem a saneção regia. Esta é a observação 
quo queria fazer.

O sr. Visconde de Fonte Arcada: —  disse que não 
tinha tenção alguma dc entrar na discussão, mas 
visto que, por assim dizer, tinha sido chamado á 
authoria, nao podia deixar de dizer algumas pala­
vras, c do dar algumas explicações.

Que nunca se dera ao trabalho de fazer a esta­
tística do numero dc dias em que tinha apoiado ou 
íoito opposição a este ou áqucllc ministério; o quo 
só sabia é que fazia opposição aos governos quan­
do entendia que seguiam uma política inconvenien­
te e nociva ])ara o paiz; que n’este caso não lho 
importavam as pessoas, o tanto assim que tem feito 
opposição a governos, dos quaes alguns dos seus 
membros eram seus amigos particulares, que isso 
pouco lhe im|x>rtava; que no entanto se devia no­
tar quo a sua op|)osição nao tem sido isolada, tendo 
sido as suas ojfiniues partilhadas por illustres cava­
lheiros que teem estado na opposição como elle, 
orador; quo porém, sendo chamados ao poder mu­
daram do opinião, assim como tinham mudado de 
posição; em quanto que elle ficava com as suas 
opiniões, que também tinham sido as d’aquclles il­
lustres cavalheiros; quo a rasão d’isto outros a di­
gam; c que nada mais tinha a dizer.

O sr. de Balsemão:— sr. jiresidcnte, tam­
bcm eu não tinha tenção de fallar n’csta questão, 
mas o caminho que tem levado, obriga-ine a dizer 
alguma cousa.

O  que se propõe parece-me de justiça, e mesmo 
conforme com a jiratica sempre seguida n’esta ca­
mara, dc igualar em seus vencimentos, c segundu 
suas graduações, os empregados d’csta casa aos da 
outra; mas, não se combatendo esto principio, en- 
trou-sc na questão do direito, isto é, so nós poderia- 
inos augnientar os ordenados dos empregados d’csta 
camara, não sendo por meio dc unia hó, j)or isso 
qiic sc trata de inserir mais uma verba dc despeza 
no nosso orçamento, e que isto se não jiódc fazer 
som uma lei qiic o anctorise. Mas cu direi ao digno 
par o sr. visconde de Atliogiiia, que a mesma ra- 
sào que milita para que a outra camara sc julgasse 
com auctoridade para aiigmentar os ordenados aos 
seus empregados, |)arece que deve militar a nosso 
favor; pois a outra casa do parlamento ha dc con- 
siderar-sc com direito a fazer esses augmentos, e 
nós havemos de ser privados d'elle? í8e a camara 
dos srs. deputados entendo que cm objectos desta
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sr. \ isconde de Castro:— disse que a commis- 
são de fazenda, dando o seu jiarccer favoravel á 
proposta do digno par o sr. marquez de Vallada, 
tivera em vista o principiu sempre seguido desde 
1826, de nuo serem menos considerados os empre­
gados d esta camara, do que os da camara dos srs. 
deputados.

Quo não contestando a doutrina expendida pelos 
dignos pares, entendia comtudo que seria injusto 
alterar o que está em pratica, no momento em que 
80 trata dos mais necessitados, e quo a cifra d’estes 
pequenos augmentos o digno jiar o sr. visconde do 
Athoguia a jiodia calcular pelo orçamento com a 
maior facilidade, (^iic em quanto ao additamento 
do diguo par, o sr. visconde de Fornos, votará por 
clle para que fique em harmonia o vencimento do 
guarda portão com o dos outros cnqircgados subal­
ternos a cuja classe jierfimce; so 5 por cento, por 
exemplo, se augmcníarein áquelles emjircgados ou­
tros tantos se deverão augmentar a quem exercer 
o emprego de guarda portão. Quo n esta parte dá 
a sua opinião jiarticiilar, mas que lhe parece será 
também a dos seus dignos collcgas da commissão 
de fazenda. $

O sr. Visconde dc iSá:— rogo a v. ex.® mo ins-

ordein jióde legislar por si, também nós, com re­
lação a esta camara, assim o devemos entender, 
])raticando um acto dc equidade e de justiça, como 
é o de dar ordenados iguaes aos daquelles outros 
empregados, quo teem a mesma graduação, c não 
maior trabalho do que estos de que sc trata. Mes­
mo porque, dc contrario, seria quasi quo reprovar 
08 actos da outra camara, e não mo parece que jior 
cousa tão pouca mereça a pena ir de encontro ás 
resoluções da outra casa, e por assim dizer lançar 
uma censura ao procedimento que tivera, e talvez 
com todo 0 direito, ainda que eu também entenda 
que as eamaras não podem augmentar os ordena­
dos dos seus emjiregados sem ser por meio dc uma 
lei. M.as, na 2)resença das circumstancias que sc 
dão, seria na verdade pouco justo, e monos equi­
tativo deixarmos dc votar os augmentos que se pro­
põem .

Disse, porém, o digno par osr. visconde de Atho­
guia, que muitos empregados ha mal retribuídos, c 
a quem sc não faz justiça; mas eu o que entendo 
é que, porque não podemos fazer bem, c justiça a 
todos, não se segue que a não façamos áquelles a 
quem podemos; e por conseguinte voto pelo paixccr 
da commissão, e additamento do digno jiar o sr. 
visconde dc Fornos.

O sr. Visconde, de Gouveia:— pedi a palavra para 
mandar para a mesa uma proposta, estranha á ma­
téria dc que sc trata. Creio que a camara na reso­
lução que hontem tomou, relativa á publicação das 
sessões, quiz quo so observasse de aqui em diante 
a ultima providencia votada sobre este objecto;. que 
as sessões fossem publicadas no D iário  de lAshoa, 
no praso impreterivel do quatro dias. E  pergunto 
a v. ex.® se a mesa está na resolução de ])ôr já  esta 
medida cm vigor com relação á sessão de hontem, 
pois passados os quatro dias hei do pedir contas 
d’Í8S0.

A  })roposta que vou ler, e á qual peço a v. ex.® 
dô 0 destino competente, é tendente a melhorar de 
futuro esta publicação.

Proponho que a mesa seja encarregada de estu­
dar os meios de elevar o corpo e serviço tachygra- 
phico, á períeição necessária para que as sessões da 
camara possam ser publicadas em dia; tendo cm 
vista 0 augmento dc vencimento aos empregados 
tachygraphicos, desde que o serviço chegar áqiielle 
ponto, e as gratificações annuaes aos alumnos, quo 
sc derem ao estudo da tachygraphia, e bem assim 
que a mesa no mais curto espaço possível, e eui re­
sultado d aquelle estudo, dô o seu parecer sobre o 
mo<lo de se conseguir este fim, apresentando as me­
didas que para isso julgar uecessarias.

creva })ara usar da palavra, depois dt; votado esto 
yjarecer cm discussão.

Posto a votos 0 ])arecer da commissão, foi ap- 
l)rovíulo.

O sr. Presidente:— agora vou pôr á votação a 
})ro]>osta do digno jmr visconde de Fornos.

( )  sr. Visconde dc Athoguia:— É melhor jielo que 
respeita ao guarda )>ortão, indicar uma quantia cer­
ta, visto não sabermos <pial é a que ha de appli- 
car-se-llie, por não ter tido augmento o da camara 
dos srs, deputados, quando ali sc augmentou o or­
denado dos emj)rcgado8 subalternos.

O sr. 1 isconde_ de Fornos:— o digno par visconde 
de Castro, meu Itonrado amigo, exjdicou com toda 
a elarezs, qual c o meu ])cnsaniento c espirito da 
minha projmsta, quando disse, quo so o augmento 
dos vencimentos dos empregados subalternos é do 
5, 6, ou 7 por cento, sobro o que elles hoje íccin, 
o mesmo augmento, c na mesma j)roj)orçào sc devo 
ajqilicar aos guardas jiortões. Ora, eu acho ser um 
acto de justiça o deeidir-se assim, porque entendo 
quo os guardas jiortões, que toem um serviço que 
não ó menor do que o dos outros empregados d'esta 
ordem, devem rer considerados igualmentc no be­
neficio que áquelles sc vac fazer, poripic não acho 
motivo nenhum para os excluir, antes jtelo contra­
rio (aqxfiadosj.

O sr. Visconde de Athoguia:— jigora já so enten­
do 0 csjjirito da pro])osta apresentada pelo digno 
par, o que até agora não succedia: por quanto, não 
tendo tido augmento no ordenado o guarda portão 
da camara dos senhores deputados, é claro que o 
desta cam.ara nao fura, yior esta rasão, incluído na 
y)roposta do digno par o sr, inarquez de Vallada.

]gnorava-sc tambcm qual era a quantia por quo 
se devia augmentar o ordenado do guarda portão 
d’esta camara, por quanto o augmento que se deu 
aos empregados subalternos da camara dos srs. 
deputados não foi feito na mesma proporção para 
todos, c assim era impossível saber o que pelo ad­
ditamento em discussão era proposto quanto a au­
gmento do ordenado do guarda jiortão d’esta casa. 
Vejo agora que este será feito, calculando-so o 
quanto por cento sc augmentaria aos empregados 
subalternos a um j)or um, e sommando toclos esses 
tantos por cento, tomar um termo inedio, c por clle 
augmentar o vencimento do guai-da portão d ’esta 
casa.

O sr. Presidente:— vou por a votos a proposta do 
diguo par visconde de Fornos.

Posto a votos 0 additamento do sr. visconde do 
Fornos de Algodres, foi approvado.

O sr. \ isconde de tíã :— jieço a attenção do sr. 
ministro da gueria para o que vou dizer. Ha dias 
li no extracto de uma das sessões d’osía camara, 
que 0 sr. visconde de Athoguia lembrou a necessi­
dade de se applicar alguma parte da sonmia quo 
foi votada para a continuação da publicação da obra 
que estava escrevendo o sr. visconde de Santarém, 
para a publicação também da historia da guerra 
da Península; quero pois chamar agora a attenção 
do sr. ministro da guerra para esto ponto.

A  lábliotheca da escola do exercito tcin feito 
aequisição de muitas obras que tratam d ’esta guer­
ra, c todos os dias sc vão comprando aqucllas dc 
que vac havendo noticia relativas ao assumpto, de 
fórma que lia ali um j)eculio muito grande que pódo 
ser aproveitado por um escriptor de inorecimento 
ao qual se encarregue a rcdacçao da historia da 
guerra da independência nacional. Na boa escolha 
j)or tanto d’esse escriptor é que estó tudo; convin­
do que seja um militar.

Eu queria jiois que o sr. ministro da guerra ŷ ro- 
curasse pessoa do reconhecido y r̂ostimo a quem fosso 
coramettida essa incuinl)cncia, para que o trabalho 
seja, quanto possível, aproximado á verdade dos 
actos, ouvindo os poucos ofíiciaes que ainda exis- 
,em, e que tomaram yiarte n’essas campanhas, os 
quaes podem prestar muitas informações exactas, 
que so não acham *nos escriptos dos auctores inglo- 
zes ou francczcs; sendo yiara advertir, quo estes úl­
timos têcni fugido 0 mais j>ossivol, do tratar de cou­
sas Buccedidas em Portugal n’cssa cpocha, quo são 
muitissimo honrosas y^ara os portuguezes (apoiados): 
não podem levar á paciência que o triuinpho das 
suas armas viesse quebrar-se diante das linhas do 
Torres Vedras; sendo notável, por exemydo, quo 
mesmo o illustrado mareclial Marmont, íallando nos 
seus escriptos da grande imyxjitancia dos camyxis 
intrineheirados, coinyíostos de fortes separados cn- 
re si, mas quo formam um systcma, e que abra­

çam grandes espaços dc terreno, nada diz das li­
nhas de Torres Vedras como cxeniplo. lleconimcn- 
dcinos ao sr. ministro da gueria quo encarregue 
d'esto trabalho pessoa competente para o escrever; 
e de certo as cortes hão do auctorisar o governo a 
‘ázer a indisyiensavcl despeza.

O sr. Ministro da guerra (Visconde da Luz): •—•to­
mo em toda a consideração as reflexões que acaba dc 
fazer 0 digno yiar e meu amigo sobre o assumpto dc 
que fallou, porque sou o primeiro a reconhecer que ó 
uma vergonha paraPortugal, que tem yiaginas tão bri­
lhantes a inscrever na historia da guerra peninsular, 
quo sejam essas paginas escriptas por auctores es­
trangeiros, c não por escriptores nacionaes. Encar­
rego-me, })ortanto, de yirocnrar obter a pessoa quo 
mais competente seja para este trabalho, quo en­
tendo dever scr individuo da classe militar, c ])ara 
essa escolha .aconselhar-mc-liei mesmo com o digno 
par visconde de Sá. Assim, o com o auxilio do quo 
está oscriyito em differontos logarcs, e com as infor­
mações que podem fornecer os yioucos militares que 
ainda restam d’c3sa cpocha, e quo pertenciam ao exer­
cito yxirtuguez que teve uma parte principal n’essa 
gloriosa guerra, da qual eu não tive a honra de fa­
zer partei com todos estes elementos digo, espero 
quo havemos de conseguir termos essa historia cs- 
cripta por portuguezes, c copi imparcialidade 
dos). Sendo porém necessário o achar-se o governo 
auctorisado yiara fazer as necessárias despezas, apre­
sentarei ao yiarlamento a iudisyiensavel proy)osta para 
esse fim (apoiados).

O sr. ]Asconde de Athoguia:— sr. presidente, eu 
disse aqui ha poucos dias, fallando sobre este mes­
mo objecto de que tratou o digno par o sr. visconde 
de Sá, que para mim era uma demanda na qual os 
juizes me eram favoráveis, mas que nada resolviam, 
e agora nao posso deixar de dizer ao diguo par, que
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8. ex.% como ministro que cnliío ora, foi um (.Vesscs 
juizes; B. ex.® declarou nesta camara, o o sr. mi­
nistro também, que era conveniente a publicaçsto da 
obra de que trata, o mesmo patriótica o necessá­
ria. S. ex.*  ̂ saiu do ministério, mas as suas inten- 
çCes são as mesmas; espero que s. ex.®' não me 
abandonará para conseguirmos vencer esta deman­
da, quo infcUzmente atò lu>jc não tem tido resul­
tado.

O sr. Presidente:— como o digno par o sr. vis­
conde do Gouveia não pediu a urgência da sua pro­
posta, fica pai*a segunda leitura.

Foram hoje distribuídos os pareceres n.®* 19, 20, 
21, 22 e 23; todos elles são do grande ponderação, 
mas 0 de maior importância é o n.® 20; portanto, 
a primeix’a sessão será no sabbado (16 do corrente), 
para assim mediar o tempo necessário j)ara serem 
bcin estudados: c a ordem do dia a discussão dos 
pareceres n.®* 20, 19 e 21. blstá levantada a ses­
são.— Eram cinco horas da tarde.

Relação dos dignos pares, que estiveram presentes 
na sessão do dia 12 de junho de 1860.

Os srs. visconde de Laborim; marquezes de Fi- 
calho, de Loulé, das Minas, de Niza, de Vallada; 
arcebispo de Evora; condes das Alcaçovas, de A l­
va, de Arrochella, do Bomíim, do Farrobo, da Lou- 
zã, de Paraty, da Ponto de Santa Maria; bispos de 
Coimbra e da Guarda; viscondes do Athoguia, do 
Balscmão, de Benagazil, de Castro, de Fonte A r­
cada, de Fornos de Algodres, do Gouveia, da Luz, 
de Ovar, de Sá da Bandeira; barSes de Arruda, 
de Porto do Moz; Mello e Saldanha, F. P. de Ma­
galhães, Moraes Pessanha, Larcher, Eugênio do A l­
meida, Brito do Rio, Aquino do Carvalho.

CAMARA DOS SENHORES DEPUTADOS
SESSXo DE 19 DE JUNItO

JPRESlUENCIA DO $[). DAnTIIOLOMKU DOS MAHTVUES

Aos tres quartos depois do meio dia vcrifica-sc, 
pela chamada, estarem pi*esentes 72 srs. deputados. 

O sr. Presidente: —  declara aberta a sessão. 
Acta approvada.
Mandam-so lançar na acta as seguintes declara­

ções:
1. * Do sr. Penetra, de que não tem podido com­

parecer a algumas sessões por falhi de saude.— In­
teirada.

2. * Do sr. Pinto de Albuquerque, de que desisto 
do requerimento que fez na sessão de 30 de maio, 
por ter já  conseguido os esclarecimentos que n’eilc 
pediu.— Inteirada.

3. * Do sr. Rebello da Silva, de que por incoin- 
modo de saude não pôde comparecer ás sessões do 
16 e 18 do corrente.— Inteirada.

Dá-se expediente pela mesa á seguinte nota de 
intcrpellação:

«Requeiro que seja avisado o sr. ministro da ma­
rinha, de que pretendo chamar a sua attenção sobre 
as dioceses do ultramar.=A/ucs Martins.i> 

Manda-so fazer a communicação.
CORKESPONDENCIA

1. ® Um officio do ministério do reino, acompa­
nhando a acta e mais papeis concernentes á eleição 
de um deputado ás cortes pelo circulo dc Macau. 
— Á  commissão de poderes.

2. * Do ministério da guerra, devolvendo, com as 
informações que lhe foram pedidas, o requerimento 
do marechal de campo reformado Àntonio de Oliva 
e Sousa do Sequeira, pedindo a annullação, cm par­
te, da sua reforma.— Á  commissão de guerra.-

3. ® Do mesmo ministério, expondo a inconveniên­
cia de não haver na lei do recrutamento uma dis­
posição, que determine uma cpocha limitada para 
os mancebos sujeitos ao recrutamento serem exami­
nados pelas juntas de saude, a fim de não estarem 
fóra dos seus corpos os cirurgiões militares por muito 
tempo.— Á  commissão especial do recrutamento.

4. ® Do mesmo ministério, devolvendo, com as 
informações que lhe foram pedidas, os requerimen­
tos dos ex-sargentos do exercito José Maria Men­
des, Antonio Ignacio Guerreiro, c Gabriel José dos 
JSantos.— A  commissão de guerra.

5. * Do ministério da justiça, dando as informa­
ções pedidas pela commissão de fazenda áccrca do 
requerimento do conselheiro Marçal Henriques de 
Azevedo e Silva.— Á  commissão de fazenda.

6. ® Uma representação da camara e concelho mu­
nicipal de Lousada, pedindo a approvação do pro- 
jecto do sr. Cabral de Noronha, reformando as leis 
do recrutamento.— Á  commissão especial do recru­
tamento.

7. ® Da junta de parochia de Fronteira, contra o 
projccto para a reconstrueçao dos concelhos de Vei- 
ros e Souzel.— Á  commissão de cstatistica.

8. ® Da camara municipal e lavradores do conce­
lho do Mesãofrio, contra a proposta dc abolição de 
todas as leis restrictivas do, coramercio e agricul­
tura dos vinhos do Douro.— Á  commissão do vinhos.

O sr. Chainiqo:— envia para a mesa o seguinte 
requerimento c nota do intcrpellação, pedindo a sua 
urgência:

«Requeiro que, polo ministoriç competente, seja 
informada esta camara do motivo porque o guarda, 
mór da alfandega do Lisboa, estorvou que a com­
panhia do navegação a vapor entre esta capital o 
a cidade do Borto, fizesse ‘transportar para terra 
cm barcos seus e por modico preço convencionado 
coni os seus passageiros, aquelles que quizessem 
aj'roveitar-sc d'estes transportes no Tejo: c em que 
lei se fundou aquclle funccionario para assumir a 
responsabilidade desta ordem, se a entendeu no li­
mite das suas attribuições.»

«Pretendo interpcllar o sr. ministro das obras pu­
blicas, ácerca do modo como é executada a porta­
ria regulamentar do 16 dc julho dc 1857, para o 
serviço tclegraphico.

«E  outro sim ácerca da incapacidade do looal 
paj*a a projectada estação central tclegraphica cm 
Lisboa.®

Mandam-sc expedir.
O sr. Cancella:— manda para a mesa uma i’cprc- 

sentação da camara municipal dc Oliveira do Bair­
ro, ])cdindo a approvação da proposta do governo 
sobre a libeidado do comincrcio dos vinhos.

O sr. Simào M aria de Almeida:— manda para a 
mesa uma representação das religiosas dos conven­
tos de Santa Maria de Cellas c Santa Anna, junto 
a Coimbra, pedindo a rejeição do projccto que per- 
mitto a conversão dos seus bens era fundos públicos.

Pede á camara examine a repi'Csentação, e cha­
ma novamente a sua attenção para as considerações 
que fez, na sessão do dia 9 do corrente, na oceasião 
em quo apresentou uma outra representação das re­
ligiosas de Semide.

O sr. A . V. Peixoto:— envia para a mesa nma 
representação da camara municipal da villa do S. 
Sebastião, da ilha Terceira, pedindo a rcconstruc- 
Ção d’aqnelle concelho.

O sr. Neutel: —  manda para a mesa uma repre­
sentação da camara municipal de Faro, em que, 
vendo um projccto dc lei inserto no Diário^ de Lis- 
hoa dc 24 de maio, sobre a reforma da instriicção 
publica, pede que aquellc lyceu continue da mes­
ma maneira, c não fiqiic na circumscrij)ção do de 
Evora, visto a distancia do 160 kilemetros que lia 
do Faro a Evora.

O sr. 8 ilm  Cahral: —  é a quarta vez que falia 
sobre uma pretenção dos cidadãos do baixo Alcm- 
tejo, que reclamam providencias sobre a barra de 
V illa  Nova de Milfontes. Segundo a promessa quo 
se fez da mesa, entendeu-se que se devia adoptar

o arbitrio de mandar (visto que os documentos 
antigos não appareciam, nem na secretaria, nem 
SC podiam haver do nenhum dos membros da an­
tiga commissão) reclamar do governo quo houvesse 
do mandar aos engenheiros rcspccíivos, visto que 
haviam do ter copias do parecer que deram sobre 
este assumpto, que repetissem os scus oflicios, de 
modo quo podessem servir de esclarecimento á com­
missão.

Pergunta pois sc effcctivamcntc se ofiiciou n’estc 
sentido, c SC veiu alguma TespostaV

O sr. Presidente: —  cfTectivamente depois que o 
illiistrc deputado mandou novamente o seu reque­
rimento formulado, como acaba dc dizer, a mesa 
officiou ao ministério das obras publicas para que 
mandasse copias cresses documentos, mas até hoje 
ainda não foi satisfeito esto requerimento.

O sr. Silva Cahral:— pede que novamento sc of- 
ficic no sentido indicado.

Aproveitando a oceasião manda para a mesa a 
continuação de assignaturas do concelho de Alcni- 
quer, contra as medidas financeiras do governo.

E  a quarta representação daqiicllc concelho que 
envia para a mosa, tendo esta 162 assignaturas.

Entende que poderá considerar-se dc alguma ma­
neira infructuosa esta iniciativa tom.ada pelos povos 
á vista da maneira por que so procede, mas pela sua 
parte cumpre com o seu dever mandando para a 
mesa estas representações, tanto mais satisfatoria­
mente, quanto as idéas que cilas contôcm estão con­
formes com as suas.

Entende quo os governos, quaesquer quo sejam, 
não tem direito a pedir sacrifícios aos povos, cm 
quanto não reduzirem o serviço ao strictamente ne­
cessário por meio das reformas c economias, não 
economias mesquinhas e tacanhas, mas as economias 
que são 0 resultado dessas reformas, pela extineção 
das sinccuras, e pelo meio da verdadeira applica- 
ção da receita publica; c por consequência declara 
quo não tem votado até aqui imposto algum, nem 
o votará, cm quanto não vir verificado o que acaba

dizer.
O sr. Ferver:— manda para a mesa um projccto 

de lei estabelecendo a permissão da remissão das 
pensões cmphytcuticas o censiticas das mitras, pa- 
rochias, seminários, cabidos e fabricas cathcdracs, 
collegiadas, recolhimentos c corpoi*açÕes religiosas 
do sexo feminino do reino c ilhas adjacentes.

Por este projccto pretende acudir a uma grande 
necessidade, que 6, dotar a igreja lusitana com os 
meios do poder oceorrer ás despezas do culto, c á 
sustentação dos seus ministros, necessidade que até 
hoje não tem sido satisfeita.

Este projccto tem outra vantagem, c vem a ser, 
como 0 complemento do projccto apresentado pelo 
sr. ministro da fazenda sobro a desamortisação dos 
bens: e devia ter sido apresentado pelo sr. ministro 
da justiça para não dar logar á desconfiança quo 
pédc haver, c que elle, orador, não tem, do (luo o 
governo quer lançar mão do producto d esses bens.

Pede a urgência do projccto, c que seja impresso 
no D iário  de Lishoa.

E  declarado urgente, c remettido á commissão 
respcctiva, inandando-sc imprimir no D iá rio  de L is ­
boa.

O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro):— de­
clara que a proposta de lei para a conversão cm 
inscripções dos beiis c fóros pertencentes aos con­
ventos do religiosas, não é do ministro da fazenda, 
é do governo; fosse qual fosse o ministerio por que 
ella fosse apresentada, o pensamento d olla não pédc 
ser senão o mesmo ])ara todos os ministérios, nem 
podia scr apresentado aqui um assumpto de tal or­
dem sem ser, como foi, approvado cm conselho de 
ministros.

O sr. Darros e Sâ:— manda para a mesa um pa­
recer da commissão dc guerra.

O sr. Domingos de Barros:— tem a honra do man­
dar para a mesa uma representação assignada por 
cento e sessenta cseis cidadãos contribuintes do con­
celho dc Celorico de Basto, relativa aos projectos 
apresentados n’esta camara pelo sr. ministro da fa­
zenda. As rasões em que se fundam os signatários 
são a falta absoluta dc meios em rasão do terem 
perdido a sua renda por causa da moléstia das vi­
des, dos castanheiros c laranjeiras, a falta dc estra­
das, não havendo n’aquella parte da provincia do 
Minho, nem um só kilometro, o as avultadas des­
pezas municipacs a que é obrigado o concelho dc 
Celorico de Basto reduzido a metade depois das des- 
annexações que d clle se tem feito. Os signatários 
concluem pedindo=squc a camara não approve as 
medidas taes coino estuo projectadas nas propostas 
do governo= . Elle orador já  por algumas vezes 
tem aju i exposto todas estas rasões por oceasião da 
discussão dc alguns projectos; associa-se aos repre­
sentantes no seu pedido, gloriando-sc muito do que 
os seus patrícios façam também uso do direito do 
petição, que as Icis lhos concedem.

Manda ignalmcnte para a mesa uma representa­
ção assignada por novecentos quarenta c nove ha­
bitantes da cidade do Guimarães, e do sou concelho, 
que pedem seja rejeitado o projccto do governo para 
a desamortisação dos bens dos conventos das reli­
giosas, e que igualmente sejam revogadas as leis 
que prohibcm as profissões. "Nkac ignalmcnte para a 
mesa uma declaração assignada por dezesete cida­
dãos quo adhercm ao requerimento que os habitan­
tes da cidade c arcebispado dc Braga dirigiram a 
esta camara em sentido igual ao da antecedente re­
presentação.

( )  sr. Lopes Branco: —  manda para a mesa um 
projccto, p.ara sc conceder á camara municipal do 
concelho dc Monte-mér o Velho o castollo quo ali 
so acha, com obrigação do prover ás despezas das 
ohras do mesmo castollo.

Pede que seja impresso no D iá rio  de Lishoa.
O sr. Arrohns:— envia para a mesa um projccto 

dc lei, auctorisando o governo a estabelecer con­
ventos dc missionários no ultramar.

Pede a urgência, c que seja impresso no D iário  
de IJshoa.

E julgado urgente para ir á commissão respe- 
ctiva, c mandado imprimir no D iá rio  de Lishoa.

O sr. AJfonsecn:— manda para a mesa a seguinte 
nota do interpellação:

«Desejo interpcllar o sr. ministro das obras pu- 
l)licas, commorcio c industria, sobre o tratado dc 
Inglaterra c ITança, com referencia a Portugal; c 
bem assim sobre as obras publicas no districto do 
Funchal.

Sala da camara, 14 do junho dc 1860. = A ^ o?í- 
seca.T>

Manda-se expedir.
O sr. Pedro Roberto: —  envia para a mesa uma 

representação da camara municipal de Sanfii Cruz 
da ilha Graciosa, e dos seus habitantes, cm que pe­
dem, peks rasões queallegam, não seja approvada 
a proposta de lei, apresentada pelo sr. ministro da 
justiça, para a extineção da relação dos Açores.

Reserva-so para quando o projccto vier á discus­
são fazer as reflexões que entender a este respeito.

ORDEM DO DIA
DISCUSSÃO KA GKNKItALIDADE DO PBOJECTO K.® 47.

Senhores.— A  vossa commissão de fazenda, tendo 
examinado as propostas dc lei n.® 6 e 10  das que 
acompanham o rclatorio sobro o estado da fazenda 
publica, apresentado pelo sr. ministro rcspcctivo, a 
primeira das quaes propostas tem por fim substi­
tuir os impostos denominados do creados c caval­
gaduras c 4 por conto sobre a renda das casas, com 
todos os nddicionaes e sôllos de conhecimentos ros- 
pectivoi, por uma contribuição denominada =  pes- 
soa l= , e a segunda repartir a mesma contribuição;

vem hoje submetter ao vosso juizo o resultado do 
seu exame.

No artigo 1 .® da proposta n.® 6 dá o governo a 
denominação ao imposto; desde o artigo 2 .® até 6.® 
cxjdica a sua natureza e determina a sua base.

No artigo 7.® diz quaes são as pessoas sujeitas a 
esta contribuição. Nos artigos 8.® c 9." estabelece 
algumas regras quo lhe são applicaveis.

Desde 0 artigo 10.® até o artigo 19.® inclusive 
regula o processo do seu lançamento o distribuição.

Finalinente nos artigos 20.®, 2 1 .® e 22 .® estatuo 
disposições geraes ou transitórias, c pede as aucto- 
risações necessárias para a execução da lei.

Tanto do artigo 1.® da proposta, onde se diz quaes 
são os im])ostos substitudos pela contribuição pes­
soal, como dos artigos 2 .® a 6.® inclusivè, onde sc 
explica a sua natureza e determina a sua base, vc- 
sc quo se não trata da creação de ura imposto no­
vo, mas da transformação de impostos já  creados, 
cuja base se rectifica c sc alarga para os tornar ao 
mesmo tempo mais iguacs e mais productivos.

O imposto recác sobre o valor locatívo das casas 
que exceder a 20($000 réis na.s terras de primeira 
ordem, 15f>000 nas de segunda, lOĵ iOOO nas de ter­
ceira c quai ta, 5,̂ 1000 réis finalraente nas de quinta 
e sexta ordem; o bem assim sobro os creados, ca­
valgaduras e carruagens quo servem ao commodo 
pessoal.

Foi expurgado de tudo quanto n’elle podia haver 
de industrial ou predial, a lim do que sobre a mes­
ma base não recaísse mais do que um imposto, com 
cxccpcional c injusto gravame de uma classe de con­
tribuintes.

Nem sempre sc augmentoii o imposto, pelo con­
trario diminuiu-se cm muitos casos em que se ju l­
gou quo as taxas legaes não estavam em harmonia 
com a sua indolo.

Us principios economicos e financeiros quo dirigi­
ram a vossa commissão no examo d’esta proposta 
são cm geral os mesmos que a haviam dirigido no 
examo das outras propostas de impostos, ácerca das 
quaes já  vos deu parecer, c que, por constarem dos 
seus respcctivos relatórios, julga não dever repetir. 
Acrescentará sómente o quo ha de especial com 
respeito ao imposto de que aqui se trata.

So fosse nece'5sario justificar cm principio um im­
posto sanccionado pelo tempo, pela auctoridade dc 
todos os nossos estadistas, c exemplo das nações ci- 
viiisadas, diriainos que os economistas consideram 
0 valor locativo das casas de habitação de cada con­
tribuinte, 0 numero dos scus creados, das suas ca­
valgaduras 0 carruagens dc commodidade e luxo, 
como os melhores indicadores da sua renda liquida, 
e por consequência da contribuição que devem pa- 
gar.

Por estes fundamentos, c por outros que a illus- 
tração da camara facilmente supprirá, a vossa com­
missão julgou quo a pi‘oposta n.® 6 devo ser appro­
vada com as modificações que constam do seu res- 
pcctivo parecer.

E tarabem entende que deve scr approvada a pro­
posta n.® 16. E  propriamente n’ellajque sc estabele­
ce quanto deve produzir a contribuição pessoal no pro- 
ximo anno economico de 1860-1861. E  fixada na im­
portância dc 180:000)^000 dc réis, que são distri­
buídos pelos diversos districtos na proporção do ren­
dimento das contribuições substituídas pela contri­
buição pessoal nos últimos tres annos de 1856, 1857 
c 1858. A  vossa commissão não julga excessiva a 
somma fixada, attenta a consideração do se haver 
alargado consideravelmente a base d’cstc imposto, 
nem cre que seja conveniente seguir outro systema 
do distribuição.

N ’estes termos pois tem a honra de submetter á 
vossa approvação os seguintes projectos de le i:

rRO.TlíCTO DE LEI N.° 47-A
Artigo l . ” Ficam extinctos desde o 1.® de ja ­

neiro dc 1801 cm diante os impostos denominados 
do creados e cavalgaduras, c 4 por conto sobre a 
renda das casas, assim como todos os addicionaes c 
sôllos dc conhecimentos pelos respectivos impostos, 
c substituidos por uma contribuição quo sc denomi- 
nará=pessoal=nos termos da presente lei.

A lt. 2.® A  contribuição pessoal compÕc-sc:
1. ® Dc taxas fixas reguladas pela tabclla annexa 

quo faz parte da presente lei;
2. ® De uma percentagem complementar sobre a 

renda ou valor locativo das casas dc habitação que 
exceder a 20fji000réis nas terras dc primeira ordem, 
lóf^OOO réis nas dc segunda, lOfjiOOO réis nas de 
terceira e quarta, c 5f5000 réis nas terras dc quinta 
e sexta ordem, no reino o ilhas adjacentes; a qual 
percentagem complementar será fixada aiinualmente 
nos termos da presente lei.

A  ordem das terras a quo sc refore este artigo é 
a que sc aclia estabelecida no artigo 4.® da lei da 
contribuição industrial.

Art. 3.® As taxas do que trata o n.® 1.® do ar­
tigo antccedenic recáeni:

1. ® Sobre os creados do sexo marculino;
2. ® Sobro cavallo?^ cguas ou muares;
3. ® Sobro os vchiculos destinados ao transporte 

de pessoas.
Art. 4.® Excoptuam-sc da disposição do n.® 1.® 

do artigo 3.®:
1. ® Aquelles que só accidcntalmcntc fizerem ser­

viço de creados;
2. ® Os creados ou moços dos forneiros e padei­

ros, os amassadores c moços dc fornos, os moços, 
boleeiros e cocheiros dc seges e carruagens dc alu­
guer, os serventes e moços de casas dc pasto, hos­
pedarias, lojas de bebidas e outras analogas e os 
creados dc lavoura.

Art. 5.® Excoptuam-so da disposição do n.® 2." 
do artigo 3.”:

1.® Os cavallos, cguas e muares que tiverem pra­
ça no exci'cito, c os das pessoas* a quem o estado 
os concede ou obriga a ter para desempenho dos

buição pessoal far-sc-ha por concelhos, c compete 
á junta dos repartidores da contribuição predial, 
com reclamação para a mesma junta e recurso para 
0 conselho d’estado, nos termos da presente lei.

§ 1 .® Haverá cm cada concelho informadores lou­
vados espcciaes para o serviço desta contribuição, 
nomeados annualmentc pelas juntas.

§ 2.® Compete ás mesmas auctoridades a impo­
sição dc quacsqueí’ multas a que possa dar logar o 
lançamento ou a repartição da contribuição pessoal.

Art. 11.® Far-se-ha cm cada concelho um arro­
lamento geral de todas as pessoas que, nos termos 
da presente lei, estiverem sujeitas á contribuição 
pessoal, que se dcnominará =  mntriz da contribui­
ção pessoal= , a qual matriz servirá para sc lan­
çar 0 distribuir a mesma contribuição.
'§ 1 .®  Esta matriz será feita pelo escrivão de fa­

zenda do respcctivo concelho, tomando por base no 
primeiro anno o ultimo lançamento das contribui­
ções extinctas por esta lei, no qual fará, ex-oílicio, 
ou a reclamação dc qualquer cidadão contribuinte, 
todas as alterações que a mudança dc circuinstan- 
cias dos iiidividuos ali coUcetados, ou as novas pro­
visões d’osta lei tornarem necessárias. Feita a pri­
meira matriz será esta tomada para base das subse­
quentes.

§ 2.® Nesta matriz declarar-se-ha:
1. ® O noinc da pessoa sujeita á contribuição pes­

soal;
2. ® A  sua morada;
3. ® A  ordem da terra em quo resida;
4. ® O facto ou factos sobre que recair .a contri­

buição.
Art. 12.® A  matriz depois do feita pelo respcctivo 

escrivão de fazenda, nos termos do artigo antece­
dente, será patente aos contribuintes no tempo c pe­
los prasos que os regulamentos fixarem, c das re­
clamações que não forem satisfeitas pelo escrivão 
de fazenda, haverá recurso para as juntas dos re­
partidores da contribuição predial, que os julgará 
nos prasos estabelecidos nos mesmos regulamentos.

§ unico. Com as rectiíicaçÕes feitas pelas juntas 
dos repartidores ficam as matrizes concluídas para 
po)' cilas se fazer o lançamento c repartição da con­
tribuição-pessoal do anno respcctivo, nos termos da 
presente lei.

Art. 13.® A  importância da contribuição pessoal 
será, sobre proposta do governo, votada annual- 
mento pelas cortes, e repartida pelos districtos admi­
nistrativos.

Art. 14.® As juntas geraes dc districto reparti­
rão pelos concelhos o contigente que por lei per­
tencer aos scus districtos administrativos.

§ unico. Ao contingente de cada concelho acres­
cerá a quantia que no anno precedente tiver sido 
annullada por indevidamente collectada.

Al t. 15.® As camaras municipaes poderão recor­
rer para o conselho d’estado da repartição feita pe­
las juntas geraes de districto, quando a julgarem 
injusta com relação aos seus respectivos concelhos.

Art. 16.® Á  vista das matrizes concluídas nos 
termos dos artigos 1 1 .® o 12 .® e scus §§ lançarão 
logo as juntas dos repartidores as taxas fixas, es­
tabelecidas no n.® 1 .® do artigo 2.® d’csta loi, ás 
pessoas que a ellas estiverem sujeitas.

Art. 17.® A  dillbrcnça entre o contingente da 
contribuição pessoal que couber a cada concelho, e 
a importância total das taxas fixas dc que trata o 
n.® 1 .® do artigo 2 .® da presente lei, com que da 
respcctiva matriz so mostrar, conformo a disposição 
do artigo antecedente, dever contribuir o mesmo 
concelho, será pela junta dos repartidores da con 
tribuição predial repartida proporcionalmente á renda 
ou valor locativo das casas dc habitação, que nos 
termos do n.® 2 .® do artigo 2 .® da presente lci, es 
tiverem sujeitos á contribuição pessoal.

Art. 18.® Nos concelhos de Lisboa c l ’orto a per 
contagem sobro a renda das casas de habitação será 
igual para os respectivos bairros que os compõem 
não se subdividindo o contingente de cada um dos 
ditos concelhos; porém, para todos os mais effeitos 
d’esta lei, os mesmos bairros serão considerados co 
mo concelhos.

Art. 19.® Da matriz concluida nos tcrinoi dos ar

vcnccr no anno civil do 1861 6 fixada na importân­
cia de cento c oitenta contos dc réis (180:000<)i000), 
e repartida pelos districtos administrativos do con­
tinente do reino, segundo o mappa que vae amiexo 
a esta lci, o d’clla faz parte.

§ unico. As juntas farão a divisão, tomando para 
base da distribuição pelos concelhos o rendimento 
medio dos impostos substituidos pela contribuição 
pessoal nos últimos tres annos dc 1856, 1857 c 
1858.

Art. 2.® Fica revogada a legislação cm contra­
rio.

Sala da commissão, cm 22 do maio do 1 8 6 0 .=  
Antonio José d 'Avila -=: Francisco José da Costa 
Lobo—  Joaquim Gonçalves Mamede=:Thomá8 de 
Carvalho =  Carlos Cgrillo Machado— Augxisto Xa­
vier Pahneirim  =  Antonio Rodrigues Sampaio 
Rodrigo Nogueira Soares Fiefrít. = T c m  voto do 
sr. Justino Antonio de Freitas.

Mappa da repartição da contribuição pessoal no anno ci­
v il de 1861 pelos districtos administrativos do conti­
nente do reino, a que se refere o artigo l." d’esta lei

DISTRICTOS ADMINISTRATIVOS DO CONTINENTE 
DO REINO

Aveiro..........................................................
Boja..............................................................
Dragn...........................................................
Braf^anç.'!.....................................................
Castollo Branco............................................
Coimbm.......................................................
Evora............. f'...........................................
F a ro ............................................................
Gu.arda........................................................
Xjciriu..........................................................
Lislíoa..........................................................
Portalegre.....................................................
Porto............................................................
Santarém......................................................
Viamia do Castollo......................................
Villa Real.....................................................
Vizeu............................................................

C O S T IS a K X T K

A  CAI>A t:H  
DOS n iS T U IC T O S

2:297^963
2:351^880
5:48Õ£425

867^282
8:298^032
f);17á^9G7
5:5051169
4:684^038
3:179^917
4:483^ri42

88:878í623
5:000í769

31;043ig367
7:000^821
2:2645761
3:4175016
5:0665428

180:0005000

tigos 1 1 .® 0 1 2 .® c seus §§ da presente lci, e do

seus cargos;
2. ® Os cavallos, cguas ou muares que tiverem 

continuado uso na agricultura;
3. ® As éguas de creação, os poldros até quatro 

annos, c os cavallos destinados á padreação, na pro­
porção dc um por dez cguas que tiver o mesmo pro­
prietário ;

4. ® As cavalgaduras dc carga dos moleiros, dos 
almocreves, dos padeiros, recoveiros c outras ana­
logas profissões.

Art. 6 .® Exccptuam-sc da disposição do n.® 3.® 
do artigo 3.® os trens de aluguer.

Art. 7.® Ficam sujeitas á contribuição pessoal to­
das as pessoas nacionaes ou estrangeiras que resi­
direm no continente do reino e nas ilhas adjacentes.

§ unico. Exceptuam-so:
1. ® Os membros do corpo diplomático estrangeiro 

em cífeetivo serviço;
2. ® Os agentes consulares dc paizes estrangeiros, 

que não tiverem cm Portugal rendimento algum alem 
do que lhes provier do seu emprego.

Art. 8.® A  contribuição pessoal começa a ven- 
cer-se desde o principio do trimestre em quo o con­
tribuinte tiver no concelho algum objecto sujeito ás 
taxas estabelecidas no n.® 1 .* do artigo 2.®, oii por 
sua conta alguma casa de habitação arrendada ou 
própria, embora não resida n’ella; e cessa de ven- 
cer-se desde o principio do trimestre em que o con­
tribuinte deixou de ter objectos a ella sujeitos.

Art. 9.® Os proprietários dos prédios, cujos in­
quilinos estiverem sujeitos a esta contribuição, se­
rão responsáveis pela percentagem quo clles deve­
rem.

§ unico. O predio oceupado pelos inquilinos em 
que recair a contribuição é hypotheca e.special d elia.

Art. 10.® O lançamento e distribuição da contri-

lançamento c repartição que sobro ella se fizer nos 
termos dos artigos 16.® c 17.® da mesma lci, haverá 
ainda recurso para o conselho d’estado c para o go­
verno, nos termos dos artigos 9.®, 10.® o 11.® da 
lei da contribuição predial.

Art. 20.® A  contribuição pessoal será addicionada 
com 2 por cento para falhas e annullaçõcs, os quaes 
2 por cento serão contados sobro o total da contri­
buição, comprehcndidos os addicionaes que houver; 
c da mesma fórma, quando tenha logar a anmilla- 
ção dc qualquer collccta, serão restituídos aos con­
tribuintes os addicionaes com a verba principal.

Art. 21.® E  0 governo auctorisado a fazer os re­
gulamentos necessários para desenvolvimento e exe­
cução das disposições contidas na presente lei, a es­
tabelecer as multas convenientes para tomar effec- 
tiva essa execução, e a oceorrer ás despezas cora a 
formação das primeiras matrizes.

Art. 22.® Fica suspensa a execução da presente 
lei nas ilhas adjacentes, em quanto ali subsistirem os 
diziinos.

Art. 23.® Fica revogada em geral toda a legis- 
ação cm contrario, e especialmente a relativa aos 

impostos quo são extinctos e substituidos pela pre­
sente lei, na parte que se oppozer ás suas diposi- 
ções

Sala da commissão, em ,22 dc maio de 1 8 6 0 .=  
Antonio José dA vila -^Francisco José da Costa 
I^obo —  Joaquim Gcmc^alves Mnmede =  Carlos Cy- 
r illo  Machado —  Thomás de Carvalho— Rodrigo 
Nogueira Soares Vieira=Ati.gusto Xavier Palmei- 
r im -=  Antonio Rodrigxies Ã<7H^;aío=Tem voto do 
sr. Justino Antonio de Freitas.

Tabella das taxas fixas da contribuição pessoal

UNIDADES TlllUUTABIAB

3.‘
4.*, 5.‘ 
e 6.*

Um croado............................... 15200 15000 15000
Dois ditos................................. 350íX> 25500 25500
Tres ditos................................. 95000 75000 75000
Quatro dito ?............................. 205000 165000 I 65OOO
Cada um a mais.. T.................. 55000 45000 45000
Um cavallo, egna ou muar....... 65000 55000 25500
Dois ditos................................. 155000 125000 65000
Tres ditos................................ 305000 255000 205000
Quatro ditos............................. .505000 405000 365000
Cada um a mais........................
Cada vchicnlo de duas rodas, 

moníatlo, isto é, teudo pare­
lha correspondente, alem do

125500 105000 95000

imposto d 'esta......................
Cada vchiculo de quatro rodas, 

montado, isto é, tendo pare­
lha correspondente, alem do

155000 125500 75500

imposto d’c.--ta......................
Cada vchiculo de dtias ou qua­

tro rodas, tirado por um ca­
vallo 8Ó, pagará ametade da 
taxa que lhe corresponderia 
sendo tirado por uma parelha.

305000 255000 10500b

OBDKM DK TERRAS

Sala da commissão, em 22 de maio de 1 8 6 0 .=  
Antonio José dÂ vÍla  =  Francisco José da Costa 
Lolto =  Carlos Cyrillo Machado =  Joaquim Gonçal­
ves M nm cdc'=  Augusto Xavier Palm eirim  =•• Anto­
nio Rodrigxies Sampaio =  Rodrigo Nogueira Soa­
res l7c/jY/.=Tem voto do sr. Justino Antonio ãe 
Freitas.

PROJECTO DE LEI N.® 47-B 
Artigo 1.® A  contribuição pessoal que se ha do

Sala da commissão, cm 22 dc maio de 1 8 6 0 .=  
Antonio José d A v ila = F ra n c isco  José da Costa 
Lobo =  Joaquim Gon<^alves Mamede =  Augusto X a­
vier Palm eirim  =  Antonio Rodrigues Sampaio =  
Carlos Cyrillo Machado =  Thomás de Carvalho =  
Rodrigo Nogueira Soares Pieira. =  Tem voto do 
sr. Justino Antonio de Freitas.

O sr. Aragdo:— tendo de tratar da generalidade 
do projccto em discussão, declara desde já  quo não 
pensa a seu respeito do mesmo modo que pensou 
sobre o projccto da contribuição industrial, e por 
isso rejeita o projecto na sua essencia, rejeita-o 
todo.

Comprehonde o imposto pessoal, quando elle sc 
reveste da sua fórma primitiva, a capitação. A  ca­
pitação é um imposto mau, que rejeita, porque é 
um imposto dc escravos; mas coraprchende a capi­
tação como um imposto pessoal; mas o que não en­
tende é o imposto pessoal tomando para base a pro­
porcionalidade e não a capitação. Este imposto pela 
fórma que aqui se apresenta, não pódo ser ura im­
posto tid  generis: este imposto ó um sophisma, ura 
meio de augmentar a contribuição jiredial e indus­
trial, unicamente com outro nome. Os factos que sc 
tomam para base d’cste imposto, as carruagens, ca­
vallos, rendas de casa, etc., tomam-se como revela­
dores do rendimento; mas que rendimento é esse? 
Esse rendimento que sc suppoz ao contribuinte, ha 
de provir necessariamente ou de uma industria que 
exerce ou de prédios que possua, e ambas as cou­
sas já  estão tributadas quanto podem ser; por con­
sequência vae-se por um sophisma financeiro au­
gmentar tanto a contribuição predial como indus­
trial, fazendo recair um tributo novo sobre nma 
base já  tributada, tanto quanto os poderes públicos 
entenderam que deviam tributar; por conseguinte 
esta contribuição alem dc ser injustíssima não é 
verdadeira. A  commissão presentíu esta idea, c por 
isso diz no seu rclatorio, que o projecto foi expur­
gado dc tudo quanto n’clle podia haver dc indus­
trial e predial, para que sobre a mesma base não 
recahisse mais nenhum imposto; mas a commissão 
foi infeliz, porque estabelece no artigo 9.®, que os 
proprietários dos predios, cujos inquilinos estiverem 
sujeitos a esta contribuição, serão responsáveis jTela 
percentagem que elles deverem, c que o predio oc- 
cupdo pelos inquilinos, cm que recair a contri­
buição, 6 a hypotheca especial d’ella. Pergunta á 
commissão o que é um tributo que aífecta uni pre­
dio de uma maneira permanente, e que faz pesar 
sobre elle um encargo real como é o encargo da 
hypotheca? O que c isto senão um tributo sobre o 
predio? Estando por consequência o projecto em 
opposição aos verdadeiros principios, não podia dei­
xar de 0 rejeitar na sua generalidade, porque a 
contribuição pessoal, da maneira por que se esta­
belece, é uma injustiça o uma mentira; recác so­
bre uma matéria já  tributada, e na phrase da pró­
pria commissão é um excepcional e injusto grava­
me (apoiados).

Muitas vezes o chefe de familia tem de arrendar 
uma casa mais espaçosa, não porque tenha grandes 
rendimentos, mas por ter uma numerosa familia, 
que se não poderia acommodar n’uraa casa mais 
pequena; em quanto que ha muitos que tem gran­
des rendimentos e habitam casas mais pequenas, 
logo 0 principio adoptado pela commissão não éexa- 
cto, e 0 mesmo acontece aquelles que tem creados, 
porque uns podem carecer para uns trabalhos de 
cinco ou seis creados, em quanto que outros tendo 
um ou dois, podem ter muito maior rendimento.

Nos concelhos ruraes ha indivíduos, que para 
exercerem a sua profissão, carecem de ter uma ou 
duas cavalgaduras, era quanto que outros tendo mais 
rendimento do que aquelles, não tem nenhuma por 
que não precisam d'ellas.

Não desconhece que os factos de que sc trata são em 
regra reveladores de riqueza, c que portanto devem 
ser considerados coroo meio de indagar o rendimen­
to, quando se tratar de lançar as contribuições pre­
dial e industrial, para evitar as fraudes com que al­
guns contribuintes possam omittir uma parte do seu 
rendimento, mas o que não póde é conceder que es­
tes factos sejam tributados de um modo absoluto e 
que sejam considerados como reveladores de riqueza 
sem se admittir prova em contrario. Já mostrou que 
nem sempre estes factos tOem a significação que se 
’ hes quer dar.

Não diz mais cousa alguma sobre a parte econó­
mica do projccto; não póde porém deixar de dizer 
alguma cousa sobre a parte administrativa. N ’esta 
>arte é mais governamental do que o governo, pu­

gna muito mais pelos verdadeiros interesses do go­
verno do que o proprio governo.

Entende que no systema deplorável, e fatal ce- 
jueira que tem guiado o governo nas medidas que 
em tomado, o que elle, orador, de todo o coração 
em deplorado, os primeiros embaraços com que ne­

cessariamente ha de ter de lutar é com o systema 
administrativo que tem adoptado, dando auctori­
dade e attribuições de um grande vulto a pessoas 
incapazes dc as exercerem. Está certo de quo ha 
de ser o proprio governo quem ha de vir mais tarde 
ao parlamento pedir a revogação d’es8a legislação 
e confessar o mal que fez. Tem fallado contra to­
dos os projectos do fazenda que se tem discutido, 
c sc sc vê obrigado a repetir sempre a mesma dou- 

•ina c argumentos, é porque se repete a apresenta­
ção das mesmas injustiças, é porque vê que o go­
verno cm todos os projectos segue o mesmo systc- 
ma quo lhe ha de ser ifatal.
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Sabe que está prégando no deserto, nSo espera 
ver resultado d’estas observações, nem pretende 
modificar a opiniSo do governo nem da commissfío, 
mas quer pura e simplesmente lavrar um protesto; 
deseja que fique bem consignado que protestou con­
tra este pernicioso systema administrativo.

Não quer ser profeta; deseja de coração que as 
suas apprehcnsões se não realisem, e que o governo 
ache prompta e facil execução a estas leis; mas 
preve que daqui podem vir embaraços de uma or­
dem muito superior aos que se podem esperar. T e­
mos 0 exemplo na nossa historia contemporânea de 
grandes desordens por medidas que ficavam muito 
abaixo d’estas, na maneira porque vexavam os po­
vos. Deseja que as suas apprchensões se não veri­
fiquem, mas lavra o seu protesto contra estas me­
didas.

Quando estas leis chegarem a tor execução, ver- 
se-ha como nas províncias é aceita a auctoridade 
e omnipotência dos escrivães de fazenda.

Lavra o seu protesto contra estas medidas, por­
que não quer tomar a responsabilidade das conse­
quências que d’ellas se podem seguir.

Faz votos porque as suas apprehensões se não 
realisem, e lamenta a teima com que se insiste em 
um systema que desconsidera os tribunaes admi­
nistrativos e ataca o poder judicial, dando aos em­
pregados do governo o conhecimento de recursos 
e 0 julgamento de penalidades, e que ataca em fim 
0 poder legislativo concedendo ao governo o direito 
de decretar multas sem mesmo se dizer porque, 
nem contra quem.

Conclue votando contra o projecto.
O sr. Domivgos de Barros:— manda para a mesa 

um parecer da commissão dc petições, sobre reque­
rimentos de viuvas de militares pedindo pensões, 
allegando os serviços de seus maridos e a sua po- 
bresa.

O sr. Nogueira Soares:— deseja fazer breves ob­
servações em resposta ao sr. deputado que comba­
teu a generalidade do projecto em discussão, e prin- 
ci^na por lhe agradecer a maneira delicada com que 
tratou a commissão, mas pedindo também licença 
nara se queixar da injustiça que corametteu para 
com a mesma commissão, quando disse estar per­
suadido de que prégava no deserto. O governo e 
a commissão tem dado provas bastantes da consi­
deração com que trata todos os srs. deputados, res­
pondendo a todos os discursos que têem sido feitos 
sobre todas as questões de fazenda que fêera sido 
tratadas, e aceitando muitas emendas, additainen- 
tos e substituições; tendo até já  sido aceusada a 
commissão da docilidade com que attende e aceita 
muitas propostas.

Nem o governo nem a commissão podiam dc mo­
do algum aceitar todas quantas se apresentassem, 
porque isso importaria a destruição completa do seu 
systema.

Mas d’aqui a não aceitar nenhuma, vae uma dis­
tancia immensa, e a commissão e o governo estão 
dispostos a aceitar todas as idéas, que, eem prejuízo 
do seu systema, tendam a melhorar o projecto em 
discussão e a torna-lo mais aceitavel pelo paiz, c 
mais conveniente aos interesses públicos.

O illustre deputado combateu em principio o im­
posto pessoal, mas disse ao mesmo tempo que este 
imposto já  existia no paiz. Assim é, e não existe só 
no nosso pãiz, mas cm outros muitos, como em 
França, Inglaterra, Hespanha e grande parte da 
Allemanha, sendo em Inglaterra, onde se denomina 
apesseã-tax, muito mais pesado do que o que se pro­
põem no projecto. Alem d'isto tem lido, e sabe que 
na opinião de muitos distinctos economistas este im­
posto passa por uin dos mais aceitáveis, e quando 
a commissão tem por si não só a legislação do paiz, 
mas 0 testemunho incontestável da scícncia e a pra­
tica das nações eivilisadas, pareco-lhe que póde ter 
a sua consciência socegada, de que este imposto esUl 
em harmonia com a civilisação que existe na Eu­
ropa, cora a qual nós pretendemos entrar em com- 
munhão.

O sr. deputado disse que comprehendia o imposto 
pessoal como imposto de ca]iitação, mas não como 
imposto de proporção, e elle, orador, está no cam­
po inteiraraente opposto; comprehende-o como im­
posto proporcional e não como imposto de capitação. 
O imposto de capitação é um imposto barbaro e ini- 
quo, estabelecido sobre o individuo só porque existe 
(apoiados); e este de que trata o projecto, é consi­
derado por todos 03 economistas, isto é, formulado 
por Adam Smith, mas que já  existia na cabeça de 
todos os economistas, como um principio de propor­
cionalidade; c se este imposto for recair sobre al- 

.guma classe sobre que já  recaíam outros, é mesmo 
em attenção ao principio de proporcionalidade qxie 
isso se dá.

O illustre deputado, descendo á especialidade do 
projecto, referiu-se ao artigo 9.°, pelo qual os pro­
prietários são responsáveis pelo imposto se os in­
quilinos 0 não pagarem; c disse, que em virtude 
da disposição d’este artigo, esto imposto perdia a 
natureza dc imposto pessoal, c tomava a de im­
posto predial. A  commissão não inventou isto; li­
mitou-se, n’esta parte, a copiar, porque isto mes­
mo existe na nossa legislação anterior; quando o 
inquilino não paga a contribuição ao estado, é o 
proprietário responsável por ella; por consequência 
esta disposição não é nova.

Disse 0 illustre deputado que ha profissões cm 
que 0 numero dos creados é necessariamente maior, 
e aonde isso se désse, os individuos que tivessem 
maior numero de creados não deviam ])or isso ser 
obrigados a maior contribuição pessoal cm 1’elação 
a esse numero.

Responde, que se elles são necessários para a 
profissão que o indivíduo exerce, não podem pagar
nem pagam como creados, devem ser considerados 
como operários ou industriaes, c j)ngar como taes, 
e n’este caso nãr> pagam duas vezes.

Disse também o illustre dcjmtado, que ha pro­
fissões nas províncias em que o uso de cavalgadu­
ras é necessário e indispensável, e que n’este caso 
não devem também pagar.

Responde, que o projecto n’esta parte, com rela­
ção ás províncias, longe de augmeutar o imposto, 
diminue-o. Esta questão de impostos, quando é tra­
tada na generalidade, todos a reconhecem como 
uma necessidade, porque todos sabem que o estado 
nao póde viver sem impostos, mas quando se desce 
á especialidade, todos jirocuram, uns por uin titu­
lo, outros por outro, meios de evitar que se pa­
guem, e se fossemos a attemier a todos, não ec vo­
tava nada. 0  sr. deputado considera este imposto 
como um imj)Osto sobre o luxo; a commissão não 
justificou este imposto como recaindo sobre o luxo* 
ella não entende que o luxo deva j)agar mais; aj)re- 
senta certos indicadores para sobre elles se lançar 
0 imposto, porque entende que esses indicadores 
denunciam maior renda.

O illustre deputado concluiu dizendo, que pro­
testava contra a approvação d’este projecto, e de­
clarava que tinha votado contra todos os outros 
para lavar as mãos, e deixar áquelles, que os sus­
tentaram e votai-ara, a responsabilidade d’esse facto.

Responde ao illustre deputaflo, em nome da com- 
raissão 0 de todos que sustentaram e votaram os 
projectos de fazenda, que cstTàO promptos a carre­
gar com toda essa responsabilidade, porque enten­
dem que 0 sacriricio que pedem ao paiz é necessá­
rio para o seu bem-estar, e por isso não receiam 
joerder essa popularidade do momento, porque en­
tendem que assim cumprem com o seu dever.

Não tem mais nada a dizer; não pediu a palavra 
para desenvolver a theoria do imposto, mas unica­

mente para responder ás considerações apresenta­
das pelo illustre deputado.

0  sr. Ajfonso Botelho:— poucas vezes chega aos 
ouvidos do goverao a verdade pura e lealinente ex­
pressada pela boca de um homem que nada pre­
tende, e só deseja ardentemente o bem da sua pa- 
tria; é este o fim das observações que vae fazer, 

i que não são filhas de espirito de partido, nem de 
I opposição ao governo, ao qual deseja antes prestar 
o seu apoio }>ara que seja um governo justo e furte.

D systema tributário que é uma rede que abran­
ge todas as cspecies, que envolve a sociedade toda 
desde o berço ató á sepultura. Deus queira que pro­
duza um resultado contrario áquelle que antevê; 
mas não o espera.

Os proprietários estão já sujeitos a uma entidade 
que ninguém conhecia até aqui, os escrivães de fa­
zenda; 08 proprietários estão já  excluidos de votar, 
e ter uma influencia iinmediata sobre a parte mais 
interessante da ordem publica, sobre os tributos, e 
a chave das suas portas e gavetas fica na mão do 
fisco.

A  agricultura tributada nas terras, nas sementes, 
nos braços e nos creados, vae ainda sofFrer um tri­
buto pessoal, que não é uma capitação no rigor da 
palavra, mas tem os seus effeitos.

A  industria tributada nos donos das fabricas, nas 
niaehinas, nos operários, nas matérias primas, dá 
esperanças dc que cm breve ha de ter um grande 
descanço, confiando á industria estrangeira o cui­
dado de nos fornecer os vestidos com que havemos 
de ver da janella os caminhos de ferro (riso j.

Não se julgue que é contrario aos caminhos de 
ferro, tomára que houvesse mil, mas que não soja 
preciso vender o pão da familia para ir dar um pas­
seio nos caminhos de ferro. Qual é a rasão porque 
toda a gente não tem um bello palacio, uma hella 
carruagem? Porque não póde. É  esta a regra que 
tem seguido na sua vida particular, e como tem 
obtido bom resultado, deve ser desculpado se não 
sujeita os seus princípios ás theorias que quasi nun­
ca estão em harmonia com a pratica.

Já da primeira vez que fallou sobre os projectos 
de tributos, teve a honra de lembrar algumas re­
formas que deviam produzir economia, pois que só 
depois de diminuídas as despezas ao strictamente 
necessário, é que o paiz se póde prestar a novos 
sacriticios, porque pela sua parte, com quanto de­
seje muito 0 bem de seus filhos e netos, não quer 
andar em mangas de camisa para que elles possam 
vir a ter uma sobrecasaca.

0  orador descreve o modo simples e economico, 
na sua opinião, porque antigainente se fazia a co­
brança das contribuições, indicando que n’este ra­
mo se podia fazer uma valiosa economia.

Observa que ha muitos estabelecimentos de luxo, 
que ha um numero immcnso de empregados, e sem 
querer que se tire o pão a ninguém, quer que se 
estabeleça um ponto dc partida para uma economia 
real e verdadeira; que se limite o numero de em­
pregados ao que é necessário, que estes sejam bera 
remunerados para serem independentes c não se 
deixarem corromper, dando-se também uma subsis­
tência segura áquelles que sobrarem em quanto não 
tiverem cabimento nos quadros.

Depois dos povos verem que o governo econo- 
misa quanto póde para lhes dar uma administração 
justa e unicamente interessada na prosperidade pu­
blica, peça-lhes o resto que faltar, porque então ca­
da ura dará cora mil vontades aquillo que poder.

Convencido, pois, de que substituindo o governo 
0 projecto que se discute por alguns de reducçÕes, 
colherá melhor resultado, manda para a mesa a se­
guinte proposta de adiamento:

«Proponho (pie seja adiado o projecto cm discus­
são, pedindo ao governo quo o substitua por um 
projecto de reducção do empregos e de emprega­
dos.»

E apoiado o adiamento e declarado em discussão.
Não havendo nenhum sr. deputado que pedisse 

a palavra; posto á votação o adiamento, é rejeitado.
0  sr. Lobo d'Avila:— sente-se realmente pouco 

animado para tratar esta questão, por ver a indif- 
ferença cora que estes negocios de contribuição são 
tratados, o que deplora, sem querer censurar nin­
guém, por quanto, quando sc lançam successivainente 
encargos ao paiz, valia a pena de olhar estas ques­
tões com mais seriedade e com toda a gravidade, 
a não estarem resolvidas de antemão, e a não ser 
pro  foi'v ia  que se apresentam na camara.

Quando se estão exigindo novos impostos, devia 
dar-se ao paiz luna garantia da boa applicação d’el- 
les. Está persuadido de que o governo teria cami­
nhado muito melhor se tivesse vindo ao parlamento 
dar conta de todas as reformas a que havia proce­
dido nas repartições, e das despezas que tinham ori­
ginado e discutir o orçamento, tanto mais que es­
tamos no inez de junho, no ultimo do anno ccono- 
raico, e que daqui a pouco ha de dar-se-lhe aucto- 
risação para cobrar os rendimentos públicos.

E que garantias ha da applicação da receita i)u- 
blica ás despezas do estado? Çh*ganisou-so um tri­
bunal para fazer um relatorio annual, que deve scr 
presente ao parlamento, a fim d’este pronunciar 
0 seu juizo sobre o systema financeiro do governo; 
mas não tem regulamentos, nem satisfaz ao seu fim, 
porque para verificar contas não era necessário que 
houvesse um tribunal tão numeroso, com tantas ga­
rantias, com tantas prerogativaa, com tantos orde­
nados, por quanto essas contas verificavam-se me­
lhor no thesouro, onde ha individuos, pela sua pra­
tica, mais habilitados talvez a faze-lo do que no 
tribunal do contas, mais habilitados em contabili­
dade.

Qual é 0 systema do governo? Pedir impostos, e 
recusar-se a dizer em que os gasta, quando o que 
elle, orador, queria era que, reconhecendo a neces­
sidade do augmento da receita publica, sc dissesse 
para que se intenta appHcar os fundos que se pedem.

Agora trftta-se do se substituir o imposto de crea­
dos e cavalgaduras, e dos 4 por cento sobre a ren­
da das casas, por um imposto novo, chamado con­
tribuição pessoal; augmentando coin a substituição 
a receita em 93:000ó>000 réis, segundo o que se diz 
no relatorio do sr. ministro da fazenda; e será o 
novo systema o mais racional?

Ha partes cm que concorda com o governo. 0  que 
0 governo chama contribuição pessoal não tem ver­
dadeiramente 0 caracter de pessoal; o de capitação, 
que tem o tributo geralmcntc conhecido por este 
nome, vae ferir os signaes que manifestara os ha­
veres de cada uin, mas não vae dircctamente ao in­
dividuo, nem indagar o que possue; e com toda a 
imparcialidade declara que estima que o governo 
a ado2)tasse.

Mas 0 governo não conserva a este imposto o 
caracter de imposto de quota, que tem láfóra, trans­
formando-o até certo ponto em imposto do reparti­
ção, e não acha que seja vantajoso este systema; 
teria sido de certo melhor conservar-lhe o caracter 
de imposto dc quota.

Até aqui o imposto, pela lei de 31 de outubro de 
1837, sobre a renda das casas, recaía em Lisboa e 
Porto nas rendas de 305^000 réis annuaes para ci- 
nia, nas terras de 4:000 fogos sobre as rendas de 
lf ;̂*5000 réis, e nas de inferior população sobre as 
rendas de 10;ií000 réis; mas agora estende-se mais; 
nas terras de 1.* ordem basta que as casas ren­
dam 20r5000 réis para haver contribuição, nas de
2.* ordem 10?5'000 réis, e nas de 3.* 5^5000 réis, o 
que a torna um |>ouco vexatória por ferir classes 
que não se póde suppor que tenham meios para sa­
tisfazer o imposto, como outras que estão em cir- 
cumstancias mais favoráveis.

Ao mesmo passo que se aggrava d’este modo a 
situação dos pobres, alliviam-se as carruagens, os 
carros de quatro e duas rodas, que ordinariamente 
nas províncias não têcm se não as pessoas mais ri­
cas. A  commissão reduziu o imposto quo o governo 
propunha n’esta parte; e não lhe parece rasoavel 
qiie se sobrecarregue a renda das casas para alli- 
viar as carruagens (apoiados).

E  quo dirá^em relação ao systema de recursos e 
lançamento? E  a mesma opinião de tornar o escri­
vão de fazenda a mola real e nnica dc tudo o sys- 
teraa; é o homem universal, quando todos sabem, 
que á maior parte dos escrivães de fazenda faltam 
os necessários elementos para cumprirem uma mis­
são tão vasta; não entende por isso que elles devam 
estar armados do tão grande poder, porque isto dá 
logar a arbítrios e a corrupções, porque é sabido 
que todos faliam que homens poderosos não são tri­
butados, jíorque têem os meios de ae entenderem com 
08 escrivães de fazenda.

Vê que em França, onde o rigor fiscal parece 
não deixar nada a desejar, onde a acção da aucto- 
ridado sc faz sentir em toda a parte, ha recurso 
para o conselho da prefeitura, que é o nosso conse­
lho de districto, e aqui não ha recurso de qualida­
de alguma. Muitas vezes o escrivão de fazenda póde 
praticar uma acção arbitraria, e não ha meio al­
gum de se recorrer, porque os recursos que se es­
tabelecem aqui são illusorios e difficeis na pratica. 
Os recursos para o conselho d estado hão de ser ra­
ros, e foi por isso que se quiz estabelecer este sys- 
tema: foi para não haver recursos.

Podia comparar a tabella da lei vigente com a 
que se ])retende estabelecer, e por essa comparação 
reconhecer-se-ía que a verba se aggravou; c estima 
que 0 governo incluísse n’esta tabella o imposto 
para as carruagens, porque uma vez que se paga 
pelos cavallos ou cavalgaduras, também se deve jia- 
gar pelas carruagens, porque é um indicio de ri­
queza.

Pela tabella actual que é a da lei de 1837, pa- 
ga-se por um creado 800 réis, e tem os addicionacs 
de 3, 5 e 10 de modo que vem a pagar-se lóil26 
réis, 0 pela taxa que n’este projecto se estabelece, 
obriga-se a um imposto de 1ÓÍ440 réis, vindo por 
conseguinte a haver um augmento dc 314 réis; 
mas não póde esconder que também ha algumas di­
minuições na mesma tabella.

Vota pois pelo pensamento geral da reforma, mas 
julgou dever fazer estes simples reparos, c sente 
muito que todas estas contribuições se tenham es­
tado a votar successivamente, sem primeiro tor pre­
cedido o estudo da despeza publica, o estudo do or­
çamento, a ajjresentação verdadeira d’essa questão 
por parte do governo, e a sua discussão séria e ma­
dura iior parte do parlamento, a fim de que o j)Ovo 
recebesse bem as contribuições, e tivesse garantias 
da sua boa applicação.

Lê-se a ultima redacção do projecto que aucto- 
risa o governo a dispender mais 100:OOOfÇOOO réis 
com a expedição de Angola, a qual é approvada, 
e remettido o projecto para a outra camara.

O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro):— crê 
que todos os deputados são tão interessados como 
o orador que acaba de fallar, porque o systema re­
presentativo seja cumprido, mantido e executado 
em toda a sua plenitude: crê que nenhum d clles 
precisa nem dos estímulos nem dís objurgatorias 
do illustre deputado, para cumprir os seus deveres 
e para saber a importância quo se deve ligar ás 
propostas tributarias; e o seguimento que a camara 
tem dado a estes assumptos, dispensa-o da justa 
critica das expressões que foram jjroferidas, e dis- 
l^ensa-o de qualquer defeza que podesse fazer.

As discussões têera sido amplas 0 largas: tem-se 
deixado a cada um manifestar livi*emente as suas 
opiniões, e têem sido tão amplas e tão largas que 
os illustres deputados da opposi^a, não se achando 
bem á sua vontade dentro do assumpto que sc dis­
cute, 0 abandonam por divagações e repetições que 
tem menos cabimento na oceasião destes debates.

Não insistirá muito nas repetidas censuras que 
se fazem, porque o orçamento nao tinha ainda sido 
discutido: o governo e a commissão de fazenda po­
dem ser acoimados de tudo, menos de não terem 
trabalhado. O orçamento está discutido pela com­
missão, e ha do ser apresentado em breve á cama­
ra; e este governo e esta commissão que não fize­
ram promessas, que nunca inscreveram no seu pro- 
gramma como medida salvadora as economias, hão 
dc apresentar o orçamento com economias, e hão 
de apresenta-lo mais reduzido do que foi apresen­
tado ao parlamento.

Não tratará também agora, porque não é esta aocca- 
siíio própria, de justificar reformas dc repartições 
e de tribunaes a que se alludiu, e quo só agora se 
encontram tão mal recebidas da opinião publica, 
porque antes e mesmo depois de conhecidas no pu­
blico, 0 illustre deputado continuara a acompanhar 
0 governo com o seu voto, e com o seu auxilio, 
com a sua palavra e com a sua cooperação por to­
dos os modos; assim como também não tratará de 
discutir a competência das pessoas que foram no­
meadas para esse tribunal, porque lhe parece im­
próprio que isto se discuta n’este logar.

Depois de tão largas considerações geraes como 
as que se apresentaram, foram bem pequenas as 
objecções que se fizeram cm relação ao objecto que 
sc discute.

Sc se comparar o projecto que está era discussão, 
ou seja com a nossa legislação anterior, ou com a 
legislação analoga de outros paizes, não póde du­
vidar-se que este imposto se estabelece por uma 
maneira mais suave, mais equitativa, e que fere
menos áquelles que menos podem pagar, do que

stabe-em muitas outras partes onde elle se acha c; 
lecido.

Este imposto é em quasi toda a parte um im­
posto de capitação; era França é calculado cm dois 
dias de trabalho sem excepção dc pessoa alguma, 
e pela lei dc 19 de abril de 1845, que chegou a 
ser approvada, e que comprehendia também a ca­
pitação, foi este imposto estabelecido em maia de 
400:000éí000 réis, quando o governo hoie apenas 
podo 180:000í?000 réis.

As taxas sobre os creados e cavalgaduras estão 
estabelecidas entre nós; a taxa sobre a i*enda das 
casas acha-se também estabelecida, e por conse­
guinte de que se trata é de fundir em um só estes 
dois impostos, e de alargar uma das suas bases tor- 
nando-o assim mais productivo.

Effectivamente desce-se a base da renda das ca­
sas, ^obre a qual recáe o imposto, mas que distan­
cia nao vae de fazer pagar a renda da casa mini- 
ma de õóiOOO réis, nas terras de ordem inferior, 
de fazer pagar ao chefe de familia uma unica quo­
ta cm relação á renda da casa, a fazer pagar in- 
distinetamente a todos os individuos validos e ca­
pazes de trabalhar, uma taxa propriamente pessoal?

Não se póde desconhecer a distancia que vae de 
um a outro modo, e que, a maneira porque o im­
posto se acha estabelecido no projecto é muito me­
nos grave e muito menos pesada do que já  o foi 
entre nós por uma lei anterior, e do que se acha em 
outros paizci.

O contingente que o governo pede é de réis 
180:000ói000, e só a contribuição movei que em 
França corresponde a este imposto, produz proxi­
mamente 30.000:000 francos, correspondendo a 
contribuição movei a 1 franco por cabeça. E  ainda 
ha a contribuição das portas e janellas que recáe 
sobre a base da habitação, e que produz 26.000:000 
francos, vindo a ser o imposto por cabeça n’aquelle 
paiz de 1 franco e 60 cêntimos.

Já se vê por conseguinte que o governo foi mo­
derado na fixação do contingente, e se o augmen- 
tuii algum tanto em relação ao producto actual dos 
dois impostos, é porque era logico e cohercnte fa­
ze-lo desde o momento cm que se alterava a base 
sobre que elle recaia.

A  obrigação de resj)ondereih os proprietários jielo 
tributo que ò lançado sobre a base da renda da 
casa de habitação, existe já  na nossa legislação 
(apoiados), está já  consignada na lei do 31 dc ou­
tubro de 1837; já  existe pois entro nós, e existe 
também na França e em outros paizes. E um prin­
cipio geral, que a base sobre quo recáe o imposto, 
neste caso, é hypotheca especial do mesmo impos­
to. Pélo jjrojecto era discussão não se trata senão 
de tornar mais claro e mais expresso um princi[)io 
que já  existe consignado na nossa legislação a este 
respeito (apoiados).

Não volta agora a uma questão, embora repeti­
da, que já  foi apreciada pela camara e que já  está 
jyíla mesma camara resolvida, relativamento ao sys­
tema de lançamento e aos recursos; mas fará ape­
nas duas ligeiras observações.

Em primeiro logar é desconhecer completainente 
a oi*ganisação administrativa em França e a que 
ha entre nós, quando se diz que os conselhos das 
prefeituras sao iguaes aos nossos conselhos de dis­
tricto.

E  era segundo logar é notável que se ceusurc o 
tratar-sc de reforçar a acção dos emju*egados fiscaes 
ao mesmo tempo que se diz, que as influencias lo- 
caes, 0 esta observação não é sua, ouviu-a fazer na 
camara, fazem com que, eni muita parte, áquelles 
individuos que mais podem, que mais fortuna têem 
sejam os mais aliviados do imposto (apoiadosj.

Pois sc isto se dá cora a actual organisação, pois 
se isto se dá, quando ás juntas de repartidores in­
cumbe a organisação das matrizes, e que sao incum­
bidas de fazer a repartição, e que, na sua maioria, 
são compostas de ])roin’ietarios e de pessoas indepen­
dentes da localidade, se isto sc dá na actualidade, 
como é quo se tira fundamento de critica })ara um 
systema em que a esses proprios emjjregados fiscaes 
se iinjiõc a responsabilidade pela acção que se lhes 
dá, quando elfectivamcntc é certo que na actuali­
dade tem essa acção, mas sem responsabilidade al­
guma?

O facto ó, e muitas vezes se tem dito c repetido 
na camara, que os funccionarios fiscaes são geral- 
mente os que executam este serviço, mas execu- 
tani-n’o sem responsabilidade alguma, porque a lei 
não lhes incumbe tanto; nias de facto não póde dei­
xar de se lhes incumbir, jior isso que é preciso que 
onde está a acção esteja também a responsabilida­
de. Só quando a lei incumbe expressa e directa- 
mente a acção, é que póde ser exigida a responsa­
bilidade do procedimento do funccionario a quem 
se dá a acção (apoiados).

Limita-se a estas observações, pedindo desculpa 
a uin illustre deputado que anteriormente tomou 
parte no debate, de o não acompanhar no seu dis­
curso, no qual s. cx.* começou por declarar que ò 
despia de flores, mas em todo elle não fez outra 
cousa mais do que lançar flores; mas tristes flores 
sobre a situação das nossas cousas.

Não se trata de uma rede de impostos, como s. 
ex.*' disse cm figura poética, desde o berço até ao 
tumulo; não se vae atacar a agricultura, por isso 
que não se vão tributar os braços dos creados de 
lavoura, nem os braços dos jornaleiros; não se trata 
do nada d’isto, c a 2>i’0va está iio 2)roprio projecto 
que se discute na sua parte economica e organica.

Trata-se de dotar o thesouro com meios que são 
indispensáveis, quo todos os homens de boa fé re­
conhecera que são indispensáveis para nós marchar­
mos sem nos ] recipitannos; mas marchar e avan­
çar, não tão devagar como o illustre deputado re- 
commendou, nem crê que seja este o desejo do paiz 
(apoiados); mas tão dejjressa quanto seja possível 
para ganharmos uma grande distancia que ainda 
nos falta vencer, para nos collocarmos a par de ou­
tras nações que muito tccra avançado, mas que não 
teriam andado tanto no caminho do progresso se 
aceitassem o conselho que se dá agora (apoiados).

Não póde aceitar a indicação do mesmo illustre 
deputado de copiar o antigo systema de contribui­
ção. Não são de certo rasões fiscaes, pelas quaes o 
governo tem repugnância em aceitar essa indicação, 
0 portanto o antigo systema de contribuições. Quan­
do se declama taiito contra o augmento de receita 
que actualracnto se propõe; quando se citam os fa­
ctos da nossa antiga historia a respeito de contri­
buições, parece esquccerem-se os pesados encargos 
que o paiz soífria, e de que foi aliviado por efieito 
das leis de 1832 (apoiados). Parece esquecer-se que 
este paiz, desde essa epoeha, pela liberdade da ter­
ra, e })or outras medidas que se adoptaram, tem 
progredido c prosperado muito na sua agricultura, 
embora a renda do thesouro não tenha subido pro­
porcionalmente, porque o paiz não paga ainda hoje 
um terço ou a quinta parte do que pagava n’aquelía 
epoeha só pela contribuição dos dizímos (apoiados). 
Não são portanto rasões fiscaes que levam o governo 
a não aceitar o antigo systema.

Termina aqui as suas observações, mesmo por­
que a maneira como o projecto tem sido impugnado 
parece mostrar que não se encontram graves moti­
vos de censura e reparo no seu conjuncto. E  na 
discussão especial de cada artigo dará as explica­
ções que lhe forem exigidas, e entender dever dar 
por parte do governo (apoiados —  muito hemj.

O sr. Lobo d 'A v ila :— cm primeiro logar, e com 
referencia a uma allusão pessoal feita pelo sr. mi­
nistro dajfazenda, deve declarar, que dá carta bran­
ca a 8. ex.* para fazer a respeito delle, orador, as 
allusõcs que quizer; mas porque elle, orador, como 
homem dc coração, nunca esquecerá as antigas re­
lações de ainisade, não se attribua isto a medo. Nunca 
0 teve de ninguém, mas entende que deve respeitar 
este sentimento, sem todavia prejudicar a liberdade 
da sua opinião. Nunca entrará, pois, em questões 
pessoaes com s. ex.“

A  sua divergência com o actual gabinete come­
çou com 0 contrato Salamanca, a respeito do qual na 
commissão expoz com toda a franqueza a sua ojn- 
nião, que depois sustentou na camara.

Dissera ao sr. ministro da fazenda, que lhe parecia 
melhor, logo que sq que iam fazer todas as refor­
mas que foram propostas, que se caminhasse com 
mais prudência c cautella, uma vez que o governo 
tinha tenção de exigir impostos ao paiz. Nunca disse 
cm conversação alguma particular que achava bom 
este modo de proceder como systema.

Não entrou em individualidades, nunca atacou 
nem quiz atacar individuo algum; e sente que s. 
ex.* por um d’aquelles sophismas que é permittido 
usar, quando se quer inutilisar uma proposição dos 
adversários, dissesse que tinha atacado a orgaiiisa- 
ção do tribunal de contas, quando na verdade não 
havia atacado a organisação d’este tribunal. O que 
fez foi exigir o complemento d^essa organisação, di­
zendo que desejava que se publicasse um regula­
mento geral de contabilidade publica, porque reputa 
esse regulamento indispensável; e observa, que se 
0 tribunal de contas so limitava a verificar as con­
tas dos responsáveis subalternos, então este tribunal 
não era preciso com o pessoal que tinha, pois que 
qualquer empregado faria essa verificação. O tribu­
nal ó para mais alguma cousa, e esta mais alguma 
cousa é que deseja que tenha logar.

Em quanto ao orçamento, o que é verdade é que 
se a commissão de fazenda nao tivesse dado prefe­
rencia a outros projectos, visto os mezes que a ca­
mara já  está reunida, tinha tido tempo para exa-
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minar e dar parecer sobre elle. Não criticou a com­
missão por não ter trabalhado, pois efíectivaraente 
ella tem trabalhado muito; mas criticou a marcha 
ou a ordem dos trabalhos que adoptou; criticou ter- 
se marchado com a esquerda em frente, porque, na 
sua opinião, o que cumpria primeiramente era ava­
liar tudo quanto dizia respeito á desjjeza publica, 
e depois é que se devia tratar dos meios de receita.

E  depois de haver reforçado os argumentos que 
apresentou da primeira vez quo fallou, termina di­
zendo, que sente que a marcha da discussão da 
questão dos tributos na camara seja a que todos tem 
observado; e nao querendo censurar a maioria por 
isso, lamenta o facto.

A  requerimento do sr. Balduiiio é prorogada a 
sessão até se votar a sobre a generalidade do pro­
jecto.

Não havendo mais ninguém inscripto, posto a vo­
tos o projecto, 6 apju-ovado na generalidade.

O sr. Ministro da guerra (visconde da Luz): —  
manda para a mesa duas propostas de lei: uma so­
bre a oi-ganisação militar do paiz, e a outra para 
0 governo ser auctorisado a abrir ura credito ex­
traordinário de 1.500:000(^000 réis para o arma­
mento do exercito.

Mandam-se imprimir no D iá rio  de Lisboa, e são 
remettidas cora urgência ás commissões respcctivas.

Osr. Presidente:— dá para ordem do dia de áma- 
nhã a continuação da de hoje, c declara mais em 
ordem do dia os projectos n.® 57, creando um juizo 
de paz composto das freguezias de Ruivães, Campos 
e Salamonde do julgado de Vieira, e n.” 59, recons­
truindo 0 antigo concelho de Algezur, que actual- 
mente faz parto do concelho da cidade de Lagos, 
e levanta a sessão.— quatro horas e um quarto 
da tah'de.

Relação dos srs. deputados que, na sessão de 19 dc junho, 
estiveram presentes á chamada feita aos tres quartos 

depois do meio dia
AíFonso Botelho, Cancella, Moraes Carvalho, A l­

ves Martins, Braamoamp, Lacerda (Antonio) Gon­
çalves de Freitas, Gouveia Osorio, Ferreira Pon­
tes, Barros e tíá, Henriques Seceo, Arrobas, Couto 
Monteiro, Pinto de Albuquerque, Roballo de Aze­
vedo, Lopes Branco, Vaz da Fonseca, Vicente l*ei- 
xoto, Zeferino Rodrigues, Barão das Lages, Bar- 
tholomeu dos Martyres, Abranches, Castro Ferreri, 
Cyrillo Machado, Rebello de Carvalho, Cypriano 
da Costa, Teixeira da Motta, Eduardo Cunha, F .
C. do Amaral, Diogo de Sá, Costa Lobo, Chamiço,
F . P. Tavares, Soares Franco, Gaspar Pereira, 
Gaspar Teixeira, Gomes de Castro, Ferraz de M i­
randa, Mello e Minas, J. J. de Azevedo, Mello 
Soares, Almeida Pessanha, Castro Portugal, Calça 
e Pina, Neutel, Faria Guimarães, Silva Cabral, In ­
fante Pessanha, Encarnação Coelho, Guilherme Pa­
checo, Alves Chaves, Feijó, Alarcão, Lacerda (D . 
José), J. Maria da Costa e Silva, Mello Gouveia, Jú­
lio do Carvalhal, Aboim, Camara Leme, Freitas 
Branco, Mendes dc Vaseoncellos, L . Pinto Tavares, 
AfFonseca, Seixas Penetra, Plácido, Menezes Pitta,
D. Rodrigo de Menezes, Nogueira Soares, Simão 
Maria de Almeida, Thiago Horta, Ferrer, Visconde 
de Pindella.

Proposta de lei creando no continente do reino e ilhas 
adjacentes corpos militares auxiliares de l.'‘ e2.''classe, 
apresentada pelos srs. ministros da guerra e reino em 
sessão de i9 do corrente.
Senhores.—  O artigo 113.° da carta constitucio­

nal da monarchia estabelece como preceito, que to­
dos os portuguezes são obrigados a pegar em ar­
mas para sustentar a independência e integridade do 
reino, e defende-lo de seus inimigos externos e in­
ternos.

Este preceito da lei fundamental, que já  o era 
das nossas antigas leis, c que está no coração de 
todos os portuguezes, carece de ser regulado por 
ura modo eíficaz, do sorte quo o paiz possa iitilisar 
os seus recursos, e desenvolver o seu patriotismo, 
quando as circumstancias iinperiosamente o recla­
mem. N ’esse proposito vem hoje o governo submet- 
ter ao exame e approvação do corpo legislativo uma 
pro})osta dc lei, a fira de ser creada uma força de 
segunda linha, que possa auxiliar o exercito perma­
nente na defensa do paiz.

É  no seio da paz que se estudam c preparam os 
meios de fazer a guerra. O bom exito das armas 
depende hoje do concurso de tantos c tão variados 
elementos, que seria, pelo monos, deplorável im- 
jirevidencia entregar á mercê do acaso, ou difícrir 
para os momentos críticos, as reformas e melhora­
mentos nas cousa.s militares, que tão grande pro­
gresso têem feito em toda a Europa. Nós, quo ulti- 
raamente havemos applicado tanto esforço e empe­
nho, para acompanharmos a civilisação dos outros 
povos, não seremos agora menos sollicitos cm votar 
os meios precisos para assegurar a independcncia 
nacional.

Não é permittido ás nações pequenas entregar a 
numerosos exercitos a guarda do seu território; 
traria isso uma despeza de homens e dinheiro, que 
as nossas circumstancias económicas e financeiras 
nao comportam. E  preciso organisar e armar as po­
pulações para coadjuvarem o exercito na sua no­
bre tarefa de defender a patria. Um paiz, que está 
preparado e organisado para sustentar compacto a 
sua independência, é digno de manter o logar quo 
oceupa na lista das nações, e de conservar, como 
nós, as gloriosas tradicções do seu passado.

Está longe da mente do governo o restabeleci­
mento das antigas milícias, e ordenanças. Ao paiz 
não pedimos mais do que o alistamento para os 
quadros dos corpos auxiliares de primeira e segunda 
classe. O armamento, a instrucção, e o serviço te­
rão logar sómente cm temjx) de guerra. A  agricul­
tura, 0 commercio, a industria, e os trabalhos pú­
blicos, não perderão um só dia do anno cm para­
das, 2*evistas, ou exercícios, durante a paz. Quando 
as circuinstaneias porém o exigirem, cada portuguez 
será um soldado, o o patriotismo nacional achará 
na organisação da segunda linha iim meio prompto 
e eíficaz de cumprir os seus deveres, e satisfazer as 
suas aspirações.

Por esta oceasião pede o governo também os 
meios indispensáveis para substituir o armamento 
do exercito permanente, para reformar c melhorar 
a sua artilheria, o para equipamento, remonta, e 
arreios dos corpos de cavallaria: 1.000:000^000 
réis para esse fim, e 500:000?5>000 réis para repa­
ração 0 levantamento de fortificações, d quanto pa­
rece ao governo necessário j^ara que no ramo im­
portantíssimo das cousas militares o paiz caminhe 
na altura da sua epoeha, e acompanhe o progresso 
das outras nações. Ao vosso esclarecido e patriótico 
zêlo compete avaliar em toda a sua jflenitude o 
pensamento do governo, c dar-lhe a saneção parla­
mentar.

N ’esse intuito temos a honra de vos apresentar a 
seguinte PROPOSTA !)E LEI

Artigo 1.° São creados no continente do reino, e 
nas ilhas adjacentes, corpos militares com a deno­
minação de auxiliares del.'^ e 2.®' classe, destinados 
a coadjuvar o exercito permanente em tempo de 
guerra, na sustentação da independencia, e da inte­
gridade do paiz.

Art. 2.° A  força auxiliar dc 1.* classe não será 
nunca empregada respcctivamente fóra do reino, ou 
das ilhas adjacentes. A  de 2.* classe servirá ape­
nas dentro dos seus concelhos.

Art. 3.° Os corpos auxiliares só poderão ser cha­
mados a serviço \>or uma lei especial, ou por de-
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ereto, nSo estando reunido o corpo legislativo. N ’esto 
ultimo caso o governo dará conta ás cortes na sua 
próxima reunião dos motivos que determinaram 
esta medida.

Art. 4.® A  força auxiliar de 1.® classe será de 
infanteria, organisada por batalhSes, companhias, 
e secções, conforme for o numero dos recenseados 
nas differentes localidades. O governo poderá, to­
davia, crear batalhões ou baterias de artilheria, 
onde forem convenientes.

Art. 5.® Os officiaes dos corpos auxiliares serão 
nomeados por decreto, e escolhidos d’entre os cida­
dãos, que, alem da precisa aptidão, tenham o ren­
dimento necessário para sustentar o decoro corres­
pondente ás suas graduações.

Art. 6.® Os majores e ajudantes dos batalhões 
auxiliares de 1 .® classe serão officiaes destacados 
do exercito permanente.

Art. 7.® Todo 0 cidadão que tiver a idade de 
20 a 40 annos completos será obrigado a alistar-se 
nos corpos auxiliares de 1 .  ̂ classe.

Exceptuam-se:
1. ® Os que pelo artigo 7.® da lei de 27 do julho 

de 1855 são excluídos do serviço do exercito.
2. ® Os clérigos de ordens sacras, os juízes das 

differentes instancias, os médicos, os cirurgiões, os 
veterinários, os pharmaceuticos e os ferradores.

Art. 8.® Não serão obrigados a servir effectiva- 
mente nos batalhões auxiliares de l .*  classe, em 
quanto exercerem as respedtivas funeções:

1. ® Os governadores civis.
2. ® Os secretários geraes.
3. ® Os administradores de concelho.
4. ® Os regedores de parochia.
5. ® Os agentes do ministério publico.
6. ® Os escrivães dos administradores, dos juizes, 

e das camaras municipaes.
7. ® Os chefes das casas fiscaes.
8. ® Os empregados na fiscalisação do tabaco.
9. ® Os guardas de pé e de cavallo das alfande- 

gas.
10. ® Os chefes das administrações e direcções 

dos correios.
11. ® Os correios das secretarias d’estado.
Art. 9.® No recenseamento e alistamento dos ci­

dadãos obrigados a servir nos corpos auxiliares; e 
no conhecimento das causas de exclusão, de que 
trata o artigo 7.® da presente lei; seguir-se-hão, era 
tudo que forem applicaveis, as disposições e os re­
cursos estabelecidos nas cartas de lei de 27 de ju­
lho de 1855, e de 4 de junho de 1859.

Art. 10.® O cidadão, que um mez depois de in­
timado para se alistar nos corpos auxiliares o não 
fizer, ou não reclamar superiormente, nos termos 
da lei, pagará uma multa de 100  a 1^000 réis, e será 
0 seu nome desde logo inscripto no respectivo alis­

tamento. Do mesmo modo se procederá com aquel- 
les, aos quaes, tendo reclamado competentemente, 
lhes for denegado o recurso.

Art. 11.® Os indivíduos definitivaraente alistados 
nos batalhões auxiliares de 1 .* classe, que forem 
legalmente chamados a serviço em tempo de guer­
ra, e não comparecerem, serão considerados como 
desertores do exercito.

Art. 12.® Os indivíduos pertencentes aos corpos 
auxiliares de 1.* classe, quando fizerem serviço, te­
rão 08 vencimentos seguintes:

1. ® Se 0 serviço for limitado á área do seu res­
pectivo districto administrativo, os officiaes perce­
berão dois terços do soldo, que tiverem os do exer­
cito de igual graduação; e as praças restantes terão 
pret correspondente ás praças analogas do exercito.

2. ® Se 0 serviço tiver logar fóra da área do dis­
tricto, mas dentro dos limites da divisão militar res- 
pectiva, as praças de pret terão, alem d’este, uma 
ração de pão.

3. ® Se 0 serviço for prestado fóra da divisão mi­
litar respectiva, ou em operações de campanha, os 
officiaes e as praças de pret terão vencimentos iguaes 
aos que perceberem os indivíduos do exercito de 
graduação ou posição analoga.

Art. 13.® Aos mancebos pertencentes aos corpos 
auxiliares de 1.® classe, chamados a servir no exer­
cito em virtude das leis do recrutamento para o 
mesmo exercito, será abonado o tempo que tiverem 
estado em serviço effectivo nos ditos corpos.

Art. 14.® Aos indivíduos dos corpos auxiliares, 
que forem feridos, ou inutilisados em combate, e ás 
viuvas, ou famílias dos que morrerem na guerra, 
será applicavel a legislação militar, como se fossem 
praças do exercito de primeira linha, ou viuvas e 
familias das ditas praças.

Art. 15.® Os cidadãos, que tiverem a idade de 
40 a 60 annos completos, são obrigados a alistar-se 
nos corpos auxiliares de 2.® classe.

§ unico. As excepções pemanentes e temporá­
rias, de que tratam os artigos 7.® e 8.® da presente 
lei, são applicaveis ao alistamento para os corpos 
auxiliares de 2.® classe.

Art. 16.® Os officiaes reformados do exercito e 
da marinha, que não estiverem impossibilitados phy- 
sicamente de serviço sedentário, poderão ser nomea­
dos officiaes dos corpos auxiliares de 2.® classe nas 
respectivas localidades.

Art. 17.® São extinctos os corpos nacionaes exis­
tentes, e revogadas as cartas de lei de 23 de abril 
de 1848, e 8 de junho de 1849, pelas quaes foram 
creados ou conservados.

Art. 18.® O governo fará os regulamentos ne­
cessários para a execução da presente lei.

Art. 19.® É  revogada toda a legislação cm con­
trario.

Secretaria d estado dos negocios da guerra, cm 
19 de junho do 1860. =  A«ío7nb M aria de Fontes 
Pere ira  de Mello=VÍ8conde da Luz.

Proposta de lei, auctorisando o governo a contrahir um 
empréstimo de 1.500:000̂ 000 réis, com applicação á 
compra de armamento, artilheria e material de guer­
ra, e  reparo de praças e obras de fortificação, apre­
sentada pelos srs. ministros da guerra e fazenda, em 
sessão de 19 do corrente.

PIIOPOSTA DE LEI
Artigo 1.® É  o governo auctorisado a contrahir 

um empréstimo até á somma de 1:500:000(51000 réis, 
em dinheiro, com applicação até á quantia de réis 
1 .000:000(51000, á fabricação e compra de arma­
mentos, artilheria, e outros artigos de material de 
guerra; e até á quantia de 500:000(51000 réis para 
reparos de praças e obras de fortificação.

§ 1.® Para realisar o empréstimo de que trata 
este artigo, poderá o governo fazer crear e emittir 
pela junta do credito publico até á somma de réis 
3.750:000(51000 em titulos de divida publica funda­
da de 3 por cento.

§ 2 .® Á  proporção que forem emittidos os titu­
los de que trata o § antecedente, o governo dotará 
a junta do credito publico com as consignações cor­
respondentes aos seus juros.

g 3.® O governo realisará pelos meios mais con­
venientes 0 empréstimo a que se refere este artigo, 
com tanto que o encargo annual das operações não 
exceda a Yg por cento sobre o juro real que cor­
responder aos titulos pelo seu valor no mercado nas 
epochas da negociação.

Art. 2.® Fica revogada a legislação em contrario. 
Secretaria d’estado dos negocios da fazenda, em 

do junho de 1860.— i7osá M aria  do Casal R i-  
heiro=Visconde da Luz.

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de Madrid até 16 do corrente, 

e de Paris até 14.

Os jornaes hespanhoes publicara os seguintes

DESPACHOS TELEGRAPHICOS
Despachos dados pela Correspondência de Es­

pana:
Paris, 16 de junho —  O Moniteur diz que o impe­

rador chegou a Baden, ondo foi recebido com todas 
as demonstrações de sympathia pelo grão-duque, 
que 0 acompanhou até ao seu palacio.

Londres, 16 —  Lord John Russell annunciou na 
camara, que se espera uma nota do governo fran- 
cez, pedindo ás potências o reconhecimento da an- 
nexação de Saboya e Niza.

Nápoles, 12— O governo organisa manifestações 
militares era sentido constitucional.

Messina, 10 —  A  commissão secreta d’esta cida­
de está em correspondência com Garibaldi.

Desmente-se a insurreição da Calabria.
Catania foi evacuada.
Ha deserção de officiaes n’uma parte das tropas 

rcaes, que regressam de Palermo.
Paris, 16 —  O enviado do rei de Nápoles regres­

sou a esta capital.
Idem, 16 —  Crô-se que a resposta dada pelo im- 
irador ao enviado do rei de Nápoles é que a Fran-perador ao enviado do rei de Nápoles é que 

ça não póde adoptar resolução alguma, na parte re­
lativa á mediação na questão da Sicilia, sem con­
sultar previamente os seus alliados.

FIIANÇA
Os jornaes francezes publicam o extracto da ses­

são em que o senado se pronunciou a favor da an- 
nexação da Saboya e de Niza. O senatus-ccmsultus 
foi approvado por unanimidade dos membros pre­
sentes, e sem discussão, em vista do relatorio do 
presidente Troplong que se felicitou por ver a França 
desviar-se, não pela força nem pela surpreza, mas 
por combinações pacificas, dos limites que lhe fo­
ram traçados na epocha dos seus infortúnios. Quanto 
ás populações dos novos departamentos, ellas encon­
trarão no seio da França uma administração activa 
e vigilante, a mais completa liberdade civil, e, 
quanto a liberdade politica tudo quanto for neces­
sário, rasoavel c legitimo, aquella liberdade que 
evita ou corrige os abusos, e que não prejudica pes­
soa alguma.

«Os nossos concidadãos, acrescentou M. Tro­
plong, não se julgarão muito escravisados quando 
gosarem do suffragio universal, do direito de vota­
rem as leis e o imposto, do direito de petição, do 
direito de queixa contra os actos inconstitucio- 
naes, e do direito, ainda mais amplo, de publica­
rem as suas opiniões sobre qualquer assumpto, por 
via da imprensa não periódica.»

TURQUIA
Consta das ultimas correspondências de Constan­

tinopla, que alcançam até ao dia 2 do corrente, que 
0 grão-visir partira para a sua viagem de inspec- 
ção. Em todas as províncias encontrará este alto 
funccionario as assembléas convocadas por ordem 
telegraphica e compostas dos delegados de todas as 
populações não musulmanas. São estes os conselhos 
que 0 visir tenciona interrogar.

Os cônsules das potências estrangeiras poderão 
assistir ás sessões, mas sem voz deliberativa.

INGLATERRA
Lord Palmerston, em sessão de 13 do corrente.

deu na camara dos communs alguns esclarecimen­
tos relativos aos esforços feitos pelo governo napo­
litano, para que as potências intervenham na ques­
tão siciliana. Esses esforços até hoje têem sido de 
nenhum effeito: a Áustria não quiz intervir, e lord 
Palmerston julga igualmente que o governo fran- 
cez adoptou a mesma resolução.

Quanto ao governo inglez, se 0 enviado extraor­
dinário do rei de Nápoles for a Londres, elle lhe 
manifestará, segundo as próprias expressões de lord 
Palmerston: «todo o horror que lhe inspiraram as 
atrocidades do bombardeamento de Palermo.»

Lord Palmerston aproveitou esta oceasião para 
dar algumas explicações relativas á supposta oceu- 
pação temperaria do forte de Palermo pelos ingle- 
zes. O ministro crê piamente que essa oceupação 
não teve logar, porém não está nas circumstancias 
de dar á camara informações officiaes sobre esto 
assumpto, que parece realmente singular.

(L a  P r  esse.)
---- Lord John Russell, n’uma das ultimas ses­

sões do parlamento, retirou o seu projecto de re­
forma eleitoral, dando por motivo d’esta decisão o 
facto de que na presente legislatura não podiam ser 
discutidas as muitas emendas propostas; sendo alem 
d’isto certo, que a camara tinha a oceupar-se com 
a maior urgência de duas questões importantes, a 
dos subsídios da guerra da China e à das defezas 
nacionaes. (L a  Presse.)
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H O SPITAL NACIONAL E RE AL DE S. JOSÉ E ANNEXOS 

Mappa do movimento clinico dos enfermos, nos dias que decorrem de 10 a 16 de junho de 1860
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Existiam . . . .  
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Saíram.........
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S. LAZARO ALIENADOS

ENFERMARIAS
I>K

MEDICINA

[Homens.. 14
Consultaram a junta<

Mulheres 19

B

Entraram menores dos sexos.
(Masculino. 

Feminino .

Palleccram nas primeiras 48 horas
(Homens.. 

Mulheres.

E dc caeboxia.
(Homens................................................................................................................................................................... 2

Mulheres.................................................................................................................................................................  1

Movimento dos recemnascidos na enfermaria de Santa Barbara

SEXOS

Masculino. 
Feminino .

N ascerum
F oram

p ara  a  r e a l casa 
doB expostos

Sa íram  
com  as m&es

F a lle e c ra in

7 3 4

5 3 1 1

1 2 6 5 1

O escrivão do assentamento dos enfermos, José M aria de Proença Vieira.

NOTICIAS COMMERCIAES
MOVIMUNTO m a r ít im o

BARRA DE LISBOA 

Dia 19 de junho
EMBARCAÇÃO ENTRADA

Pérola, hiato portuguez, mestre C. da Silva, de 
Sines cm 24 horas, com carvão; 6 pessoas de tri­
pulação, e 2 passageiros, que são: Rita Araalia 
com 1 menor, portuguezes. Entrou e deu fundo 
hontem ás 10 horas da noite.

EMBARCAÇÕES SAÍDAS

Lidador, brigue portuguez, capitão J. G. de Avel- 
lar, para 0 Rio dc Janeiro, com escala por Goa, 
com vinho, azeite e mais generos; 16 pessoas* de 
tripulação, c 1 passageiro, que é José Joaquim das 
Neves, trabalhador; portuguez. Foi registrado em 
17 do corrente 0 saiu hoje, tendo-se demorado na 
enseada de Paço de Arcos.

Constante, hiate portuguez, mestre J. R. da Cos­
ta, para 0 Porto, coin carvão; 8 pessoas dc tripu-

Victoria, escuna portugueza, capitTio F . J. Sou- 
tiiiho, para S. Martinho, com milho; 10 pessoas dc 
tripulação.

Duarte 4.®, barca portugueza, capitão J. J. Ba- 
zilio, para 0 Porto, cm lastro; 14 pessoas de tripu­
lação, e 1 passageira, que é Maria Gomes, hespa- 
nhola.

Estes tres navios foram registrados hontem, e 
saíram hoje, tcndo-sc demorado na enseada de Paço 
de Arcos.

Cora Linn, paquete inglez a vapor, capitão W . 
Taylor, para Gibraltar e mais portos do Mediter­
râneo, com differentes generos; 15 pessoas de tri­
pulação, e 2 passageiros.

Bordo do vapor Infante D . Luiz, em frente de 
Belem, em 19 de junho de 1860.=/. «7. Cecilia Kol, 
capitão tenente, commandantc.

FUNDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, em 19 de junho —  3 por cento
consolidadoa49,70e49,G5— 3 dito differidoa39,75 
c 39,70. ^

Bolsa de Paris, em 19 de junho —  3 por cento fran- 
cez a 68,75— 4 7^ dito a 97.

Bolsa de Londres, em 19 de junho- 
de 93 Vs a 93

■Consolidados

AVISOS
MONTE PIO GERAL

O ex.“ ® sr. conselheiro presidente da asscmbléa 
geral convida a mesma a reunir-se na quarta-feira 
20 do corrente, pelas oito horas da noite, a fim de 
se continuar a discutir o projecto de reforma dos es­
tatutos.

Sala das sessões, 2 de junho dc 1860 .=0  2.® se­
cretario da mesa, Antonio Joaquim de Almeida.

CENTRO PROMOTOR DOS MELHORAMENTOS 
DAS CLASSES LABORIOSAS

Quinta-feira 21 do corrente, ás oito horas e meia 
da noite, reune a assembléa geral. Ordem da noi­
te: discussão de uma proposta do sr. Patrício A lva­
res para que sejam interrompidas as sessões durante 
a estação calmosa.

Sala das sessões, 19 de junho de 1860. =  0  vi- 
ce-secretario, José Manuel de Ahreu,

ANNUNCIOS
1 PELO j u íz o  d e  D IREITO DA 3.» VARA, escrivão 

Sousa Mouteiro, estão correndo éditos de trinta dias, a reque­
rimento de Antonio Kaphael, citando e chamando todas as 
pessoas que tenham direito a oppor-se á habilitação a que 
está procedendo, para, n’aquella qualidade de herdeiro uni­
versal instituído por seu irmão Sebastião Joaé, entrar na posse 
de toda a herança que deixou, 0 averbar cm seu nome as ins- 
cripçòes da junta do credito publico seguintes: trinta e seis 
do capital del:OOO,0O(X) réis, u.'” 976 a 1:011; uma deõOOáOOO 
réis, n.* 1:037; onze de 100^000 réis, n.« 1:735 a 1:737,3:954, 
9:822, 12:712, 14:840, 16:783, 23:824, 39:408 e 41:991; todas 
do juro de 3 por cento: quatro titulos do banco de Portugal, 
de cinco aeções cada um, n.”  3:658 a 3:661; dez aeçOes da 
companhia de pescarias lisbonense cm liquidação, do capital 
dc 50A000 réis cada uma, n.®* 3:451 a 3:460. Quem tiver que 
allcgar contra esta habilitação 0 deve fazer dentro dopraso 
que está correndo, pena de lançamento.

2 PELO j u íz o  ORPHANOLOGICO DO 2.* BAIRRO, 
escrivão Martins, correm éditos de dez dias, pelos quaes são 
citados 03 credores incertos ao casal do fallecido Manuel Mar­
tins Gomes, para comparecerem com os seus respectivos titu­
los no conselho de família, no dia 30 do corrente mez, pelas 
dez horas da manhã, no tribunal da Boa Hora, para a veri­
ficação dos seus créditos, pena de não lhes serem attendidos 
na partilha.

3 PELO j u íz o  d e  DIREITO da comarca de Odemira, 
ecartorio do escrivão Silva, correm éditos de trinta dias, cha­

mando a quem direito tiver á herança e espolio de Aima An­
gélica, fallecida em Villa Nova de Milfoiite?, para que vão 
ali deduzir seu direito dentro do referido praso, sob pena de 
lançamento, e de ser julgada jacente a mesma herança e es­
polio.

4 CARLOS PEREIRA DE AMORIM e mulher, Antonio 
José de Lima e mulher, Rosa Joaquina de Amorim, João Ma­
ria Pereira de Amorim e mulher, c Narciso Pereira dc Amo­
rim e mulher, pretendem habilitar-sc no juizo de direito de 
Ponte do Lima, e cavtorio de Manuel Rodrigues Lima, na 
curadoria dos bens de seus irmãos e cunhados, ausentes, Ber- 
nardino Pereira de Amorim, e Manuel Pereira de Amorim: 
quem se julgar com melhor direito á referida curadoria o de­
verá deduzir n’aquelle juizo, dentro do tempo legal.

5 A  AJSCONDESSA E CONDESSA DE BERTIAN-
DOS, D. Joaiina, assistida de seu marido 0 ex.“* conde do mes­
mo titulo, requerem no juizo de direito da comarca dePoute 
do Lima, no cartorio do escrivão José Francisco Affoiíso da 
Silva, na qualidade de uuica representante, que agora é, de 
seu avô 0 ex."* Damíâo Pereira da Silva, c de seu pae 0 ex.“* 
visconde e conde deBertiandos, Gonçalo Pereira da Silva de 
Sousa de Menezes, a competente habilitação para fazer aver­
bar na junta do credito publico, em seu nome, as tres inseri- 
pçòes, que estavam averbadas a favor de seu ex.“ » pae, dito
Gonçalo Pereira da Silva, como cabeça de casal da herança 

0 ex.*”  Damiào Pereira da Silva, com datadc .«eu fallecido pae 
de 1 de agosto de 1853: uma n.* 2:950, do valor de 1:0005000 
réis; outra 11.® 2:951, do valor de 1:0005000 réis; e a terceira 
n.* 3:057, do valor de 5005000 réis. Estão afllxados editaes 
dc trinta dias pelo juizo da habilitação, e por este annuncio 
se chamam tarnbem todos os que tiverem interesse ii’aquelles 
capitaes, para que 0 vjlo deduzir no mesmo juizo, c dentro d’a- 
quelle praso, com a pena de revelia, e de ser julgada a habi­
litação c a justificação a favor da aununciante.

6 M ARIA  CUSTODIA GONÇALVES, auctorisada por 
seu marido, dafreguezia de Cantalaes.e Maria Joaquina Gon­
çalves, dafregueziadeTaboaços, do julgado de Vieira, retTtie- 
reram no juízo ordinário do mesmo, pelo cartorio do escrivão 
Leite, a curadoria dos beus do ausente seu irmão, Domingos 
José Gonçalves, morador, que foi, no logar de Carvalhal, fre- 
guezia dc Serzedello, julgado da Povoa de Lanhoso. Para sa­
tisfazer á lei chamam todos os que tenham direito á mesma 
curadoria, para 0 virem allcgar dentro em quinze dias.

7 JOSEFA M ARIA FERREIRA RIOS, de Morellos, na 
comarca da Feira; Anua da Silva Rios e marido Francisco 
Rodrigues dos Santos, e Manuel da Silva Rios, dc Gríjó, na 
comarca do Porto; requerem epromovem pelo juizo dc direito 
da comarca da Feira, escrivão Veiga, 0 respectivo processo 
dc curadoria dos bens dos ausentes seus irmãos Manuel Fer- 
reira c Francisco Ferreira, naturaes de Morellos, de que é 
administrador Henrique Ferreira Rios, d’abi, e correm édi­
tos de quinze dias, chamando as pessoas que se julgarem com 
igual direito A mesma curadoria, para 0 virem deduzir no mes­
mo juizo e cartorio, com a pena de revelia; e fazem este an- 
nuneio para os devidos eôcitos. Feira, 16 de junho de 1860. 
s=Como advogado e procurador, Rn fino Joaquim Borges de 
Castro.

8 SAO CONVIDADOS OS ACCIONISTAS da compa­
nhia fundadora da villa Estephania para se reunirem na

quinta-feira, 21 do corrente, para ouvirem a leitura do pa­
recer da commissão de revisão das contas da gerencia do 
anno findo, e eleger a nova direcção. Lisboa, 19 de junho de 
1860. = :F . J . Caídas Aulefe.

9 ESTÃO CORRENDO ÉDITOS DE DEZ DIAS, a fim 
de, nos termos da lei de 23 de julho de 1850, ser adjudicada 
á companhia das aguas de Lisboa uma facha de terreno, da 
extensão de 185 metros, que faz parte do casal da Fonteireii a, 
110 concelho do Bcllas, forcira ao ex."® conde de Pombeiro, ex­
propriada ao ill.”'* Domingos Ferreira Pinto Bastos, e sua mu­
lher, a ex."'* D. Joaquina Ferreira Pinto de Avíllez. Quem ti­
ver algum direito sobre 0 dito casal deduza-o no juizo da co­
marca de Cintra, e cartorio de Cunha, sob pena de lançamen­
to e revelia, e doa mais termos da referida lei e correlativas.

COMPANHIA DAS LEZÍRIAS DO TI-JO E SADO
10 A  DIRECÇÃO DA COMPANHIA das lezírias doTéjo 

e Sado amiuucia que no dia 2 do proximo incz de julho, pelas 
dez horas da manhã, no seu escriptorio, rua 4,’ííQfa “ •* 
lia de proceder ao aforamento em basta publica dc diversos 
prédios urbanos, situados na villa de Samora Correia. As con­
dições estarão presentes no acto da praça. Lisboa, 19 deju- 
nho de 1860.=Joiio L . Esfeves de Carvalho, secretario da di- 
recçâo.

11 O CAPlTAO  LAPERRIERE,dabarcafrancezaCAar- 
les Diqnn, declara qiie não paga divida nenhuma contratada 
por qualquer dos indivíduos de bordo da dita barca. Lisboa, 
em maio de 1860.=7>r2«?rríère.

12 JOÃO ANTONIO MENICI remiu á fazenda nacio­
nal, com prompto pagamento, os restantes foros com que era 
onerada uma parte dos bens que possue na província do Mi­
nho, sendo a quinta do Ribeiro com terras de consortes, quin­
ta do Casal Mau, casal de VillaPouca de Cima, câ âl de Villa 
Pouca dcBaixo: tudo no concelho de Braga. O que faz publÍTO 
a bem de seus direitos. Lisboa, 19 dc junho de I860.=/oào 
Anf07iio Alenici.

13 ANTONIO MARQUES DE CARVALHO arrematou 
em basta publica, perante o juizo de direito da comarca da 
Chamusca, escrivão Mendonça, o casal do Carvalhal, sito na 
freguezia de Valle de Cavallos, penhorado aos herdeiros de 
Euzebio da Silva Cardoso, a requerimento da fazenda nacio­
nal, e entrou com o producto da arrematação no deposito pu­
blico da mesma comarca. As pessoas que se reputarein com 
direito a este producto 0 irão deduzir perante 0 mesmo juizo, 
e durante o espaço de trinta dia.«, assignado nos éditos, que 
8c passaram, em que se annuncia que todos os encargos do 
prédio passarão para 0 deposito, julgando-sc a final livro 0 
preço, e desembaraçado 0 prédio.

14 JOÃO ANTUNES,dologardeTires,conctílhodeCa8- 
caes, está justo e contratado a comprar á sr.* D. Francisca de 
Paula, viuva dc João Paulo Moreira, umas casas que possue 
no dito logar, que lhe tocaram por herança de seu marido, e 
este de seu pae; se alguém tiver direito á dita casa 0 poderá 
declarar no praso de trinta dias, a contar dc hoje, a José Ma­
ria Coiideixa, na rua do Caes de Santarém, em Lisboa.

15 A  REPARTIÇÃO DAS REAES CAVALLARIÇAS 
precisa contratar 0 fornecimento de 720 moios de cevada da 
terra, c 9:240 pauuos de palha' de trigo, por partidas de 60

moios, e 770 pannos em cada mez: as pessoas que pretende­
rem fornecer os ditos generos farão as suas propostas em car­
tas fechadas, declarando os preços e os seus fiadores, e as en­
tregarão no escriptorio geral da mesma repartição, em Belem, 
até ás duas horas da tarde do dia dc hoje 20 do corrente, em 
que serão abertas, e preferidas (se convierem) as que maior 
vantagem offerecerem: as condições estão patentes no supra­
dito escriptorio geral todos os dias nao santificados até ás tres 
horas da tarde. Belem, 2 de junho de 1860.=O escrivão, João 
Guilherme de Brito.

16 NA  TARD E DE 6 DE JULHO proximo futuro, pe­
las tres horas, na praça do deposito publico, se hão de ar­
rematar 08 rendimentos de uma quinta denominada da Na- 
zareth, sita na estrada de Loires, n.”  476 a 479, freguezia de 
Loires, a qual se compõe de casas nobres, pomar de espinho 
e de caroço, vinha e terra de semeadura e olival, e paga de 
foro em cada anno 455000 réis, avaliado o seu rendimento 
annual em 1205000 réis, e penhorados a Francisco de Oli­
veira Caiicellos, a requerimento de D. Maria Barbara Bres- 
sane Silveira da Motta, pela 6.* vara, escrivão Jacome.=0 
escrivão da arrematação, Silva.

ESPECTACULOS
TIIEATIIO DE D. MARIA II

Quinta-feira 21 de junho: Joanna a Doida.

TIIEATRO DE VARIEDADES 
Hoje 20 de junho: O Mundo ás Vessas —  Cada 

qual para 0 que nasceu— Os Erros da Mocidade.

TIIEATRO DO GYMNASIO DRAMATICO
Hoje 20 de junho: Gabriel e Lushel, ou 0 Thau- 

maturgo, vulgo Santo Antonio— O Tal Sujeito.

TIIEATRO NACIONAL DA RUA DOS CONDES
Hoje 20 de junho, era beneficio: Guardas do Rei 

de S ião— Perder com bom jogo  —  O pio— Tomada 
de Tetuão— Zuavos.

Principia ás 8 horas e 3 quartos.

TIIEATRO DA FLORESTA EGYPCIA 
Mercredi 20 juin, soirée donnée par les zouaves 

au bénéfice de son camarade le zouave Lucien—  
Une F ilie  lerrib le , vaudeville en un acte— Lucien 
jouera La F ilie  Terrible— Pas deFumée, proverbe 
en un acte— Les quatre âges du loeur, melodie par 
Frédérick— Les deux Aveugles, operette-bouffe en 
un acte.

Ouverture du jardin à 8 heures— spectacle à 9.
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